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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001-91

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA. DFD

Ao Exmo, Sr,

Pedro Ferreira Medeiros
Prefeito Municipal
Município de Afonso Cunha/IVÍA

Requisitante: Secretaria Municipal de Administração e Finanças

Assunto: Abeúrra de Processo Administrativo, conforme objeto especificado abaixo

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de publicidade
legal, compreendendo publicações em Jomal Diário de Grande Circulação no Estado do
Maranhão, para atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Afonso Cuúa/MA.

I. JUSTIFICATTVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A presente contratação justifica-se pela necessidade da Administração Pública Municipal
em asseguÍar ampla publicidade, transparinoia e eficácia aos atos administrativos
praticados pela Prefeitura Municipal de r\fonso Cuúa/MA, especialmente aqueles

relacionados aos procedimentos Iicitatórios, contratos administrativos, extratos, avisos,

comunicados oficiais e demais atos de interesse público cuja dilulgação em jomal de

grande circulação é exigida ou recomendada pela legislação vigente.

Sendo assim, a contratação de empresa especializada para realização de publicações

oficiais em jomal diário de grande circulação no Estado do Maraúão mostra-se essencial

para assegurar maior alcance das informações instirucionais, conferindo efetividade aos

àtos administrativos e garantindo observância aos princípios da legalidade, publicidade,

eficiência, moralidade e transparência administrativa.

ôu seqloj I

Além disso, a necessida<ie da contratação deco[e, ainda, das exigências previstas na Lei

Federalnol4.l33/202l,especialmentenoq.r.-;erefereàdiwlgaçãodeatosrelacionados
às contratações públicas, avisos de licitação, extratos contratuais e demais atos

administrativos vinculados aos procedimentos licitatórios e contratações diretas

realizadas pela Administração Pública.

Praça da Comunidade, 56 - Centro, Afonso Cunha/MA
CNPJ: 06.096.0-i5/0001-91
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Nesse sentido, a publicidade dos atos administrativos constitui princípio constitucional

expresso, previsto no art. 37, caput, da Constituição Federal, sendo instrumento

indispensável para garantir transparência administrativa, controle social e acesso da

população às informações de interesse colctivo, fortalecendo os mecanismos de

fiscalizaçào dos atos praticados pela Administração Pública.
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Ademais, a contratação permitirá maior segurança jurídica aos procedimentos
administrativos realizados pela municipalidade, evitando nulidades decorrentes da

ausência de publicidade legal e assegurando regularidade aos atos oficiais publicados pela

Prefeitura Municipal. Ressalta-se, ainda, que a ausência de contratação de empresa
especializada poderá comprometer a diwlgação regular dos atos administrativos,
causando prejuízos à transparência pública, à legalidade dos procedimentos
administrativos e ao cumprimento das exigências legais impostas aos entes públicos.

Dessa forma, a presente contratação mostra-se necessária e indispensável ao regular
funcionamento da Administração Pública Municipal, contribuindo diretamente para o

fortalecimento da transparência pública, da eficiência administrativa e da observância dos
princípios constitucionais que regem a Administração Pública.

2. DESCRTÇÃO DOS SERVrÇOS

3. DISPOSIÇOBS CtrRntS:

Prazo de Execução: O prazo para execução do objeto será de até 12 (doze) meses,

contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prolrogado conforme a legislação

vigente e de acordo com a necessidade da Administração Municipal.

Afonso Cuúa/MA,O2 de março de2026.

lfl't' P'*;*'rú'L*"
'Mateus Percira Medeiros

Secretaria Municipal de Adrninistração e Finanças
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ITEM DESCRIÇÃO UND

Publicação em Jornal Diário de Grande Circulação. CM/COLUNA

QTD

3.000

Praça da Comunidade, 56 - Centro, Afonso Cunha/MA

CNPJ: 06.096.655/0001 -91
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JUSTIFICATIVA

Assunto: NÃO ELABORAÇÀO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR _ ETP E DA
ANÁLISE DE RISCOS

Objeto: coNTRATAÇÃo DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÀo DE sERvtÇos DE

PUBLICIDADE LECAL, COMPREENDENDO PLBLICAÇÔES EM JORNAL DIÁRIO DE GRANDE
C|RCULAÇÀO \O ESTADO DO MARANHÀO. PARA ATENDER ÀS neCrSStOnOeS On
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA/MA

O Estudo Técnico Preliminar (ETP), nos termos da Lei n' 14.133/2021, representa a

primeira etapa do planejamento da contratação pública, com o objetivo de caracterizar o
interesse público envolvido, identificar as soluções disponíveis e avaliar a viabilidade
tecnica e econômica da demanda apresentáda. De modo geral, o ETP fundamenta a

elaboração do termo de referàtcia ou projeto básico e contribui para a adequada definição
do objeto licitado.

De acordo com o art. 18, inciso I da referida norma, a fase preparatória deve conter

a descrição da necessidade da contratação, fundamentada em estudo técnico preliminar.

No entanto, o § 2'do mesmo artigo prevê a possibilidade de elaboração de ETP de forma

simplificada, e o § 3" admite, em caráter excepcional, sua dispensa para contratações de

obras e serviços comuns de engeúaria, desde que demonstrada a inexistência de prejuízo

para a aferição dos padrões de desempeúo e qualidade almejados.

Adicionalmente, o art. 72 da Lei n" lq.l33l202l, ao tnlar das contrataçôes diretas,

admite expressamente que a elaboração do ETP seja feita "se for o caso", indicando que

sua obrigatoriedade deve ser avaliada conforme a natureza e a complexidade do objeto a

ser contratado.

No presente caso, o objeto em questão, trata-se de aquisição de bens comuns, de

fácil especificação e ampla disponibilidade no mercado, com padrões técnicos bem

definidos no Termo de Referência. Assim, considerando a simplicidade da solução a ser

contratada, sua rotina na Administração Pública e a inexistência de variáveis que exijam

avaliação técnica aprofundada, entende-se oue a elaboração de Esnrdo Técnico Preliminar

é dispensável . sem prelurzo à leealidade e à boa condução do processo

as ng

/

Corroborando esse entendimento, a Instrução Normativa SEGES n'58, de 8 de

agosto de 2022. em seu art. 14, dispõe que a elaboração do ETP é facultativa em

dãterminadas hipóteses pÍevistas nos incisos I, II, VII e VIII do art' 75 e no § 7' do art'

90 da Lei n, 14'1331202|, recoúecendo, portanto, que a Administração pode justificar

sua não elaboÍação em processos de baixa complexidade'

Ademais,ajustificativaparanãoelaboraçãodeETPencontrafundamentono
aíigo 21, do Decre-to MunicipaÍ n 0112024, o qual regulamenta a aplicaçào da lei n"

t+.í::, Oe l" de abril de2021,no âmbito do município de Afonso Cuúa'/MA'

No que tange à Análise de Riscos, essa representa, conforme o aÍ '18' inciso X

da Lei n" 14.13312021, a segunda etapa do planejamento da contratação' tendo como

Praça da Comunidade, 56 - Centro, Afonso Cunha/MA
CNPJ: 06.096.655/001-91
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objetivo antecipar eventos inceÍos que possam comprometer o êxito da licitação ou a

regular execução contratual.

Todavia, a realização dessa etâpa não se mostra necessária no presente caso. por
se tratar de contratação de soluçâo simples e padronizada, cuja execução não envolve
riscos significativos ou imprevisíveis. O objeto a ser contratado é corriqueiro na

Administração Pública, com especificações consolidadas e procedimentos já instituídos.

De acordo com entendimento doutrinário amplamente aceito, como destacado
pelo blog jurídico Zenite, é possível a dispensa da análise de riscos quando se tratar de

objeto simples, de baixo risco e sobre o qual a Administração já deteúa elevado

coúecimento técnico, desde que essa dispensa esteja devidamente justificada nos autos.

Portanto, diante da natureza do objeto - aquisição de bens comuns com baixa

complexidade e riscos operacionais mínimos -, e considerando que as condições

essenciais da contratação estão adequadamente detalhadas no Termo de Referência,
justifica-se a não elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) e da Análise de Riscos,

sem prejuízo à regularidade do procedimento e à economicidade da contratação

Afonso Cuúa/MA, 02 de março de 2026

Praça da Comunidâde,5ó - Centro, Afonso Cunhâ/!lA
CN PJ: 0ó.09ó.655/0001-91
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'Mateus Pereira Medeiros

Secretaria Municipal de Administração e Finanças
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TERMO OE REFERÊNCIA

1. COND|çÔESGERATS DA CONTRATAÇÃO

1.1. O presente Termo de Referência versa sobre a Contratação de empresa
especializada na prestação de serviços de publicidade legal, compreendendo
publicações em Jornal Diário de Grande Circulação no Estado do Maranhão, para
atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA, nos termos
da tabela abarxo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

DESCRTÇÃO UND

CM/COLUNA

QTD
VALOR

UNITÁRIO
(R$)

VALOR
TOTAL

(R$)

1

Publicação em Jornal Diário de

Grande Circulação.

1 .2. A contratação justifica-se pela necessidade da AdministraÇão Pública Municipal
em assegurar ampla publicidadê, transparência e eficácia aos atos administrativos
praticados pela PreÍeitura Municipal de Afonso Cunha/MA, especialmente aqueles
relacionados aos procedimentos licitatórios, contratos administrativos, avisos, extratos,
comunicados oficiais e demais atos cuja divulgação seja exigida pela legislação vigente.

A publicidade oficial constitui princípio fundamental da Administração Pública, previsto

no art. 37, caput, da Constituição Federal, sendo indispensável para garantir
transparência administrativa, controle social e acesso da população às informações de
intêresse coletivo.

ú

Nesse contexto, a contratação de empresa especializada paru rcalização de
publicações em jornal diário de grande circulação no Estado do Maranhão revela-se

medida necessária para assegurar maior alcance e efetividade às divulgações
institucionais da municipalidade, contribuindo para o cumprimento dos princípios da

legalidade, publicidade, eficiência, moralidade e transparência administrativa.

A presente contratação também visa atender às exigências estabelecidas pela Lei

Federal no 14.133t2021, especialmente no que se refere à divulgação dos atos

administrativos relacionados aos procedimentos licitatórios e contratações públicas,

garantindo regularidade jurídica aos atos praticados pela Administração Municipal'

A ausência da referida conÍataçâo poderá comprometer a publicidade lêgal dos atos

administrativos, ocasionando prejuízos à transparência pública, à segurança jurídica

dos procedimentos administrativos e ao regular funcionamento das atividades

institucionais da Administração Pública Municipal.

l.3.oprazodevigênciadesteTermodeCo.ltratoSeráde12(doze)mesescontados
da data de assinatúra do contrato, podendo ser prorrogado conforme art. 106 da Lei no

14.133121.

Praça da Comunidade' 56 - Centro, Afonso Cunhâ/MA
CNPJ: 06.096'655/0001-91
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Praça da Comunidade, 56 - Centro
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2. FUNDAMENTAçÃO C OCSCNIçÃO DA NECESSIOADE DA CONTRATAÇÃO

Assim sendo, a divulgação oficial dos atos administrativos representa importante
instrumento de Íansparência pública, controle social e garantia da legalidade
administrativa, permitindo que a sociedade acompanhe os atos praticados pelo Poder
Público e exerça adequadamente os mecanismos de fiscalização previstos no
ordenamento jurídico.

Além disso, Lei Federal no 14.13312021 estabelece a obrigatoriedade de publicidade dos
atos relacionados às contratações públicas, exigindo da Administração Municipal a
adoção de mecanismos eÍicazes de divulgação dos procedimentos licilatórios, avisos,
extratos e demais documentos administrativos pertinentes.

Nesse contexlo, a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
publicidade legal em jomal diário de grande circulação no Estado do Maranhão mostra-
se indispensável para assegurar efetividade às publicações oÍiciais realizadas pela

Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA.

Além de garantir o cumprimento das exigências legais, a contratação contribuirá para

fortalecer os princípios constitucionais da publicidade, eficiência, transparência e
moralidade administrativa, proporcionando maior alcance das iníormações institucionais
e assegurando ampla divulgação dos atos administrativos praticados pela

municipalidade.

Dessa Íorma, a presente contratação revela-se necessária para garantir regularidade

.iurídica, transparência administrativa e continuidade das atividades institucionais da

Administração Pública Municipal.

3. REOUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Subcontratação

3.1. Não e admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

3.2. Não haverá exigência da garantia da conÚatação dos artigos 96 e seguintes da

Lei no 14.133, de2021.

Qualidade técnica

3.3. A empresa contratada deverá comprovar aPtidão técnica para execução de

seriços com'pativeis com o objelo da contratação, mediante apresentação de atestados

áá.rpà.ia".i" tecnica emitido! por pessoas jurídicas de direito público ou privado'

4. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

praÇadacomunidad.#Ír_r:r:!ffi ,rtj;i,socunha/MA
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CUNHA
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2.1 A Administração Pública Municipal possui o dever constitucional e legal de assegurar
ampla publicidade aos seus atos administrativos, especialmente aqueles relacionados
à gestão dos recursos públicos, procedimentos licitatórios, contratos administrativos e
demais atos de rnteresse coletivo.
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4.1. Forma de Execução

A execução dos serviços ocorrerá de íorma parcelada e contínua, conforme as
demandas da PreÍeitura Municipal de Afonso Cunha/MA, mediante encaminhamento
prévio, pela Administração Municipal, dos conteúdos e materiais deslinados à
publicaçâo oficial.

A contratada deverá disponibilizar estrutura operacional adequada e compatível com a
natureza do objeto, garantindo a realização das publicações em Jornal Diário de Grande
Circulação no Estado do Maranhão, observando ngorosamente os prazos, formatos,
especificações tecnicas e determinações encaminhadas pela Administração Pública.

Os serviços serão executados sob demanda, de acordo com a necessidade
administrativa, considerando que os atos oÍiciais praticados pela Administração Pública
possuem caráter variável e dependem da dinâmica das atividades administrativas,
especialmente aquelas relacionadas aos procedimentos licitatórios, contratos
administrativos, atos de gestão e demais comunicaçôes institucionais.

4.2. Pruzo para publicação

As publicações deverão ser realizadas dentro dos prazos estabelecidos pela

Administração Municipal, observando-se a urgência, natureza e finalidade do ato
administrativo encaminhado para divulgação.

Considerando que diversos atos administrativos possuem prazos legais específicos
relacionados à publicidade oíicial, especialmente aqueles vinculados aos procedimentos
licitatórios disciplinados pela Lei Federal n' 14.13312021, a contratada deverá adotar
todas as providências necessárias para assegurar o cumprimento tempestivo das
publicações solicitadas pela Administração Pública.

O cumprimento dos prazos constitui obrigação essencial da contratação, uma vez que

eventual atraso na divulgação dos atos oficiais poderá comprometer a legalidade dos
procedimentos administrativos, prejudicar a competitividade dos certames licitatórios e

ocasionar danos à continuidade das atividades administrativas do Município.

Dessa forma, a contÍatada deverá manter estrutura operacional suficiente para atender
prontamente às demandas da Administração Municipal, inclusive em situações de

urgência ou necessidade excepcional de publicaÉo.

4.3. Comprovação da êxecução

Após a realização das publicaçóes, a contratada deverá encaminhar à Administração

tViunicipal os respectivos comprovantes de execução dos serviços, contendo todas as

informações necessárias à veriÍicação da regularidade da publicação rcalizada'

Dessa forma, a apresentação da comprovação da execução constitui requisito

indispensável para hns de fiscalização contratual, atesto da despesa, liquidação e

posteÍior pagamento dos serviços executados.

Sendoassim,aAdministraçãoMunicipalfealizaláaconferênciadaspublicações
ãrãtrro"., verificando a conformidade entre o material encaminhado e o conteúdo

Praça dâ Comunidade, 56 - Centro, Afonso Cunha/MA
CNPJ: 06.096.655/0001-91
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5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

Desse modo, Administração Municipal poderá, a qualquer tempo, fiscalizar a execução

dos serviços, solicitar esclarecimentos, exigir correÇões e adotar as medidas

necessárias para assegurar o fiel cumprimento das obrigações contratuais, em

observância ao interesse público e às disposiçôes da Lei Federal no 14.13312021.

t &--e-efetivamente publicado, podendo rejeitar publicações realizadas em desacordo com as
especificações estabelecidas neste Termo de Referência.

4.4. Padrões de Qualidade

A contratada deverá garantir elevado padrão de qualidade gráÍica e editorial,
assegurando perfeita legibilidade das inÍormações publicadas, adequada disposição
textual e fiel reproduÇão dos conteúdos encaminhados pela Prefeitura Municipal de
Afonso Cunha/MA.

Alem disso, c, jornal utilizado deverá possuir eÍetiva circulação diária e abrangência
estadual no Estado do Maranhão, de modo a assegurar ampla divulgação dos atos
administrativos e efetividade ao princípio conslitucional da publicidade.

Assim sendo, a execução inadequada dos serviços, a publicação ilegível, incompleta ou

em desacordo com as especificações encaminhadas pela Administração poderá ensejar
a rejeição do serviço, sem prejuízo da responsabilização contratual da empresa
contratada.

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

S.2.Emcasodeimpedimento,ordemdeparalisaçãooususpensãodocontrato,o
irãnogr"r" de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo

correóondente, anoladas tais ciÍcunstâncias mediante simples apostila'

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas

óoi "..riio 
sempre que o ato exigi; tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica Para esse fim.

5.4. O órgão ou entidade poderá convocâr representante da empresa para adoção

de providênãias que devam ser cumpridas Ce imediato'

Praca da Comunid:rde. 5ó - Centro. Afonso Cunha/YA
CN PJ: 06.096.655/000 1-91
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Na hipótese de erro, omissão, divergência textual ou publicação em desconformidade
com as determinações da Administração Pública, a contratada deverá providenciar, às
suas expensas, a republicação do ato administrativo, sem prejuízo da aplicação das
sanções administrativas cabíveis.

Os serviços deverão ser executados em estrita observância aos princípios da eÍiciência,
conlinuidade, regularidade, transparência e qualidade, assegurando que as publicaçôes
oficiais oconam de forma clara, legível, precisa e em conformidade com os padrões
exigidos pela Administração Pública.
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Fiscalização

5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) Íiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no'14.133, de 2021, art. 117, caput).

Gestor do Contrato

5.7. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento
e fiscalização do contrato contendo todos os registros Íormais da execução no histórico
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das pronogações contratuais, elaborando relatôrio com
vislas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento
da Íinalidade da administração. (Decreto no 11 .246, de 2022, arl. 21 , lY).

5.8. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos Íiscais do
contrato, de todas as oconências relacionadas à execução do contrato e as medidas
adotadas, informando, se Íor o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem
a sua competência. (Decreto no 11 .246, de 2022, ail. 21 , ll).

5.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenÉo das condiçôes de habilitação
da contratada, para Íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais. (Decreto no 11 .246, de 2022, art. 21 , lll).

5.10. O geslor do contrato emitirá documento comprobatóno da avaliação realizada
pelos fiscars técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menÉo ao seu desempenho na execução contralual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aÍeridos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
(Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, Vlll).

"t-

5.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. l58daLei no'14.133' de 2021, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conÍorme o cáso. (Decreto no 11.246' de 2022' ad.21 
'

x).

5.12. O gestor do contrato deverá elaborar :'elatório Íinal com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justiÍicado a contratação e eventuais condutas a

serem aáotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decrelo no

11.246, de 2022, an.21,Yl).

5.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de

contratos para a Íormalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

Praça da Comunidade, 56 - Centro, Afonso Cunha/MA
CNPJ: 06.096.655/ffi01-91

5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade
podeÉ convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execuçáo do objeto,
do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do metodo de
aÍêrição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

-/
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6. CRITÉR|oS DE PAGAi'IENTO

6.2. O recebimento definitivo ocorrerá após veÍficação da conformidade dos serviços
executados com as especificaçóes constantes neste Termo de Referência.

6.3.

6.3. O recebimênto definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobranÇa equivalente pela Administração,
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado

6.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei n" 14.1 33, de 2021 , o pâzo máximo para

o recebimento definitivo será de ate 2 (dois) dias úteis.

6.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de
2021 , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcêla

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

6.7. O prazo para a soluÉo, pelo contratado, de inconsistências na execuçáo do

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente'
verificadas pela AdministraÇão durante a análise prévia à liquidação de despesa, não

será computado para os fins do recebimento dêfinitivo.

6.8. O recebimento provisório ou deÍinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade etico-profissional pela

perfeita execução do contrato.

Praça da Comunidade, 5ó - Centro, Afonso Cunha/MA
CNPJ: 06.096.655/0001-91

Liquidação

6.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo

de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desla seção, prorrogáveis por igual

período, nos termos do art. 7o, §2o da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7712022.

6.10. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade' mantendo-se a

possibilidade de pronogaÇão, nos casos de contratações decorrentes de despesas

cujos valores não ultrapassem o limile de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133,

de 2021

6.1. O pagamento será realizado mediante apresentação de Nota Fiscal devidamente
atestada pelo fiscal do contrato, acompanhada dos comprovantes das publicações
efetivamente realizadas.

,}L

./

6.5. O prazo para recebimento deÍinitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado,
de forma justiflcada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para

a aferição do atendimento das exigências contratuais
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6.11. Para fins de liquidação, o selor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

6.1 1.'t

6.11.2

6.1í.3

6.11.4

6.1í.5

6.1í.6

o prazo de validade;

a data da emissão:

os dados do contrato e do órgão contratante;

o período respectivo de execução do contrato;

o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

6.í2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que
impeça a liquidaÇão da despesa, esta ficará sobrestada ate que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus à contratante;

6.'13. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta onjine, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei

n" 14.13312021.

6.14. Constatando-se, a situação de inegularidade do contratado, será providenciada
sua notificação, por escÍito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado

uma vez, por igual período, a critério do contratante.

6.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade Íiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência
de pagamento a ser eÍetuado, para que sejam acionados os mêios pertinentes e

necessários para garantir o recebimento de seus creditos.

6.16. Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada

ao contratado a amPla defesa.

6.'17. Havendo a eÍetiva execução do objeto' os pagamentos serão realizados

normalmente, ate que se decida pela rescisão do contrato' caso o contratado não

regularize sua siluação de regularidade fiscal.

Praça da Comunidade, 56 - Centro, Afonso Cunha/MA
CNPJ: 06.096.655/0001-91
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Prazo de pagamento

6.'18. O pagEmento será efetuado no prElzo máximo de até trinta dias úteis, contados

da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da

lnstrução Normativa SEGES/ME no 77 , de 2022
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Forma de pagamento

6.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

1.1.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da rcalização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

6.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7. FORMA E CRlTÉRloS DE SELEçÃO E REGIME DE EXECUçÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da pÍoposta

7.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de
dispensa de licitação, com Íundamento na hipótese do art. 75, inciso ll, da Lei no

14.13312021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço POR ITEM.

Exigências dê habilitação

7.2. Previamente à celebraÉo do contrato, a Admintstração venficará o eventual
descumprimento das condiçôes para contratação, especialmente quanto à existência de
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informalivos oficiais, tais como:

a) Cadastro Nacional de Empresas lnidÔneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Gêral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

7.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de
seu sócio maloritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa,

a proibição de contratar com o Poder Fúblico, inclusive por intermédio de pessoajurídica
da qual seja sócio majoritário.

7 .4. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências
lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

Praça da Comunidade, 56 - Centro, AÍonso Cunha/MA
CNPJ: 06.096.655/0001-91

ESTADO DO MARANHÀO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 0ó.096.655/0001-91

6.20. O pagamento será tealizado atraves de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo conlratado.

6.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

w-z
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[4v7.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

7.6. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual
negativa de contratação.

7.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será
exigida atraves de endereço eletrônico.

7.8. Não serão aceitos documêntos de habilitação com indicaçáo de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

7.í0. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e Íilial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada
a centralização do recolhimento dessas contribuiÇões.

7.11. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos,
que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

7.12. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por

força de lei, tenha validade para fins de identiÍicação em todo o território nacional;

7.13. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

7.14. Microempreendedor lndividual - MEI: CertiÍicado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceita@o ficará condicionada à

veÍiflcação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;

7.'15. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade

identiÍicada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento

comprobatório de seus administradores;

Praça da Comunidade, 56 - Centro, Afonso Cunha/MA
CNPJ: 06.096.655/0001-91

7.16. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no

Brasil, publicada no Diário oÍicial da união e arquivada na Junta Comercial da unidade

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será

considerada como sua sede, conforme lnstrução Normativa DREI/ME n.o 77, de 18 de

março de 2020.

AFONSO
CUNHA

7.9. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o fornecedor Íor a filial, todos os documentos deverão estar em nome da
filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz.

/
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7.18. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

7.19. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ala da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata
o art. '107 da Lei n'5.764, de'16 de dezembro 1971.

7.20. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de lodas as
alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

7 .21. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro
de Pessoas Físicas, conforme o caso;

7.22. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentaÇão de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

Conjunta no 1 .751 , de 02 de outubro de 20'14, do Secretário da Receita Federal do Brasil

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

7.23. Prcva de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

7.24. declaÂção de que não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de í6 anos, salvo menor' a partir de 14

anos, na condição de aprendiz, nos termos do ârtigo 7'' XXX|ll, da Constituição;

7.25. Prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a JustiÇa do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com eÍeito de negativa, nos

termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei no 5.452, de 1o de maio de í 943;

7.26. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo

ao domicílio ou sede d'o fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível

com o objeto contratual;

7 .27 . Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede

do fornecedor. relativa à atividade em cuio exercício contrata ou concorre;

,iFôíü§ô
CUNHA

7.17. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

q
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7.28. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

7.29. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,
de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

7.30. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -
Lei no 14.133, de 2021, art.69, caput, inciso ll);

7.31. Balanço patrimonial, dêmonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

7.31.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um);

7.31.2.4s empresas criadas no exercício Íinanceiro da contratação deverão atender a

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo

balanço de abertura; e

7.31.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a
pessoa iurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

7.31 .4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD

ao Sped.

7.32. Caso a empresa apresente resultado inÍerior ou igual a 1 (um) em qualquerdos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), será

exigido para fins de habilitação [capital mínimo] de í0olo do valor tolal êstimado da

contratação.

?

7.33. As empresas criadas no exercício Íinanceiro da contratação deverão atender a

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo

balanço de abêrtura. (Lei no 14.133, de 2021 , art. 65' §1)'

Qualificação Técnica

7.34.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da

apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante

a entidade profissional competente no Brasil.

7.35. Comprovação de aptidão para execução de serviço equivalente ou superior com

o ob.ieto desta contrataÉo, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de

certiàões ou atestados de capacidade têcnica, por pessoas jurídicas de direito público

rxtrÉrruaÀ Muxrcrp t oE
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ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando
for o caso.

7.36.'1. Será admitida, para Íins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação
e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

7.36.2. Os atestados de capacidade tecnica podeÉo ser apresentados em nome da
matriz ou da filial da empresa interessada.

7.36.3. O interessado disponibilizará lodas as informações necessárias à comprovação
da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração,
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local
em que foi executado o objeto contratado, dentre oulros documentos.

.8. ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

8.1.1 Tal medida visa garantir a competitiviCade do certame, evitar a manipulação de
preços por parte dos licitantes e assegurar a obtenção da proposta mais vantajosa para

a AdministraÇão Pública. A manutenção do sigilo do orçamento estimado impede que

os fornecedores utilizem o valor como parâmetro para formulação de suas ofertas,
preservando, assim, a isonomia entre os participantes e o interesse público na

contratação. Ressalta-se que o valor estimado será devidamente registrado nos autos
do processo, conforme exigido pela legislação, e disponibilizado ao público após o
encerramento da etapa de julgamento.

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRN

\1.

Dt

9.í. As despesas deconentes da presenle contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados na Lei Orçamentaria Anual de 2026.

9.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos creditos corrêspondentes,

mediante apostilamento

í0. DtsPostçÔEs FlNAls

o presente Termo de Referência integra o processo administrativo n' _J2026 e servirá

como base paÍa a Íotmalizaúo do contrato entre as partes.

AÍonso Cunha/MA,O2 de março de 2026.

firf-1,,,^^rrfu,-.*"
Ítlateus Pereira Medeiros

Secretaria Municipal de Administração e Finançâs

Praça da Comunidade, 56 - Centro, Afonso Cunha/MA
CNPJ: 0ó.096.655i0001-91

UM iIOVO IEIi{PO OE UÍIIAO E PROGNESEO

8.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público
apenas e imediatamente após o julgamento das propostas.



618.066.073 52, Secretário rôunicipâlde Administraçáo e Finançâs,
nomeado pela PORTARIA No C09/2026 GAg. PREF. AC/MA, para

sxsrcer a funÇão de gestor do F.JNDO MUNICIPAL DE POLITICAS
PARA MULHERES - FMPM, com compêtência para ordenaÍ despesas e
@ordenar a execução orçamênláriâ e financ€ira dos lecursos vinculados

ao reÍerido Fundo.

§1o O Secretário Municipal de AdÍninislração e Finanças fca Íesponsável
pela emissão e assinaturas das notas de empenho, oÍdêns de

pagam€nto e demais documênto§ autoózalivos de pagameotos a serem
efetuados com recurscs do Fundo ft,lunicipal de Politicas paía Mulhêres -

ÊIúPM

§2 No que se reíere à concrelização do pagamento das despesas
liquidadas, os cheques, transf€rências bancarias ou demais ordens

bancárias deverão ser assinadas conjunta e solldariamente pelo referido
Secretário Municipal de Adi'ninistração e Finanças, Sr. MATEUS

PEREIRA MEDEIROS, de CPF n" 618.066.07$52, ê pelo Tesoureiro,
Sr. FRANCICO ALVES DE l{ENESES de CPF no 848.982.í63'15

Aí. 30. A ordenação de desp,rsa a panií da vigência dest€ Decreto,
praticãda pelo ordenador de desF.esas do Fundo Municipal de Politicas
para Mulheres - Fl\,lPM ou p(,r 3genles públicos por estes indicados,

deverá observár as noÍmâs ger-ris Íle direilo ínancêiro, imposlas pêla Lei

n'4.320/64, e a legislação esp€cifica municipal.
Aí. 4'- Os atos decorrentes lros procgdrmentos estabelêcidos neste

_ Decreto e, igl:rlmenre, os seus :orr-sponderltes registrcs contábeis
deveráo cons,aí obrigatoriamrnl: de d.cumentos que @mprovem as

\/ operações qiranto aos aspêclas llrma, temporal e material, com plena

ob€diência às normas legais per:inenlês vedado o controle vgrbal, sob

Pe..: t'? nulidade
Art 5'. Esle Oecreto enkã ,"rr vigor na dala de sua publicâÉo,

revogadas as rJisposiçóes em confário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA,

ESÍADO DO MARANHÃO, EM 30 DE JANEIRO DE 2026
PêdÍo l-er:'eiÍa Medeiros

P'c'ei!n Muricioal

ldentiÍicadoi: 321 1-460f5aa3dd"'31eCI/951c7391ed583670d04be

Portaria n" 008 de 2026 - GAB, de 30 de ianqiro dê 2026

EXONERÂ O SR. FRANCISCO MAGALHÀES COSTÀ DO CARGO
OE SUPERINÍENOENTE E DÁ OUTRAS PROUDÊNClAS,

OPrefêitoMrrn. ,)â! i'Af. " r- 'h: F.tado do Maranhão, ôousoda

Art 1'- E.\ J, . i - ( | .^ - rs lÔ MAGALIIÀES COSTA de

. - CPF no 0X9.3X5 8X3-43. de âco do com â Lêi Oígànicâ do Munrcrpro,

- An 65. XtX, oo 
"arg.r,ja 

Súperi-(endênto de Juvqntude, CultuÍa e

Íuri3mo, revogando a Porlariâ dê n" 032/2025 GAB. PREF. AC/tlA, d€

:0 le iar" Io ce 2025;

AÍt. 2" - Esla Portâíi ertra:a .rr vigo. na data de sua pubriiaçáo,
-. ,ôn '.r.rs r: " ,siçõê. em conlrário.
l+ sr. -'ifl, ; ; I c,r;,r..e aumpra-se.

Gabinete do Prêfêito de Afcnsc cúnha (MA), em 30 de janeiÍo dê 2026

PEDRO FERF:IRA MEOEIROS
Prefei!l Muni:iPal

ldentiítcador a' '' d5c,.b1e3i.,3 ! c183 r 3fea5b91236eaa84M610

Portaria no 009 de 2026 - GAB, dê 30 deianêiro dê 2026

NOMEIA O SR. ATEUS PEREIRA EOEIROS PARA O CARGO OE

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADÍTINISTRAçÃO E FINANçAS. E DÁ
OUTRÂS PROUOÊNCÁS.

O FÍrlêito [,4unicrpalde AÍonso Cunha, Estado do Maranháo, no uso da
I r rção que lhe confere a Lei OÍgànica do Município. em especial o

inciso XlX, do tutigo. 65, resolve:
Art 1o - NOMEAR o Sr. MATEUS PEREIRA MEDEIROS, portador do

CPF N'6X8.X6X 0X3-52, para o cargo de SecÍetário Munlcipalde
Administração e Finanç3si

At 2ô Esta Porlaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contÍário.
Dê-se ciência, publique-se e cumpía-se.

Gabinete do PreÍeito de Aíonso Cunha (MA), em 30 dejaneiro de 2026
PEORO FERREIRA EDEIROS

PreÍeito Municipal

ldenlifrcador 321 1'd512782153b38c3e5099c1b4321 a217í24b42a4

PoÉaria n" 010 de 2026 - GAB, de 30 de ianeiro de 2026

NOMEIA O SR. FRANCISCO ALVES DE ÍÚENESES PARA O CARGO
OE ÍESOUREIRO, E DÁ OUTRAS PROUOÊNC|AS.

O o'êJêito Municipalde Aíonso Cunha, Estado do Maranhão, no uso da

a :,)!rçâo que lhe confere a Lei Orgánica do Municlpio, em especial o
inciso XlX, do Aíigo. 65, r€solvgl

Arl '1o ' NOMEAR o Sr. FRÂNCISCO ALVES DE iIENESES, portador

do CPF No 8X8 9X2.'lX3-'15, para o cargo de TESOUREIRO;
Art 2ô- Esta Ponaria entrará em vigor na data de suâ publicáÉo,

revogadas as disposi@s em contrário.
Dé'se ciência. publique-se e cumpra-se.

Gab -rete do Preíeito de Afonso Cunha (irA), em 30 de janeiro de 202ô
PEDRO FERRÊIRA IíEDEIROS

Preí€ito Municipal

ldentiflcador 32 1 1 -37 49c2Í 1 33477 cl 044m91 908aesa91 806a02cdc

Portaria n" 011 de 2026 - GAB, d6 30 do iansiro dc 2026
DISPOE SOBRE A NOMEAçÃO OOS CONSELHEIROS

PARTICIPANTES OA GESTÃO DO CONSELHO UNICIPAL DE

SEGURÂNÇA ALIi'ENTAR E NUTRICIONAL, PARA O BIÊNIO DE

2O?6.2027, NO MUNICIPIO DE AFOISO CUNHA{IIA E OÂ OUÍRÂS
PROUDÊNCIAS.

C a, tEFEITO Ml.rNlClPAL DE AFOI{SO CUNHA-l,lA, no uso de suas

atribuiçôes legais e nos termos do art.13 § 2' da Loi n' 306 dq 24 de

abÍil de 2017; considerando o resultado da olêiÉo pera a nova
Gestáo do Conselho lúunicipal de Segurança Alimontar e

Nulr:cional-COMSEA Íealizada aos dia§ 20 de outubÍo de 2025 para

o biênio de 2025'2027.
RESOLVE:

AÍ,'. ."- Ficam nomeados os repres€ntantes do Conselho Municipal de

S..r('ança Alimenlar e Nutricional-COMSEA, os seguintes m€mbrosi

Secretaria líunicipal d€ Segurança Alimentar ê Nulricional;

If

ffi it -, orÂfto olq6ÂL I fur'flclHo DE aFonso cur{HA - MA
VOL. Yl, - llr{7a{/d26 - 31, oE JANÊ|RO DE 2026
l§sÍ . xJoodüxx

tbíaírâ no 010 do 2026 - GAB. de 30 dê ienerrc de 2026

íÊrtrir ír 0l Í dê 20m - GAB, de 30 d€ íânôiro de 2026

fÍ *',-ionio"*í'r.;§&.or

Aodâne n'009 de 2026 - GA8, de 30 de janeio dê 2026

ÉxEcurvo 116
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DECRETO N. 003/2026
DESIGNA ORDENADOR DE DESPESA OA PREFEIÍURA d

uNtctpal DE aFoNso cut{HA EsÍaDo Do ARÂNHÀo E oÁ
ourR s PRouoÊilcras.

PEDRO FERREIRA EDEIROS, PREFEÍTO IUNICIPAL DE AFONSO
CUNHA, Estado do Maranhão, no uso de suas atrib'.riÉes legâis que

lhê conforê â LêiOrgânica do MunicÍpio,
Consid€rando â n6c€ssidad6 d6 doscontralização das dêcisôês

administrativas, qu€ lem por finalidado assogurâr maior brovidadê,
celebridado ê efciência na gêstáo orçam€ntána, financeira e patnmoniâl

da Adminishação Pública do MunicÍpio de Afonso Cunha, Eíado do
Marenhão

OECRETA:
AÍ1. í'. Ficá alribuÍda competância ao Secretário Municipalde

AdministraÉo e Finançâs, Sr Mateus Pereirâ Medeiros, CPF no

618 066.073-52 pâía, na qualidade de o.denador dê desp€sa, praticar.

nos termos da legislaçáo vigênt€, os atos de gestão orçamentária,
Ínânceirã e patrimoníal relacionadas aos Íecursos da Pr€íêitura

Municipal de Afonso Cunha, Estado do Maranhão, obs€rvadas âs
responsâbilidades ju rÍd ic,o-contábil, ad ministrativa, civil e p€nal do
oÍdênador dê dêsp€sa nos atos que praticar no exercÍcio de suas

atribuiÉes.

§ío O Secretário Municipalde AdministraÉo e Finanças fcâ
responsávêl pela êmissáo ê assinaturas dâs notas de êmpenho, ordêns

dê pâgamento e demais documgntos âulorizativos de pagamentos a

sorem êÍetuados com recursos da PreÍeilúra Municipal d€ Aíonso
Cunha. Estado do Mârânhão.

§lo No quê se reÍero à concrêtizaÉo do pagEmsnto das dsspesas
liquidadas as hansíêéncias baacádas ou demâis ordêns bancádas
dêv6rão sêr assinadas coniuntâ e solidariamenle pelo S€cretáno

Municipal de Administração o Finanças. Sr. Matêus Pereira Medeiros e
pslo Tosouroiro, Sr. Francisco Alvgs de Meneses.

AÍt. ?. A ordenaÉo de despesa, a partir da vigência destê D€cÍeto,
praticada polo ord€nador ds oespesa da Prefêitura Municipal dê Aíonso

Cunhâ, Estado do Maranhão, ou po' agênte-" públicos por estes
iodicados, dêvêrâ observarás nomâs gerars de dirsito fnanceiro.
impostas p€lâ Lei n' 4.320/ , ê a lêgiglação espêcifcá municipal.

Art. 3'. Os atos docon€ntes dos procêdimêntos estab€lecidos n6stê
DecÍeto e, iguelm€ntê. os seus correspondentes rêgistros contábeis

deverão constar obrigatoíamenle d€ documontos quê @mprovem as

operações quanto âos aspêctos forma, temporalg matêrial. com plena

obodiância às normas logais p€rtrnentgs. v€dado o conholê vêôal, sob
psna de nulidadê.

Art. ,l'. Ests Decreto 6ntra em vigor na data de sua publicâÉo,
revogadas as disposiçógs gm @nffirio.

GABIT{ETE DO PREFEITO UNICIPAL OE ÂFONSO CUIIHA,
Esraoo Do ARÂIHÃo, EH 30 DÊ JANEIRo DE 2026

Podro Ferroira Íú.d.iro.
Pr6Íeito MuniciPâl

ldentiÍcadori 32 1'1 -6990667 1 aca851 50668b902c4í()d349073081 03

DECRETO t{o 0l},1/2026

OESIGNA ORDENAOOR DE DESPESAS OA SECREÍARIA
rruNtclpAL DE EDUcaçÂo, E Do FUNDEB IFUNoo oE

faNurENçÃo E DÊsEt{voLvl E}{Ío DA
EDucaçÃo BÁslca E DE vaLoRlzaçÃo

oos pRoFlsstoNAts DA EDucaÇÃo) E DÁ ourRAs
PRoUDÊNcl^s.

PÊDRO FERREIRÂ MEDEIROS. PREFEITO T4UNICIPAL OE AFONSO

CUi{HA, Estado do Maranhão. no uso d€ suas atribuiçóss legsis quê lhe
confêrê a Lei Orgánicâ do Municlplo,

ConsidolaMo a nec€ssidade d9 d€scantralizaçáo das docisõ€s
âdministrativâs, qus tem por fnalidade assegurar maior brevidado.

.cêlêbridade ê eíciência na g6stáo orçamêntáiâ, fnanc€irá 6 patrimonial
da AdministraÇão Públicá do Municlpio de Afonso Cunha, Éstado do

Maranháo
OECRETA:

A,t l', Ficâ atribuidâ comp€tênciâ âo Sêcrotário Municipalde Educação,
DAGUIMAR GOMES DA COSTA, de CPF n" 014.809.97340 para, na
qualidado do odonador do dosp€sâ. prâlicár, nos tormos dâ legislâÉo

vigênt6, os atos de gosülo orÇamêntária, finâncoira 6 patnmoniâl

rclacionadâs aos r€qJrsos da Socrêtaria Municipalds EducaÉo, € do
FUNDEB (Fundo de ManutenÉo e Oes€nvolvimento da EducaÉo
Básicá e de Valorização dos Profssionais da EducaÉo) a serem

movimentados p6la S€crêtarie Municipalde EducáÉo, obs€Nadãs as
responsabilidades jurídico-contábil. ãd minist.ativa, civil e penal do
odeôádorde desp€sa nos alos que pralicar no sxerclcio d€ suas

ãtribuiçóes.

§1'O Secrêtáno Municipal de EducaÉo fcá rêsponsável pela emissão ê
assináturâs das notas de 6mp€nho, ordens dê pagam€nto ê demâis
docum€ntos autorizaívos de pagâmontos a sorêm êí€tuados com

rêdrrsos dá Secrotâria Municipalde Educação, s do FUNDEB.

§l' No que sê íeÍere à conqetrzação do pagamênto des dsspesas
' liquidadas as hansíerências banéías ou demais ordens banérias

davoráo sgr assinadas coniunta e solidariament€ pglo Sêcretário
Municipalde Educâçáo, oAGUIMAR GOMES DA COSTA. de CPF n'

014.809.973-40, p€lo S€c.êtário Municipal de AdministraÉo€ Finânças,
Sr. Mâteus Pêreirá M€deiros, d€ CPF n" 6'18.066.073-52 ê pelo

Í6sourêiío, Sr. Francisco Alvos dê Monosâs, dê CPF no 848.982.163-15.
AÊ ?. A odenaÉo de dêspesa, a partir da vigênciá deste Dêcreto,

prâtjcada pêlo ordenadordê despssa da Sêcrêtaria Municipalde
EducaÉo ou por agentos públicos por estgs indicados, deverá observaí

as normas gerais d€ diroito fiMnceiro, impGtas pêla Lei n' 4.320/ô4, e â
lêgislaçáo ospêcif câ municipal.

Art. 3'. os atos decoíontês dos procadiÍÍ!êntos €stab€lecidos neste
DecIêto e, igualfttênto. os sêus corespondsntês rogistros contábeis

devgrão constar obíigatodamonts d€ documêntos que comprovem as
op6laÉ€s quanlo aos âsp€clos íoma, têmporale mat€riai, com plena

obediêncie às normas legais perlinentês, vedãdo o conholê veóal, sob
pena de nulidade.

AÉ. a'. Este oecreto êntra em vigor na data de suâ publicaÉo,
revogadas as disposiçÕes em contrário.

GABINETE DO PREFEITO UNICIPAL DE AFO SO CUNHA,
ÊsÍaDo Do xaRAilHÃo, Etí 30 oE JANEIRo DE 2026

Pedao Fenelra Ladolro!
Preíeito Municipal

ldentificador: 321 1 '775362aú€38beed799a00c039Ífa 5a5b00f1 1 e3

oEcREÍO N'005/2026
OESIGiIA ORDETADOR DE DESPESA OA SECRETARIA
MuNtctpAL DE AssrsrÊNch soclAl E SEGURANÇa

aLt ENTAR, E oo FUNoo MUNtctpAL DE ass6TÊt{cla soclAl.
vrNcuLADo Aos REcuRos Do Ft{As E DÁ ourRAs

PRoUDÊNcas.
PEORO FERREIRA EDEIROS, PREFEIÍO U}IICIPAL OE AFONSO

CUI{HA, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legâis que

lhe confere â Lêi Orgánica do MunicÍpio,

Consid€rando a nêcessidado de descentrelizaÉo das decisôes

âdministratives, que t€m por fnâlidade assegurar maior brevidede,

cslebridade e eliciênoa na g€stilo orçam€ntána, íinanc€ira s patrimonial

da AdministraÉo Públic€ do MunicÍpio de Afonso Cunha, Eslado do

Maranhão

I 2t6
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oECREÍO No 003/2026

DEcRÉTo M oo.l,2o2ô

DECREÍO No 005/2026

ríu tclPro oÉ aFoxso cuNHÂ, MÀ

TFRTIFIIAOO DIGITAIMENTE www.afohsocuôha.ma.gov.br
E COM CARIMBO OE lTMPO

EXECUÍIVO
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UÍrl Í{oVO TEIIPo OE UNIÀo E pROGnESSo

ISTADO DO MARANHÁO
PREFEITURA MUNICIPAL Df, AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.09ó.ó55/0001-91

r \\

/DESPACHO

Processo n' 01812026

De acordo com as informaçôes constantes neste Processo, autorizo a solicitação de CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS Df, PUBLICIDADE
LEGAL, COMPREENDENDO PUBLICAÇÕES EM JORNAL DIÁRIO DE GRANDE
CIRCULAÇÂO NO f,STADO DO MARANHÃO, PARA ATENDER ÀS UNCSSSTOA.DES DA
PRf,FEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA/IVIA, para atender as demandas da Secretaria

de Administração e Finanças, e encaminho ao Agente de ContratâÇào para providenciar a execução do

procedimento de contratação em conformidade com a lein. 14.13312021e das legislações vigentes que

regulamentam a materia.

Afonso Cunha/MA, 06 de março de 2026

Respeitosamente,

&
frnnoJr"à^

FERRE MEDIIROS
PREFEITO NI[INICIPAL

Praça da Conrmilade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.555/0001-9 I

,r€rEl'uea MútrrclPtt oE
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.09ó.655/ffi01-91

DESPACHO

Proc.018/2026

Obieto: Contratacão de empÍesa especializada na prestacão de servicos de publicidade

legal, compreendendo publicações em iomal diário de grande circulação no Estado do

Maranhão ara atender às necessidades da Prefeitura Munici de Afonso Cunh A.

De acordo com as inÍormações constantes neste processo e autorização de

encaminhamento do PreÍeito do pleito conÍorme a lei, realizo os seguintes encaminhamentos

com a finaüdade impulsionar o feito:

a) Ao Ordenador de Despesas para andamento dos trâmites processuais.

b) Ao Setor de Contabilidade para iuntada de inÍormação da reserva de dotação

orçamentária;

c) À CPL para maniÍestar-se sobre a modalidade de contratação e juntar respectiva

minuta de contrato;

d) À Procuradoria Geral para emissão de parecer iurídico;

e) Ao Ordenador de Despesas para deliberação.

Afonso Cunha - MA,09 de março de 2026.

nh,,...,1^L^Í/.,ILEXÂNDRE 
RAMIN.ES BRITO

Agente de Conhatação

haça da Comunidade, 56 - Cenro
CNPJ: 06.C96.655/0001-9 I



m§ffim,
ESTADO DO MARANHÃO

REFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA
Praça da Comunidade, 56 - Centro

CNPJ: 06.096.655/000t-91Ui,l Í'l0V0 rÊMPo oE UlllÂo Ê pnoGnÊSS0

SOLICITAÇÃO DE COTAçÃO DE PREÇOS

A Empresa:
J. M, S. FONSECA . PRIORI
CNPJ N": 46.90ô.849/0001 -20

E-mail: priorigr@ mail.com

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de publicidade legal,
compreendendo publicaçõês em Jornal Diário de Grande Circulação no Estado do Maranhão, para

atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA.

Prezado(a) Senhor(al,

Solicitamos a gentileza de encaminhaÍ uma cotaçáo do preços, conforme especificaçõês ê
quantitativos discriminados no formulário em anexo.

Agradecemos antecipadamente pela presteza e aguardamos o envio da cotação no prazo de até 03
(três) dias úteis, contados a partir da data do recêbimento. lnÍormamos que a cotação deverá teÍ pÍazo

dê validade mÍnima de 60 (sêssênta) dias, devendo a mêsma está datadâ, assinada e carimbada.

Colocamo-nos à disposição para quaisquêr êsclarecimenlos adicionais e agradecemos pela atenção e
colaboraÉo.

Atenciosamente,

Afonso Cunha/MA, 06 de maÍço dê 2026

.ílrl*,l^,^.^rfU;_,-
lreteusPêreira edêiros

SecÍetário iiunicipal de Administração e Finanças

ITEM DESCRTçÃO UNO QTD.

VALOR
UNITÁR.IO

(R$)

VALOR
TOTAL

(R$)

1

Publicação em Jomal Diário de Grande

Circulação.
CM/COLUNA 3.000

VALOR TOTAL



MTffM,-
ESTADO DO MARANHÀO

EFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA
Praça da Comunidade, 56 - Centro

CNPJ: 06.096.655/0001-91uM iJ0v0 ÍÊtrpo DÊ uÍ{rÃo E pE06nEsso

4q
ti-<

SOLICITAÇÃO DE COTAçÃO DE PREçOS

À Empresa:
R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS LTDA

E-mail: rfdiniz.com. publicidade@hotmail.com

Prezado(a) Senhor(a),

Solicitamos a gentilêza dê encaminhar uma cotação de pÍeços, conÍorme especificações e
quantitativos discriminados no Íormulário em anexo.

DESCRTçAO

Agradêcêmos antêcipadamente pela presteza e aguardamos o envio da cotação no prazo de até 03
(três) dias úteis, contados a partiÍ da data do recebimento. lnformamos que a cotação deverá ter prazo
de validade mínima de 60 (sessenta) dias, devendo a mesma está datada, assinada e carimbada.

Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclaÍecimenlos adicionais e agradecemos pela atenção e
colaboraçáo.

Atenciosamente,

Afonso Cunha/MA, 06 de mãrço de 2026

lfi'l*' ?'^''^' rú'L'-''
Mateus Pereira Medoiros

Secrctário ilunicipal de Administração e Finanças

QTO.

(RS)

VALOR
UNITÁR.IO

(R$)

VALOR
TOTALITEM

CM/COLUNA1

Publicação em Jornal Diário de Grande

Circulação.

VALOR TOTAL

ç-"

OBJETO: Contratação dê êmpresa especializada na prestação de serviços de publicidade Iegal,

compreendendo publicações em Jornal Diário de Grande Circulação no Estado do Maranhão, para

atender às necessidades da PÍefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA.

UND

3.000



AFONSO
CUNHA

PncritrúiÀ MuNrcrpÀr. oE

UI,l HOVO TÊiIPO DE UllIÀO E PROGTESSO

ESTADO DO MARANHÃO
REFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655i0001-91

8A

SOLICITAÇÃO DE COTAçÃO DE PREÇOS

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de publicidade legal,
compreendendo publicaçÕes em Jornal Diário de Grande Circulação no Estado do Maranhão, para

atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA.

Prezado(a) Senho(a),

Solicitamos a gentileza de encaminhar uma cotação de preços, conforme especifrcações e
quantitativos discriminados no formulário em anêxo.

Agradecemos anlecipadamente pela presteza e aguardamos o ênvio da cotação no prazo de até 03
(tÍês) dias úteis, contados a partir da data do recebimento. lnformamos que a cotação deverá ter prazo
de validade mínima de 60 (sessenta) dias, devendo a mesma está datada, assinada e carimbada.

Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais e agradecemos pela âtenção e
colaboração.

Atenciosamente,

Afonso Cunha/MA, 10 de março de 2026

. ^-L ) .^,4 i
Yl,,L-., l t-^n^ ll ltotts),, tP- -

Uateus Peroira edeiros
Secretário tlunicipal de Administração e Finanças

ITEM UND QTD.

VALOR
UNITÁR.IO

(R$)

VALOR
TOTAL

(R$)

1

Publicação em Jomal Diário de Grande

Circulação.
CM/COLUNA 3.000

VALOR TOTAL

4.,

À Empresa:
J R BOGEA NETO - EIRELI
CNPJ N": 36.633.065/000 1-1 1

E-mail: quid ucom u nicacao@qmail.com

DESCRTçÃO



PROPOSTA DE PREçOS

Proposta de prestação dos serviços de publicaçÕes oficiais em jornais de grande circulação à
PreÍeitura Municipal de AÍonso Cunha - MA

r - TDENTTFTCAÇÂO

Proponente:

Razâo Social: J. M. S. FONSECA

CNPJ: 46.906.849/0001-20
Endereço: Av. B€ta, no'Í0, Loja 01

E-mail: pÍiorigr@gmail.com
(DDD) Telefone: 98 3304-6183

- Parque Athenas - Sáo LuÍs lVlA

2. Representante legal:

Nome: José Mario Souza Fonseca
Cédula de identidade/óÍgâo emissor: 040'198172010-6 SSP/MA

CPF: 225.046.993-87
Cargo/Funçáo: Diretor

E-MAlLr jmario.fonseca@hotmail.com

(DDD)Telefone: 98 330+ô183

OBS: Os preços ofertados nesta proposta comercial englobam todos os custos relativos à

prestação desses serviços, tais como: tribúos, adminiskaçáo, fretes, encargos sociais e

Íabalhistas, além de quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir de Íorma direta

ou indireta sobre o objeto da licitação, inclusive lucro, seguros, eventuais taxas e descontos de

agência, os quais foram embutidos nos valores apresentados para a plena execuçâo contratual.

Sâo Luís - MA, 12 de março de 2026

JOSE MARIO

SOUZA

FONSECA:22

504699387

Assinado de íormô
digiralporJOSE MARIO

SOUZA

çONSECÂ;2250469938

7

Dados: 2026.01- 1 2

I l:03:06 -03'00'

ITEIVI ESPECIFICAÇÓES TÉCNICAS:
SERVIÇOS OE PUBLICAçÔES OFICIAIS

EM JORNAIS

QUANT UNIDADE VALOR
UNITÁRIO

(COLUNA POR
c rvr)

VALOR TOTAL

único PUBLICAqÔES DE AVISOS, EDITAIS,

COMUNICADOS, NOTAS OFICIAIS E
OUTRAS Í\iIAÍERIAS EM JORNAL DE
GRANDE CIRCUTÂÇÁO ESTADUAL.

3.000
CM

(Colune x
cm)

R$ 22.00 R$ 66.000,00

VALOR TOTAL DA PRESTA ANUAL DOS SE R$ 66.000,00

[]eriori 3tr

ó

[ - DOS PRAZOS:

Prazo validads da píoposta: 60 dd após apresentaçáo.

lll - DA TABELA DE COMPOSTçÃO DOS PREçOS:

J. M. S. FONSECA- OIREÍOR
Av.8€tá, ne lO, Lojà01_ Palqu€ Athên.s - São Luís MA - CEP;65072'120 CNPI n' 46 906'849/0001 20 - êmáil:

prioÍití@tmail.com - fonê: 98 3304-5183
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À
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

COTAçÃO DE PREçOS

Prezedos Senhores,

Segue Cotação de Preços para prestação de serviços de publicações para

etênder as necessidades do Município de AFONSO CUNHA - MA, as publicações serão

realizades no Jornal Pequeno.

DECLARAMOS QUE, NO PREçO COTAOO, ESTÃO EMBUTIDOS TODOS OS CUSTOS DIRETOS E

INDIRÊTOS, INCLUSIVE 05 RESULIANTES DA INCIDÊNCIA DE QUAISQUER TRIBUTOS,

CONTRIBUIçÔES OU OBRIGAçÕES DECORRENTES DA LEGISLAÇÂO TRABALHISTA, TRIBUTÁRIA,

FISCAL E PREVIDENCIÁRIA.

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS

Declaramos que os serviços serão prestados ao município de AFONSO CUNHA - MA,

sob coordenação da empresa RF DINIZ COMÉRCIO E SERVIçOS LTDA, inscrita no CNPJ:

sob o ne 12.347.287/0001-00e lnscrição Estoduol ns123.396.549 sediodo no Ruo São

Froncisco, 121- Vilo Polmeiro, CEP: 65.046-720 fone: 3243-3943 98856-6989, E-moil:

rf d i nizpu bl ictd o de @ hotmo i l.com.

São LuÍs - MA, 09 de março de 2026

RúN^roo ForiÍcr 4*fl:ô:lHlq;:
DlNrZ.06l92r$39r ;,Drxr.rr§r

REINALDO FONSECA DINIZ

CPF ne 062.924.533-91
RG ns 040198172010-6

R. F. DINIZ COMERCIO SERVIÇOS E SERVTÇOS LTDA
CNPJ: 12.347.28710001-00 - Rua São Francisco. no l2l - Vila Palmeira

São Luis - MA / CEP: 65.04ó-720 - Fones: 3243-8943 I 99614-89ó9 / 98856-8969
E-mail: rfdiniz.com.publicidade@hotmail.com

3.000 cM 20.00 Rs 60.000,00

Contatação de empresa para prestar

serviços de publicações de avisos de

licitações e outras publicações em jornal

de grande circulação de interesse da

Prefeitura de AFONSO CUNHA - MA.

cM/cor01

Rs 60.000,00VATOR DO CM\COL RS 50.0000,00 ( Sessenta Mil Reais)

Jí

V, TOTALUNID QUANT.
cM lcoL

V. UNT.

cm/col
ITEM oEscRrcÂo Dos sERvrços
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dCN PJ : 36.633.065/0001-11

EMATL: guiducomunicacao@gmail.com

ENDEREÇO: AV DOS HOLANDESES, COND. SOLAIA, TOSCANA - 501

FONE: (98) 984283109 -Neto o (98) 981549643 - Jonny

A

PREFEITURA MUNICIPAT DE AFONSO CUNHA-MA

PROPOSTA DE PREçOS

coNFoRME sor-rcrraçÃo, vENHo poR MEro DESTA, ApRESENTAR pRoposrA DE pREÇos nARA A corurnnrRÇÃo oe

EMnRESA ESpEctALtzADA EM puBlrcAçÃo oe Avrso DE lrctrlçÃo DE TNTERESSE DA eREFETTURA MUNTcTPAL DE

AFONSO CUNHA-MA. PROPOSTA QUE FAZ A EMPRESA J R BOGEA NETO (GUTDU MARKETTNG E PUBLTCTDADE),

tNSCRITA No cNpJ Ne 36.633.055/0001-11, pARA A ExrcuÇÃo Do oBJETo ABAtxo DESCRtTo:

DEcLARAMoS euE, No pREÇo corADo, rsrÃo EMBUTTDoS roDos os cusros DrRETos E tNDtRETos, tNCLUSIvE

OS RESULTANTES DA II.ICIOÊI..ICIR DE QUAISQUER TRIBUTOS, CONTRIBUIÇÕES OU OARICNçÕES DECORRENTES DA

Ite tsuçÃo rRABALHtsrA, tRtaurÁnn, FtscAL r pRrvtorructÁRtR.

VAIIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS

FoRMA oe rxecuçÃo: A MATÉRra oevrnÁ sER puBLrcAoa rue rotçÃo soLrcrrADA RrRRvÉs DE EMATL, DESDE euE
REeursrrADA nELA coNTRATANTE erÉ Rs 17H Do DIA ANTERIon n eualtclçÃo.

CONTATO: NETO OU JONNY - CELULAR: (98) 98154-9643/(98)981538845-EMAIL:PUBLICACAOJP@GMAIL.COM/

GU r DUCOMU N r CACAO@G MAI L. CO M

DADos gencÁntos: BANCo: 290 - pAGSEGURo TNTERNEÍ s.A. - AGENCTA: 0001 - coNTA: ot22s9o2-4 - Ttpo:

CONTA DE PAGAMENTO

NTSPOIUSEVET PEIA ASSINATURA DO CONTRATO: JOSÉ RIBAMAR SOEÉA NETO _ CPF: 025.458.083-44 RG:

ot7Lz3292oo1-8 - FUNçÃo: DtREToR

sÃo ruís (MA), 10 DE MARÇo olzozl

ü, ft*fu ,,1/.c-

José Ribamar Bogéa Neto

Diretor

ITEM oescnrçÃo UNIDADE qUAIVTIDADE
VALOR

POR CM

VATOR

TOTAT

01

SERVIÇO DE PUBLICAÇÃO, SOB DEMANDA, EM JORNAL

DE GRANDE ctncuuçÃo, DE puBLtcAçno or TNTERESSE

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA-MA.
cM/coL 3000

nS

23,50

nS

70.s00,00

VALOR TOTAL

nS

70.500,00

t'



02t0712026. 14:31 SOLICITAÇÃO DE COTAÇÀO - J M S FONSECA.pdÍ - compras afonso cunha - Outlook

s n9_
1/>.*'l

fr outlook d
soltctrAçÃo DE corAçÃo - puBLtctDADE LEGAL - MUNtcípto or lroruso cUNHA/MA

De compras aíonso cunha < comprasafonsocunha@outlook.com >

Data Sex, 06/03/2026 10'.49

Para priorigr@gmail.com <priorigr@gmail.com>

I 1 anexo (255 KB)

soLrcrTAçÃo DE corAÇÃo -l M s FoNSEcA.pdÍ

Prezado(a) Senhor(a),

Solicitamos a gentileza de encaminhar uma cotação de preços, conforme especificações e quantitativos

discriminados em documento anexo.
I
VAtenciosamente,

Prefeitura Municipal de rifonso Cunha/MA

Ps.: As cotações deverão está no ümbrado da empresa, bem como com todas as informações da mesma
e de seu representante legal, prazo de validade, datada e assinada.

about:blank 1t1



0210712026. '14:3'l

ü Outlook

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO - RF DlNlZ.pdf - compras aÍonso cunha - Outlook

Folhâs nq

soLtctrAçÃo DE - PUBLICIDADE LEGAL. MUNICÍPIO OC NPOruSO CUNHA,/MA

De compras afonso cunha <comprasaíonsocunha@outlook.com>

Data Sex. 06/03/2026 10.49

Para rídiniz.com.publicidade@hotmail.com < rfdiniz.com.publicidade@hotmail.com >

ü 1 anexo (260 KB)

solrcrTAÇÃo DE coTAÇÃo RF DrNrz.pdÍ;

Prezado(a) Senhor(a),

Solicitamos a gentileza

discriminados em doct:

-Atenciosa mente,

Prefeitura Municipal de r.fonso Cunha/MA

de enca

mento a

minhar uma cotação de preços, conforme especificações e quanütativos

nexo.

Ps.: As cotações deverã está no timbrado da empresa, bem como com todas as informações da mesma
e de seu representante legal, prazo de validade, datada e assinada.

o

aboul:blank 1t1

g\
a-''



O2lO712026, 14133 soLlclTAÇÃo DE coTAÇÂo - BoGEA NETO.pdf - compras afonso cunha - Oulook

ú Outlook

SOLICITAçÃO DE COTAÇÃO . PUBLICIDADE LEGAL.MUNICíPIO DE AFONSO CUNHA,/MA

e9

De compras aÍonso cunha < comprasafonsocunha@outlook.com >

oata TeÍ, 10/03/2026 09:Zl

Para guiducomunicacao@gmail.com <guiducomunicacao@gmail.com>

0 1 anexo (254 KB)

soLtcrrAçÃo DE corAÇÃo - BoGEA NEÍo.pdÍ

Prezado(a) Senho(a),

Solicitamos a gentileza de encaminhar uma cotação de preços, conforme especificações e quantitativos

discriminados em documento anexo.

vAtenciosamente,

Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA

Ps.: As cotações deverão está no ümbrado da empresa, bem como com todas as informações da mesma

e de seu representante legal, prazo de validade, datada e assinada.

aboutrblank 111



AFONSO
CUNHA

PNEFEIÍUNA f,,IUIIICIPAL !Ê

UM ilOVO TEMPO OE UIIIÀO E PROGRESSO

( nsrADo Do MARAxHÃo (
PREFEITURA NTUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001 -91

Afonso Grnha - MA, 16 de março de 2026.

PROCESSO ADM t\" ot8/2026

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIÁLIZÂDA NA PRESTAçÃO DE .SERVIçOS DE PUBLICIDÁDE LEGAI.
coMpREENDENDo puBLrcAçôEs EM JoRNAL Dr.,iRro DE GRÂNDE crRcur-ÀçÃo No EsrÂDo Do MÂRÂNrrÃo, p^RA
ÀTENDER Às NECESSIDÂDES DA PREFEITURA Mt NICIPAL DE Á.FoNso CUNHA/MA

FoRNECER M cor çÃo:

1. J. M. S. FONSECA - CNPJ n". 46.906.849/000Lm
2. R. F. DINIZ COMERCIO SERVIçOS E SERVIçOS LTDA - CNPJ n'.72.347.287 /0001-00
3. J R BOGEA NETO - CNPJ/MF: 36.633.06sl0001-11

MAPA DE APURACÃO DE VALORES

fl,t-, n^^rírt-"^-,
Mateus Pereira Medeiros

Secretário Municipal de Administração e Finanças

CNPJ: 06.096.655/000 r-91
Praça da Comunidade, 56 - Centro - AFONSO CUNHA - MA

MÂ

J.M.S.FONSECA
R. F. DINIZ COMERCIO
SERVrçOS E SERVrÇOS

LTDA
J R BOGEA NETO VALOR ESTIMADO

I1'EM oescruçÃo I.]NID QUANT
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

VALOR
UNITARIO

VAI,OR
.I'OTAI-

VALOR
UNITARIO

VALOR
TOTÂL

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOI'AL

I
eunuceçÃo EM JoRNALorÁnro DE GRANDE
crnculeçÃo.

CM/COLUNA 3.000 R$ 22,00 R$ 66.000,00 R$ 20,00 RS 60.000,00 R$ 23,50 R$ 70.500,00 R§ 21,80 R§ 65.500,00

VALOR TOTAL RS 65.500,00 (sessenta e cinco mil e quinhentos reais)

aB



AFONSO
CUNHA

l,NEFEITU§/T i,lUiIICIPIL BE

UM TTOVO TEMPO DE UIUIÃO E PROGNESSO

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ : 06.096.655/000 I -91

g
MAPA DE APURAÇÃO DE PREçOS

Processo no:01812026

Objeto: Contratacão de emoresa especializada na orestacão de servicos de publicidade leoal.

comoreendendo publicacões em iornal diário de qrande circulacão no estado do maranhão. para

atender às necessidades da prefeitura municioalde Afonso Cunha/MA.

Fontes Consultadas:

A presente pesquisa de preços foi realizada mediante consulta direta com fornecedores do

mesmo ramo de atividade, conforme os documentos constantes nos autos deste processo.

1. J. M. S. FONSECA - CNPJ no. 46.906.849/0001-20
2. R. F. DINIZ COMERCIO SERVIÇOS E SERVIÇOS LTDA - CNPJ no. 12.U7.287t0001-00
3. J R BOGEA NETO - CNPJ/MF: 36.633.065/0001-1:1.

Ressalta-se que a pesquisa de preços foi realizada entre dos dias 10/03 a 12103 de 2026.

O mapa de Apuração de Preços foi elaborado com base em 3 (quatro) cotações válidas,

utilizando-se a médica aritmética como parâmetro para estimativa. Tal procedimento está em

conformidade com o entendimento do Tribunal de Contas da União (Acórdãos n' 281612014 e n'

4952t2012 - Plenário), que reconhece a discricionariedade da administração pública na definição de

pesquisa de preços, especialmente quando se busca refletir com Íidelidade a realidade do mercado

local.

Critério de Cálculo do Valor Estimado 
r

O valor médio unitário foi calculado por meio de média aritmética simples com base nas 3 (três)

cotações , coletadas em conformidade com o disposto acima. Como resultado, o valor total estimado

para a contratação é de R$ 65.500,00 (sessenta e cinco mil e quinhentos reais), conforme quadro

demonstrativo, como segue:

R. F. DINIZ COMERCIO
SERTIçOS E SERVIçOS LTDÀ

J R BOGEÂ
NETO

VALOR
ESTIMADO

IT
E
M

DESCRI

çÃo
UNID

QU
AN
T

vÀLo
R

UNIT
Áruo

vÀLO
R

TOTA
L

VÂLOR
uNrtÁruo

VALO
R

UNIT
Ámo

VALO
R

TOTA
L

VALO
R

UNIT
Ánro

vÀLo
R

TOTA
L

J.M.S,
FONSECÀ

Pra{a de C,omuni«fude,56 - Crnho
CNPJ: 06.096.655/000 l -9 I

5\

VALOR
TOTAL



AFONSO
CUNHA

EiEFÉlrÚRA MUlrICIPAL OÊg§
uM t{0v0 ÍE$po 0E uNtÀo E pnoonEsso

ESTADO DO MARANHÁO
PREI'EITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.ó55/ffi01-91

1.\,&
ô-/

22,00
RS 20,00 R$ 60.000,00

23,50 21 80

Considerações Finais

A pesquisa foi realizada considerando Íontes públicas compatíveis com o objeto pretendido,

respeitando as diretrizes da lnstrução Normativa SEGES/ÍúE n'65/202í para estimativa de preços

na Administração Pública.

Afonso Cunha/MA,í6 de março de 2026

P[IBLIC
AÇÀo
EM
JORNÀ
L
DIÁRIo
DE
GRÁND
E
CIRCUL
AçÃo.

CM/i CO
LUNA

3.00

0

RI
66.000,

00

n"t*, P^,^Iúú-.
ilateus Perêira Medeiros

Secretário Municipal de Administração e Finanças

Prap da Cornunidade, 56 - Centro

CNPJ: 06.096.655/0001-9 I

R$

00

R§R§RS
R§

70.500,
00

65.500,

VAIOR TOTÁL R$ 65.500,00 (sessenta e cinco mil e quinhentos teais)

1
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001-91

DESPACHO DOTAÇAO ORÇAMENTARIA

PROCESSO N" 018/2026

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO OE STRVIÇOS
DE PUBLICIDADE LEGAL, COMPREENDENDO PUBLICAÇÕES EM JORNAL DIÁRIO DE
GRANDE CIRCULAÇÀO NO ESTADO DO MARANHÀO. PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA PREFEITURA MTINICIPAL DE AFONSO CUNH'MA.

Informamos que a presente despesa possui adequação orçamentiíria e financeira com a Lei

Orçamentária Anual, sendo compatível com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes

Orçamentárias, conforme dotação orçamentiiria a seguir:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA
021OO3 - SEC.MUN.ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PROJ/ATIVIDADE
04.122.0052 2007 - Manutençâo da Sec. Municipal de Administração e Finanças

ELEMENTO/DESPESA
3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

Atenciosamente.

Afonso Cuúa - MA, l7 de Março de 2026

b5v

JO HILSON DA
C. MA N'632

Contador

Praça da Comrmidade, 56 - Cenro
CNPJ: 06.006.655/0001-9 I

AFONSO
CUNHA

FONTE DE RECURSO
R.PRÓPRIOS/TRIBUTOS, FPM, ICMS ESTADO, IPVA, SNA, ICMS DESONERAÇÃO'
DEMAIS
CONVENIOS FEDERÂIS /ESTADUASUDESMAIS TRANSFERf,NCIAS
ESTADUAIS/FEDERAIS/ f,MENDAS ESTADUAIS/IEDERAIS. TRANSFERENCIAS
ESPECIAIS.



PORTARIA NO 024/2025 GAB. PREF. AC/MA

NOMEIA AO CARGO DE DIRETORA DO
HOSPITAL ÍulUNlClPAL, A Sr.". MARLY
ALMEIDA DA SILVA VIEIRA, E DAR
OUTRAS PROUDÊNCIAS.

O PREFEITO i'UNICIPAL DE AFONSO
CUNHA, ESTADO DO MARANHÃO, PEDRO
FERREIRA iiEDEIROS, no uso da atribuiÉo
que lhe confere a Lei Orgânic€ do MunicÍpio,
resolve:

Art. 10 - NomeaÍ ao cargo de
DIRETORA, para exercer a funÉo: DiÍetora
Administrativa do Hospital Municipal a Sr.t.
MARLY ALMEIDA DA SILVA vlElRA, dê cPF
no 0X6.0Xí.4X3€8.

Art. 20 - Os eíeitos desta portaria

retroagem a 0'l de janeiro de 2025, revogadas
as disposiçóes em contrário.

Dê-se ciência, publique-se e armpra-se

Gabinete do Prefeito Municipal de Afonso

Cunha (MA), em 15 de janeiro de 2025.

PEDRO FERREIRA MEDEIROS

Prefeito Municipal

t

Poder Executivore
EDIçÂO: N9 475, AFONSO CUNHA/MA - QUARTA-FEIRA, 15 DE JANEIRO DE 2025

PORTARIA NO 025/2025 GAB. PREF.
AC/MA

O PREFEITO MUNICIPAL OE AFONSO
CUNHA, ESTADO DO MARANHÃO.
PEDRO FERREIRA MEDEIROS, no uso da

atribuiÉo que lhe confere a Lei Orgânica do
Município, resolve:

./ Art. 1o - Nomear ao cargo de

Ácor.rreoon GERAL, para exercer a função:
Contâdor Geral do Municipio de Afonso
Cunha/MA, o Sr.". JOSÉ HILSON DA
COSTA, de CPF no 6X8.4X9.5X3-20.

Art. 20 - Os efeitos desta portaria

retroagem a 01 de janeiro de 2025,
revogadas as disposiçÕes em contrário.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Afonso
Cunha (MA), em 15 de janeiro de 2025.

PEDRO FERREIRA MEOEIROS

Prefeito Municipal

CUNI{A

L\

Município de Afonso Cunho

uL itovo TErm oE uuio I ttt oBEas{,

NOMEIA AO CARGO DE CONTADOR
GERAL, O ST. JOSÉ HILSON DA
COSTA, E DAR OUTRAS
PROUDÊNCIAS.

I ,



AFONSO
GUNHA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CN PJ : 06.096.655/000 l -91

35
ú

AUTUAçÃO DE PROCESSO

Pra{a dâ Commidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/000 1'9 1

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO O1 8/2026

MODALTDADE DA LICITAÇÃO No: DISPENSA DE LlClrAÇÃO N" 00312026

OBJETO DA CONTRATAÇÃO: Contratação de empresa especializada na prestação

de serviços de publicidade legal, compreendendo publicações em Jornal Diário de

Grande Circulação no Estado do Maranhão, para atender às necessidades da

Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA.

FUNDAMENTAçÃO LEGAL: Fundamentado no Art. 75, inciso ll, da Lei no

14.13312021, alterado pelo Decreto Federal no 12.807, de 29 de dezembro de 2025.

VALOR ESTIMADO: O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será

tornado público apenas e imediatamente apos o julgamento das propostas;

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁruA:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA

021003 - sEc.MUN.ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PROJ/ATIVIDADE

04.122. OO52 2OO7 - Manutenção da Sec. Municipal de Administração e Finanças

ELEMENTO/DESPESA
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AGENTE DE

Afonso Cunha/MA, 18 de março de 2026

RAMIRE TO

CONTRATAçÃO

3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

FONTE DE RECURSO

R.PRÓPRIOS/TRIBUTOS, FPM, ICMS ESTADO, IPVA, SNA, ICMS
DESONERAÇÃO, DEMAIS

CONVENIOS FEDERAIS /ESTADUASI/DESMAIS TRANSFERENCIAS
ESTADUAIS/FEDERAIS/ EMENDAS ESTADUAIS/FEDERAIS. TRANSFERENCIAS
ESPECIAIS.

haça da Comunidade, 56 - Cenno
CNPJ: 06.096.655/0001-9 I
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PROCESSO ADMINISTRATIVO NO Oí 8/2026
DTSPENSA DE LrCrrAçÃO OOSTZOZS

Lei 14.13312021, AÉ. 75, ll

o MUNICíPIO DE AFONSO CUNHA, CNPJ no06.096.655/0001-91, por meio da SECRETARIA
MUNICIPAL DE ADMTNISTRAçÃO E FINANÇAS, representado por MATEUS PEREIRA MEDEIROS,

Secretário Municipal de Administração e Finanças da Prefeitura Municipal de Afonso Cunha - MA, nos
termos de Portaria 009/2026-GAB.PREF. AC/MA e Decreto Municipal n" 003/2026 de 3010112026, torna
público para o conhecimento dos interessados, que Íarâ realizar, larâ realizar Processo de

Contratação Direta, com fulcro na Lei 14.13312021, Art. 75, ll e demais legislações aplicáveis.

óneÃo REeursrrANTE

Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA

OB.'ETO

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de publicidade legal,

compreendendo publicações em Jornal Diário de Grande Circulação no Estado do Maranhão, para

atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA

VALOR TOTAL ESTITADO

Sigiloso.

PERÍODO DAS PROPO§TAS

DE: 20 de março de 2026.

AÍÊ:26 de março de 2026 às 23:59 h.

ENDEREçOS

E-mail para envio da proposta e documentaçãct Ce habilitação: cpl-afonsocunha@hotmail.com

AGENTE DE CONTRATAÇÃO:

Alexandre Ramires Brito

AUTORIDADE GOiIPETENTE:

Mateus Pereira Medeiros - Secretário Municipal de Administração e Finanças

cRlTÉRlos DA CONTRATAçÀO

SIM

Praça da Comunidade, 56 - ()entro, Afonso Cunha/MA
CNPJ: 06.096.655/0001-91

REGISTRO DE PREçOS? NÃO

CRITÉRIO DE

JULGAMENTO
MENOR PREÇO

POR ITEM
FORMA DE

ADJUDICAçÂO

oRçAMENTO SIGILOSO
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DOS BEilEFICloS ÀS IICROEf,PRESAS E E PRESAS DE PEQUEI{O

PORÍE

Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente
para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$

80.000,00 (oitenta mil reais)? (Art. 48, I, Lei

Complementar no 123120061

NAO

Prioridadê de coriratação para MEI/ME/EPP sediadas

local ou regionalmêntê, até o limite de 10% (dez por

cento) do melhor preço válido? (Art. 48, §3o, Lei

Complementar no 123106)

NAO

í, OEJETO DA COI{TRATAçÃO DIRETA

1.1. O objeto do presênte Processo de Contratação de êmpÍesa $pecializada na prostação do
Berviços do publicidade legal, compÍêendendo publicaçÕes em Jomal Diário de Grande Circulação no
Estado do Maranhâo, para atender às nocessidades da Prefoitura ilunicipal do AÍonso Cunha/f,lA,
conforme condiçÕes, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de ContÍatação Direta e seus
anexos.

2. RECURSOORçAf,ETTÁRlo
2.1. As despesas decorrentes da presente contrataÉo correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Gerâl da Prefeitura Municipal de Afonso Cunha-MA, deste exercício, na dotação

abaixo discriminada:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA

021OO3 - SEC.MUN.ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PROJ/ATIVIDADE

04.122.0052 2007 - Manutênção da Sec. Municipal de Administragão e Finanças

ELEMENTO/DESPESA
3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

FONTE DE RECURSO

R,PRÓPRIOS/TRIBUTOS, FPM, ICMS ESTADO, IPVA, SNA, ICMS DESONERAÇÃO, DEMAIS

CONVENIOS FEDERAIS /ESTADUASI/DESMAIS TRANSFERENCIAS ESTADUAIS/FEDERAIS/

EMENDAS ESTADUAIS/FEOERAIS. TRANSFERENCIAS ESPECIAIS,

3. COI{DçÔES PARA PARTICIPAçÃO
3.1. Poderáo participar deste procedimento de contratação os Íornecedores estabelecidos no País, que

satisfaçam as condições ê disposições contidas neste Aviso de Contratação DiÍeta e nos seus Anexos,

inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste

procêdimento de conlratação.

3.2. Ficam impedidos de participar deste Processo de Contrataçáo Direta:

3.2.1. Empresas quê náo atenderêm às condiçÕes deste Aviso de Conkataçáo Direta;

3.2.2. Empresas que estejam em processo de dissolução, liquidação, Íalência ou concurso de credores;

3.2.3. Empresas quê tenham sido suspensas ou declaradas inidôneas para contratar por órgão da

admini§tração pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito FedeÍal, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição. lgualmente não poderão participar as empresas suspensas

ou declaradas inidôneas para participar de licitações e/ou contratar com a Prefeitura Municipal de Afonso

Cunha-MA;

PiEFÊIÍUBÀ MUITICIêÀL OE
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Praça da Comunidade, 56 - Centro' Afonso Cunha/MA
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3.2.4. Sêrvidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal dê Afonso Cunha-MA, bem

assim a empresa da qual tal seÍvidor seja empresário, sócio, dirigente ou responsável técnico.

3.2.5. Empresas estrangeiras que não tenham represenlaçáo legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa ê judicialmente;

3.2.6. Empresas que possuam empÍesário, sócio(s), dirigente(s), rêsponsável (êis) técnico(s), e/ou qualquer

outro(s) responsável(êis), independente da denominação, com participaçáo entre as mesmas;

3.2.7. Emprêsas cujos proprietários e/ou sócios exêrçâm mandato eletivo cãpaz de ensêjar os impedimentos
previstos nos arts.29, inciso lX com 54, 1, "a. e ll, "a", da Constituição Federal.

3.2.8. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condiÉo (Acórdão no

74ôl201 4-TCU-Plenário);

3.3. A simples apresentação da proposta implica, por parte do Íornecedor, de que inêxistem fatos que

impeçam a sua participação no presente Processo de Contratação DiÍeta.

{. DA APRESEI'ITAÇÂO DA PROPOSTA
4.1. Os fornecedores encaminharão, após a divulgaçâo do Aviso de Contratação Direta, por e-mail,

estabelecido no preâmbulo do presente instrumento, proposta com a descrição detalhada do objeto oíertado,
quantidade, preÇo e marca, conforme o caso, até a data e o horário estabelecidos.

4.1.1. Deverá ser consignado na proposta declaraÉode que compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos diÍeitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigêntes na data

de entrega das propostas.

4.2. O fornecedor deverá consignar, na forma expressa que no valor de sua proposta, já estão

considerados e inclusos todos os tÍibutos, fretes, tarifas e demais despesas decorrenles da execuÉo do

objeto.
4.2.1. Os preços oÍertados, seráo de exclusiva Íesponsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito

de pleitear qualquer alteÍação, sob alegação dê erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.3. Todas as especiÍicações do obJeto contidas na proposta, em êspecial o preço, vinculam a Contratada.

4.4. O fornecedor deverá declarar, que nâo emprega menoÍes de dezoito anos em trabalho notumo,

peÍigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz,

a partir dos quatoze anos.
4.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhaÍ a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1o

da LC no 123, de 2006.

5. JULGAIEI{TO DAS PROPOSTAS DE PREçO

5.1. Encenado prazo para encaminhamento das propostas, será veriÍicada a conÍormidade da proposta

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relaçáo ao

estipulado para a contratação.

5.2. Da sessão que analisar as propostas, será lavrada ata de reunião que deverá constar a relação de

todas as pÍopostas aprêsentadas e todas as informaçÕes e decisôes.

5.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver

a negociação de condições mais vantajosas.

5.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fomecedor que tenha apresentado o melhor preço,

para que seja obtida a melhoÍ proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.

5.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecêdores classillcados, respeitada a ordem de

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a nêgociação, for desclassificado em razão de sua

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contrâtação.

5.3.3. Em qualquer caso, concltida a negociaçáo, o resultado será registrado na ata do procedimento da

dispensa eletÍÔnica.

Praça da Comunidade, 56 - Centro, Afonso Cunha/MA
CNPJ: 06.096.655/ffi01-91
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5.4. O pÍazo de validade da proposta não sêrá inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua

apresentação.
5.5. Sêrá desclassiÍlcada a pfoposta que:

5.5.1. Contiveí vícios insanávêis;

5.5.2. Não obedecer às especiÍicações técnicas pormenorizadas nesle aviso ou em seus anexos;

5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do prêço máximo dêfinido para a

contÍatação;
5.5.4. Não tiverem sua exequibilidadê dêmonstrada, quando exigido pela Administração;

5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde
quê insanávê|.

5.6. Quando o fornecedor não conseguiÍ comprovar que possui ou possuirá recursos suficienles para

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que:

5.6.1. For insuÍiciente para a cobertura dos cuslos da contratação, apresenle preços global ou unitários

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,

acrescidos dos respêctivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tênha estabelecido

limites mínimos, exceto quando se reíerirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor,

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remunêraÉo.

5.6.2. Apresentar urn ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias ê convençóes coletivas de

trabalho vigentes.

5.7. Em contratação de obras ou sêrviços de engenharia, além das disposiçõês acima, a análise de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

5.7.7. PaÍa efeito de avaliação dâ exêquibilidade e de sobrepreço, sêrão considerados o preço global, os

quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços

unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação Direta, conforme as especiÍicidades do mercado

correspondenle;
5.7.2, Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem infêriores a 75% (setenta e cinco

por cento) do valor orçado pela Administração.

5.7.3. Será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85o/o (oitenta e

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diÍerença entre estê último e o valor da

proposta, sem prejuízo das demais gaÍântias exigíveis dê acordo com a Lei.

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, desde que não haia majoração do preço.

5.9.1. O a.,uste de que trata este dispositivo se limita a sanar êrros ou Íalhas que não allerem a substância

das propostãs;

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando náo cabível esse regime

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cunrprimenlo das especilicaçÕes do objeto, poderá ser

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.11. Se a proposta vencedora for desclassiÍicada, seÍá êxaminada a proposta subsequente, e, assim

sucessivamente, na ordêm de classificação.

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a Íase de habilitação, observado o

disposto neste Aviso de Contrataçáo DiÍeta.

Praça da Comunidade, 56 - Centro, Afonso Cunha/MA
CNPJ: 06.096.655/0001-91
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8. Dos cRlTÉR]os p R ApLtcAçÃo DE BEilEFÍctos Às raeppc

6.1. O fornecedor que deixar de assinalar o campo da "DeclaraÉo de ME/EPP" náo terá direito a usufruir

do tratamênto favorecido previsto na Lêi Complementar no 123, dê 2006, mesmo que microemprêsa, empresa

de pequeno portê e equiparadas.

6.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para

as sociêdades cooperalivas mencionadas no artigo 34 da Lei no 1 1.488, de 2007, para o agricullor familiar, o

produtor rural pessoa física e para o microempreendêdor individual - MEl, nos limites previstos dâ Lei

Complementar no 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do presente instrumento.

6.3. Nos preâmbulos do presente instrumento contam todos os beneÍícios espêcíÍicos que serão aplicados

às microempresas e empÍesas de pequeno porle, e conforme cada seguirão regras especíÍicas, conÍorme

êstabelecido nos ilens subsêquêntes.
6.4. Quando aplicâdo o bênefício de itens/lotes destinados à paÍticipação exclusiva para MEYME/EPP,

com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), Proceder-se-á da seguinte Íorma:

6.4.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, l, da Lei Complementar no í23, de 14 de dezembro de

2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serão destinados

exclusivamente à participação de microempresas ê empresas de pequeno porte.

6.5. A participaçâo nos itens/loles expressamênte reservados às microempresas e empresas de pequeno

porte, por fornecedor que não se enquadra na deÍiniçáo legal rêsêrvada a êssas categorias, configura fraude

ao certame, sujeitando â mesma à aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contÍatar com esta

Prefeitura Municipal, sem prejuízo das mullas previstas neste inslrumenlo e das demais cominações legais.

s. DACOT{TRATAçÃO
8.1. Após ratificação, caso se conclua pela contratação, esta Prefeitura Municipal convocaíá o detentor do

menor preço para assinar o Termo de Contrato ou aceitaÍ/Íetirar o instrumento equivalente (Nota de

Empenho/Carta ContÍato/Ordem de Fomecimento e Serviço) que deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis,

prazo este que poderá ser prorrogado uma vez, por igual peÍÍodo, quando solicitado pelo Íornecedor vencedor

durante o seu transcurso ê desde que ocorra motivo justiÍicado, aceito por esta Prefeitura Municipal.

8.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmênte, pessoalmente pelo representante legal do

fornecedor na sede da Prefeitura Municipal.

9.2.1. Altemativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a assinatura, a

Administraçáo poderá encaminhá-la para assinatura via endêreço elêtrônico de e-mail, que deveÍá ser

devolvida em original, com reconhecimento da firma do representantê em cartório, mediante conespondênciâ

postal com aviso de recebimento (AR) para o endereço constante do íodapé do presente.

8.2.2. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo de certificação

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos lermos da Medidâ ProvisóÍia n" 2.200-2, de 24 de agosto de 2001 , serão

recebidos e presumidos verdadeiros em rêlaçáo aos signatários.

8.2.3. Considerar-se-á, para Íins de contagem do prazo da assinatura, a data da poslagem do Contrato.

8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalênte, emitida à empresa adjudicada, implica

no reconhecimento de que:

8.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

disposiçóes da Lei no í4.133, de 2021;

8.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direla e sêus

anexos;
Praça da Comunidade, 56 - Centro' Afonso Cunha/MA

CN PJ : 06.096.655/000 I -9 I

7. DA HABILITAçÃO
7.1. A rêlação completa dos documentos axigidos para habilitação encontra-se detalhada no Termo

de Reforância, constante do Anexo I dosto aviso, e devêrá ser encaminhada iuntamente com as

propostas dê preços, até o prazo estabêlecido, para o o'mail informado no pÍeâmbulo deste

instrumento.



AFONSO
CUNHA

,iaFErÍuir xurvtcrrft oE

UM NOVO TEMPO DE UÍ{IÀO E PNOGNESSO

ESTADO DO MARÂNHÁO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidatle, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001-91

( 46

a.-

9. DAssAilçÔCS
9.1. As regras relativas a Sanções Administrativas são aquelas deÍinidas no Termo de RêÍerência, anexo

ao presente inslrumento.
í0. üsPioslçÔEs GERAIS

10.1. O procedimento será divulgado no Sítio OÍicial da Prefeitura Municipal de Afonso Cunha-MA descrito

no rodapé do presente Aviso de Contrataçáo Dirêta e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP.

10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassiíicados ou inabilitados (procedimento

fracassado), a Administrâção poderá:

10.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova datai

10.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao

procedimento, se houver, privilegiandGse os menores pÍeços, sempre que possível, e desdê quê atendidas

às condições de habilitaçáo exigidas.

10.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contrataÉo será operacionalizada Íora deste procedimento.

10.2.3. Fixar pçazo paÍa que possa haveÍ ãdequação das propostas ou dâ documentação de habilitação,

conforme o caso.

10.2.4. As providênoias dos subitens acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento dê

quaisquer fornecedores inteÍessados (procedimento deseÍto)

10.3. Havendo a necessidade dê realização de ato de qualquer natuÍeza pelos fomecedoÍes, cujo prazo

não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agentê compelente

da Administração na respecliva notiÍicação.

10.4. Caberá ao Íomecedor acompanhar as opêrações, fcando responsável pêlo ônus decorÍente da perda

do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens êmitidas pela Administração ou de sua

desconexão.

10.S. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supervêniente que impeça a realizaçáo do

ceÍtame na data marcada, a sessão será automaticamente transÍerida para o primeiro dia útil subsequente,

no mesmo horário antêÍiormentê estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

10.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar enos ou Íalhas que não

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante desPacho

fundamentado, rêgistrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eÍicácia para Íins de

habilitação e classiÍicação.

10.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Dirêta serão sempÍe interpretadas em Íavor

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da AdministraÉo,

o princípio da isonomia, a finalidade e a sêgurança da contrataÉo.

10.8. Os foÍnêcedores assumem todos os cuslos de preparaçáo e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo de contratação.

10.9. Em caso de divergência entÍe disposiçÕês deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou

demais peças que compõem o processo, prevaleceÍá as deste Aviso.

10.10. Os fornecedores ficam inÍormados sobre os lermcs da Lei n.o 12.846, dê 1o de agosto de 2013 (Lei

Anticonupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática

Praça da Comunidâde, 56 - Centro, Afonso Cunha/lVlA
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8.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da
Lei no 14.13312'l e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a '139 da mesma Lei.

8.4. A recusa injustillcada da beneÍiciária da ala de ÍegistÍo de preços em assinar o Teímo de Contrato ou

aceitar/retirar o instrumento equivalentê (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fomecimento e

Serviço), dentro do píazo estabelecido lhe sujeitará, além das demais penalidades pÍevistas em lei, as do
prêsenlê instrumento.

8.5. Por ocasião da assinatura do contrato, verillcar-se-á se o fornecedor vêncedor mantém as condições

de habilitação.
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de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.o, inciso lV, correspondente
aos procedimentos licitatóÍios, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao

cêrtamê, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma legal.

íí. A]{EXOS
Anêxo I

Anexo ll

Anexo lll

Anexo lV

Temo de Reíerência

Modelo de Proposta de Preços

Minuta do Termo de Contrato

Modelo de Declaração unificada
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í.í. O pÍesente Teímo de Referência versa sobre a Contratação de empresa especializada na
prestação de serviços de publicidade legal, compreêndêndo publicações em Jornal Diário de Grande
Circulação no Estado do Maranhão, para atsndêr às nêcessidades da Prefeitura Municipal de Afonso
Cunha/MA, nos lermos da tabela abaixo, conforme condiçÕes e exigências estabêlecidas neste instrumento.

UND

1.2. Os serviços a seÍem contratados compreendem a veiculação de atos oÍiciais da Administração
Pública Municipal, tais como avisos de licitaçâo, extratos de conlratos, editais, decretos, portarias, balanços,
relatórios e demais atos que, por força legal, demandem publicaçáo em jornal de grande circulação.

Ademais, a utilização de jornal garante maior alcance e efetividade na disseminagão das informaçôes,
especialmente no que se reÍere aos processos licitatórios e dêmais atos que exigem publicidade como
condiÇão de validadê ê de produção de eÍeitos juÍídicos. Tal medida contribui diÍetamente para a ampliaçâo
da competitividadê, a isonomia entÍe os inleressados e a sêgurança ,urídica dos procedimentos
administrativos.

1.3. O prazo de vigência deste Termo dê Contrato seÍá de 12 (doze) meses contados da data de assinatura
do contrato, podendo ser pronogado conforme art. 106 da Lei no 14.133121 .

2. FUNDAMENTAÇÁO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÀO

2.1. A Administração Pública está submetida ao princípio da publicidade, previsto no art. 37 da Constituiçâo
Federal, o qual impõe a obrigatoriedade de ampla divulgação dos atos administrativos como inslrumento
essencial para asseguraÍ tÍansparência, contÍole social e legitimidade das ações governamentais.

Nesse contexto, a legislação infraconstitucional reforça esse dever. A Lêi no 14.13312021, que estabelece
noÍmas gerais de licitaçóca e cor,tratos administrativos, deteÍmina expressamente, em seu art.54, §1", que
os editais de licitação devem ser divulgados em meios que garantam efetiva publicidade, incluindo sua
veiculação em jornal de grande circulação, quando cabível. Tal exigência não é meramente formal, mas visa
ampliar o alcancê das informações, fomentar a competitividade entÍe os inteíessados e assegurar igualdade
de condiçóes aos potênciais licitantes.

Praça da Comunidade, 56 - Centro, Afonso Cunha/MA
CNPJ: 06.09ú.655/001-91

ITEM QTD
VALOR

UNITÁRIO
(R$)

VALOR TOTAL
(R§)

1

Publicação êm Jornal Oiário de Grande

Circulação.
SIGILOSO SIGILOSOCM,COLUNA 3 000

pi€É!lÍlar iruNrcrpÀL oÊ

vTERMO OE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÔES GERAIS DA CONTRÂTAÇÃO

A publicidadê legal configura-se como instrumento indispensável à validade, eÍicácia e transpaíência dos atos
administrativos, constiluindo requisito essencial para o cumprimento dos oÍincíoios constitucionais da
leoalidade. oublicidade e eÍiciência, previslos no art. 37 da Constituição Federal.
Além disso, a Lei no 14.133/2021 êm seu artigo 54,§'lo dispÕe sobre a obrigatoriedade dê publicaçóes em
jornal de grande circulação.
Assim sendo, a divulgação em veículo de grande circulaçâo assegura não apenas o atendimento às
exigências normativas, mas lambém amplia o acesso da sociedade às informacÕes Dúblicas. fortalecendo o
controle social e a particioaÇão cidadã.

oEscRrÇÃo

VALOR TOTAL
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No âmbito municipal, diversos atos administrativos, especialmênte aqueles relacionados a processos
licitatórios, extratos de contratos, avisos e demais atos oficiais, dependem de publicação em veículos de
ampla circulação para que produzam plenamente seus eÍeitos legais. A inobservância dessas exigências
pode acarrelar sérios prejuízos à Administração, como â nulidade de procedimenlos, questionamenlos por
órgãos de controlê e restrição à participaÉo de interessados, comprometendo diretamente a eÍiciência e a
economicidâdê das contrataçóês públicas.

Dessa forma, a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de publicidade legal revela-
se medida estratégica ê indispensável à adequada gestão pública. Além de assegurar o Íiel cumprimento das
obrigaçÕes legais, tal contrataÉo garante maior capilaridade na divulgação dos atos oÍiciais, reduz riscos de
falhas processuais, fortalêce a transparência institucional e amplia a competitividadê nos certames licitatórios.

Conclui-sê, portanto, que inveslir em serviços especializados de publicidade legal não apenas atende a uma
imposição normativa, mas também representa uma ação de governança responsável, voltada à segurança
jurídica, à eíiciência administÍativa e ao fortalêcimento da confianga da sociedade na gestão do Município de
Afonso Cunha/MA.

3. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

Subcontrataçâo

3.1. Náo é admitida a subcontratação do objeto contratual

Garantia da contratâçáo

3.2. Não havêrá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 ê seguintes da Lei no 14.133, de
2021 .

Vistoria

3.3. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execuçáo dos serviços

4, MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

4.í. Forma de Exêcução

A execução do objeto dar-se-á mediante a prestação contínua de sêrviços de publicidade lêgal, consistindo
na publicação de atos oÍiciais da PreÍeitura Municipal de AÍonso Cunha/MA em jornal diário de grande
circulação no Estado do Maranhão, observando-se rigorosamente as condições estabelecidas neste Termo
de Referência e na legislação aplicável.

As solicitações de publicação serão encaminhadas formalmente pela Administração, por meio físico ou
eletrônico, contendo o material a ser divulgado, bem como as oriêntaçÕes quanto ao Íormato, dimênsào
(centímetro por coluna), data de publicação e eventuais prazos legais a serem observados.

Praça da Comunidade, 56 - Centro, Afonso Cunha/MA
CNPJ: 06.09ó.655/ffi01-91
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Sendo assim, a conlratada será responsável poÍ realizar a veiculação Ílel, integral e tempestiva dos conleúdos
encaminhados pela AdministÍação Municipal, os quais deverão ser publicados sem alteraçÕes de mérito,
ressalvadas adequações eslritamente necessárias à formatação gráfica ê editorial, dêsde que não
comprometam o conleúdo informacional e jurídico do ato.
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Desse modo, a contratada deverá asseguíar que as publicaçÕes ocorram na data previamente deÍinida pela
Administração, especialmente nos casos em que a publicidade conslitui requisito de eficácia do ato
administrativo, como nos procedimentos licitatóÍios e demais atos sujeitos a prazos legais específicos.

4.2. Forma de Fornecimento

A prestação dos serviços ocorrerá de ÍoÍma parcelada ê sob demanda, de acordo com as necêssidades da
Administração Municipal, ao longo da vigência contratual.

Além disso, o fomecimento será mensurado com base na unidade 'cêntímelro por coluna (cm/coluna)",
devendo a contratada observar rigorosamente os quantitativos solicitados e garantir a adequada disposição
do conteúdo publicado, assegurando legibilidade, clareza e organização visual.

Assim sendo, a contralada deverá disponibilizar, após cada publicação, comprovação inequívoca da
execução do serviço, mediante ênvio de exemplar físico ou versâo digital certiÍicada da página do jornal êm
que conste o ato publicado, contendo identificaÉo da data de circulação.

4.3. Atendimsnto às Dêmandas da Administraçáo

A contratada deverá dispor dê estrutura operacional e equipe técnica aptas a atender, com eÍiciência e
agilidade, às demandas da Administração Municipal, inclusive em situaçÕes que exijam publicaçÕês urgêntes.
Assim, o atendimento deverá ocorrer por meio de canais Íormais de comunicação, lais como correio
eletrônico, sistemas digitais ou outros meios previamente acordados, garantindo rastreabilidade, segurança
das informaçõês ê registro das solicitações.

Desse modo, a êmpresa deverá conÍirmar o recebimento das solicitaçÕes e informar, de forma clara, a
previsão de publicação, permitindo o adequado planejamento por paÍte da Administração.

4.4. Padrões de Qualidade, Segurança e Confiabilidade

Adicionalmente, o jomal utilizado deverá possuir circulação comprovada e reconhecimento no âmbito
estadual, garantindo a eÍêtividade da divulgação e o atendimento às exigências legais.

5. MODELO OE GESTÃO DO CONTRATO

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei n" 14.133, de 2021, e cada parte Íespondêrá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execuÉo será prorrogado automaticamentê pêlo tempo correspondentê, anotadas tais circunstâncias
mediante simplês apostila.

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contÍatada devem ser realizadas por escrilo sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse Íim.

Praça da Comunidade, 5ó - Centro, Afonso Cunha/MA
CNPJ: 06.096.655/ffi01-91
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Os serviços deverão observar elevados padrões de qualidade editorial ê gíáfica, assêgurando que as
publicações sejam realizadas de forma clara, precisa e em conformidade com as normas aplicáveis à
publicidade legal.

Além disso, a contratada deverá adotar mecanismos que garantam a integridade das informações publicadas,
evitando distorções, omissôes ou íalhas que possam comprometer a compreensáo ou a validade dos atos
administÍativos.
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5.4. O órgão ou entidadê poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas dê imediato.

5.5. Após a assinatura do contrato ou instíumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
represenlante da empresa contratada para reunião inicial para apresêntação do plano dê fiscalização, que
conterá informaçÕes acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complemenlar dê execução da contratada, quândo houvêr, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalizaçáo

5.6. A execução do contralo deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei no 14.133, de2021, art. 1í7,caput).

5.7. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviço, do regisko de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto no 11.246, de 2022, aÍt. 21 , lV).

5.8. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contralo, de todas as
ocorrências rêlacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Dêcreto n' 11 .246, de 2022, ad.21, ll).

5.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenÉo das condiçóes de habilitação da conlratada, para
Íjns de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n0 11 .246, de 2022, aÍt. 21 , lll).

5.10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatóío da avaliaçáo realizada pelos íiscais técnico,
administÍativo e sêtorial quanto ao cumprimento de obrigaçÕes assumidas pelo contÍatado, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente deÍinidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atêsto dê cumprimento de obrigaçÕes.
(Oecreto no 1'1.246, de 2022, art. 21, Vlll).

5.'11. O gestor do contÍato tomará providências para a formalizâção de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicaÉo de sançÕes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158

da Lei n" 14.133, d e 2021, ou pelo agênte ou pelo setor com competência parâ tâ|, conforme o caso. (Decreto
n' 11.246, de 2022, aí.. 21 , X\.

5.12. O gestor do contrato deveÍá elaborar relatório Íinal com inÍormações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a conlrataçáo e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento
das atividades da AdministÍação. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, Vl).

5.13. O gestor do contrato deveÍá enviar a documentação pertinente ao setor de conlratos paÍa a
formalizaÇão dos procedimentos de liquidação e pagamenlo, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão
nos termos do contrato.

6. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

6.1. Os bens serão rêcêbidos provisoriamenle, de forma sumário, no ato da entrega, juntamente com a
nota Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e Íiscalização

Praça da Comunidade, 56 - Centro, Afonso Cunha/MA
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do contrato, paÍa efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificaçóes constantes no
Termo de Referência e na proposta.

6.2. Os bens poderão ser rejêitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as êspecificaçóes constantes no Termo de ReÍerência e na proposta, devendo
ser substituídos no prazo de 5 (dias)dias, a contar da notiÍicação da contratada, às suas custas, sem prejuízo
da aplicaÇão das penalidades.

6.3. O recebimento deÍinitivo ocorrerá no prazo de 5 ícinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instÍumento dê cobrança equivalente pêla Adminiskação, após a veriÍicação da qualidade e
quantidade do material e consequenle aceitação mediante termo detalhado

6.4. Para as contrataçóes decorrentes de despesâs cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o

inciso ll do art. 75 da Lei n0 í4.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento defnitivo será de até 2
(dois) dias úteis.

ô.5. O prazo para recebimento deÍinitivo poderá seí excepcionalmente pÍorrogado, de forma justificada,
por igual perÍodo, quando houver necessidade de diligências para a aferiÉo do atendimento das exigências
contratuais

6.6. No caso de controvérsia sobre a execuÉo do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa para êmissão
de Nota Fiscal no que perline à parcela incontroversa da execução do objeto, para eÍeito de liquidação e

pagamento.

6.8. O recebimento provisóÍio ou deÍinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-proÍissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidaçâo

6.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, corÍerá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma dêsta se@o, pronogáveis por igual período, nos termos do aÍt. 7o, §2o da
lnstrução Normativa SEGES/ME no 7712022.

6.10. O prazo de que trata o ltem anteíor será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogaçáo, nos casos de contÍatações decorrentes dê despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.'133, de 2021

6.1 1. Para Íins de liquidação, o sêtor competentê dêvê vêriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários ê essênciais do documento, tais como:

6.11.1. o prazo de validade;

6.11.2. a data da emissão;

6.1 1.3. os dados do contrato e do órgão contralante;

6.11.4. o perÍodo respectivo de execução do contrato;

Prrçr dr Comunidade, 56 - Centro, Afonso Cunha/MA
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6.7. O prazo para a solução, pelo contratado, dê inconsistências na execução do objeto ou de saneamento
da nota Íiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
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ú6.1 1 .5. o valor a pagar; e

6.1í.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

6.12. Havendo erro na apresentaçâo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

6.13. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
Íiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021.

6.14. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

6.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

6.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação de regularidade fiscal.

Prazo de pagamento

6.18. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até trinta dias úteis, contados da Íinalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 77, de
2022.

Forma de pagamento

6.20. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

6.21. Será considerada data do pagamento o dia em gue constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

6.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

1.'1.'1. lndependentemente do percentual de tributo rnserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Praça da Comunidade,56 - Centro, Afonso Cunha/MA
CNPJ: 06.096.655/0001-91
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Forma de seleçâo s critério de iulgamento da proposta

7 .1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com
fundamento na hipótese do art. 75, inciso ll, da Lei n" '14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta
de menor prêço POR ITEM.

Exigôncias de habilitação

7.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração veriÍlcará o evêntual dêscumprimento das
condiçôes para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, medianle a consulta
a cadastros inÍormativos oficiais, tais como:

a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pêla Controladorja-Gêralda União
(www.poÍtaldatranspârencia.9ov. br/ceis);

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
( https://www.portaltransparencia. gov.br/sancoes/cnep)

7.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário,
por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sançÕes impostas ao responsável pela
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratâr com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritáÍio.

7.4. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a exlstência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve Íraude por parte das empresas apontadas no Rêlatóío
de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

7 .5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de Íornecimento similares,
dentre outros.

7.6. O interessado será convocado para manifestaÉo previamente a uma eventual negativa de
contrataÉo.

7 .7. Caso atendidas as condiçÕes para contratação, a habilitaçáo do interessado será exigida através de
endereço eletrônico.

7.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diÍerentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

7.9. Se o interessado Íot a matÍiz, todos os documentos devêrão estar em nome da matÍiz, e se o
fornecedor for a ,ilial, lodos os documentos deverão êstar êm nome da Íilial, exceto para alestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso dâquelês documentos que, pela própria natureza,
comprovadâmênte, Íorem emitidos somenle em nome da matriz.

7.10. Serão aceitos registÍos de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documêntos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do rêcolhimento
dessas contribuiçõês.

Praça da Comunidade, 5ó - Centro, Afonso Cunha/MA
CNPJ: 06.096.655/0001-9t
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7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIÍIIE DE EXECUÇÃO

7 .11. Para Íins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que seráo exigidos
conforme sua natureza jurídica:
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Habilitação juídica

7 .12. Pêssoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para Íins de identiÍicaÉo em todo o terÍitório nacional;

7.13. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

7.14. Microêmpreendedor lndividual - MEI: CertiÍicado da Condição de Microempreendedor lndividual -

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www. gov.br/em presas-e-negocios/pt-br/em preendedoí;

7.15. Sociedade empresária, sociêdade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identiÍicada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento compÍobatório de seus administradores;

7.16. Sociedade empresária estrangeiÍa: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a Íllial, agênciâ,
sucursal ou estabelecimenlo, a qual será considerada como sua sede, conÍorme lnstrução Normaliva
DREI/ME n.o 77, de 18 de março de 2020.

7.17. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

7.18. Filial, sucuÍsal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscriçáo do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respeclivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no RegislÍo ondê tem
sede a matriz

7.19. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ala da assembleia que o apÍovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o aÍt. 107 da Lei no 5.764, de 'Í 6 de dezembro 1971 .

7.20. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alteíações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação Íiscal, social e trabalhista

7.21. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

7.22. Prova de regularidade Íiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pêla Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), reÍerente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos lermos da Portaria Conjunta no

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da ProcuÍadora-Geral da
Fazenda Nacional.

7.23. Prova de regularidade com o Fundo de Garant;a do Tempo de Serviço (FGTS);

Praça da Comunidade, 56 - Centro, Afonso Cunha/MA
CNPJ: 06.096,655/0001-91
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7.24. declâração de que não emprega menor dê 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre ê náo
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo
7", XXXlll, da Constituiçâo;

7.25. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentaçáo de certidão negativa ou posiliva com efeito de negativa, nos lermos do Título Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pêlo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

7.26. PÍova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede
do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.27. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do ÍornecedoÍ,
relativa à atividadê êm cu.io exercício contÍata ou concorrê;

7.28. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condiÉo mediante a apresentação de declaraÉo da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

7.29. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualifi cação Econômico-FinanceiÍa

7.30. certidão negativa de íalência expedida pelo distribuidor da sede do fornecêdor - Lei no 14.'133, de
2021, art.69, caput, inciso ll);

7.31. Balanço patrimonial, demonstraçáo de resultado de exercício e dêmais dêmonstrações contábeis dos
2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

7.31.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

7.3í.2. As empresas criadas no exercício Ílnanceiro da contratação deverão atender a todas as exigências
da habilitaçáo e podeÍão subsliluir os demonsÍativos contábeis pelo balanço de âbêrtura: e

6g

7.31 .3. Os documentos reÍeridos acima limitaÊse-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos.

7.31 .4. Os documentos reÍeridos acima devêrão ser exigidos com base no limite deÍinido pela Receita Fedêral
do Brasil para transmissáo da EscÍituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

7.32. Caso a empresa apresente Íesultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação [capital
mínimol de 10% do vâlor total estimado da contratação.

7.33. As empresas criadas no exercício Íinanceiro da contratação deverão atender a todas as exigências
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei no 14.133, de
2021, art. 65, §1o).

PraÇa da Comunidade, 5ó - Ccntro, Afonso Cunha/MA
CNPJ: 06.09ó.655/0001-91
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QualiÍicaçáo Tócnica

7.34.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento
da assinatura do contrato, da solicitação de registÍo perante a entidade profissional competentê no Brasil.

7.35. Comprovação dê aptidão para execuÉo de sêrviço equivalente ou superior com o objeto desta
contratação, ou com o item peÍtinente, por meio da apresenlação de certidÕes ou atestados de capacidade
técnica, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pêlo conselho
profissional competente, quando for o caso.

7.36.'1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatÓrio de
diÍêrentes atestados executados de forma concomitante.

7.36.2. Os âtestados de capacidade técnica poderão ser apresenlados em nome da matriz ou da filial da
empresa interessada.

7.36.3. O inteÍessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovaçáo da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cÓpia do contrato que deu suporte à
contrataçáo, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contÍatado, denlre outros
documentos.

.8. ESTIMATIVAS DOVALOR DA CONTRATAÇÃO

8.1. O cuslo estimado da contÍatação possui carátêr sigiloso e será tornado público apenas e
imediatamente após o julgamento das pÍopostas.

8.1.1 Tal medida visa garantir a competitividadê do certame, evitaÍ a manipulação dê preços poí partê dos
licitantes e assegurar a obtenção da proposla mais vantajosa para a Administraçáo Pública. A manulenção
do sigilo do orçamento estimado impede que os Íornecedores utilizem o valor como parâmelro para

foÍmulação de suas ofertas, preservando, assim, a isonomia êntre os participantes e o interêsse público na

contratação. Ressalta-se que o valor estimado será devidamente registrado nos autos do processo, conforme
exigido pela legislação, e disponibilizado ao público apÓs o encerramento da etapa de iulgamento.

9. ADEQUAçÃOORçAMENTÁRIA

9.1. As despesas deconentes da presente contrataÉo correrão à conta de recursos específicos

consignados na Lei Orçamentaria Anual de 2026.

9.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotaÉo

UNIDADE ORÇAMENTÂRIA
021 003 - sEC.MUN.AOMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PROJ/ATIVIDADE
04.122. OO52 2007 - Manutenção da Sec. Municipal de Administraçáo e Finanças

ELEMENTO/DESPESA
3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
FONTE DE RECURSO
R.PRÓPRIOS/TRIBUTOS. FPM, ICMS ESTADO, IPVA, SNA, ICMS DESONERAÇAO, DEMAIS

CONVENIOS FEDERAIS /ESTADUASI/DESMAIS TRANSFERENCIAS ESTADUAIS/FEOERAIS/ EMENDAS

ESTADUAIS/FEDERAIS. TRANSFERENCIAS ESPECIAIS.

Praça da Comunidade, 56 - Centro, Afonso Cunha/MA
CNPJ: 06.096.655/ffi01-91
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9.2 A dotaçáo relativa aos exercícios financeiÍos subsequentes seÍá indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberaçáo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento

10. DrsPosrçÕEs Fll{Ars

O pÍesentê TeÍmo de Referência integra o processo adminislrativo n" 01812026 e servirá como base para a
formalização do contrato entre as partes.

Praça da Comunidade, 56 - Centro, Afon§o Cunha/MA
CNPJ: 06.096.655/ffi01-91
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ANEXO il - iltODELO DE PROPOSTA DE PREçOS

DISPENSA NO _/2026

Prezados Senhores,

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa ao Processo de

Contratação Direta em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissóes que

venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das

condições em que se desenvolvem os trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critérios

de qualificação definidos no Aviso de Contratação Direta.

í. PROPOSTA DE PREÇOS:

ITEM DESCRçÃO MARC
A

QUANT v.
UNITÁRIO

V. TOTAL

VALOR GLOBAL R$ _ (POR EXTEI{SO)

2. PROPONENTE:
RAZAO SOCIAL: ...

CNPJ:...
ENDEREÇO: ...

TELEFONE: ...
E-MAIL: ...

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREçOS E'OU O

CONTRATO
NOME: ...

CPF: ...
RG: ...
NACIONALIDADE: ...

ESTADO CIVIL: ...

PROFISSÃO: ...

ENDEREÇO COMPLETO: ...

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:...
5. DADOS BANCÁROS DA ETPRESA: ...

Local e data

Nome e assinatura do representante legalda empresa
(CPF do declarante)

Praça da Comunidade, 56 - Centro, Afonso Cunha/MA
CNPJ : 06.096.655/0001-9 I
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ANEXO III- TIINUTA DE CONTRATO

CoNTRATO No _/20XX
PROC. ADM. No ........../XXXX.

CoNTRATO DE FORNECTMENTO/PRESTAçÃO DE SERV!çOS
QUE ENTRE SI CELEBRAM O TIUNICIPIO DE AFONSO CUNHA-
MA ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXX E A
EMPRESA NA FORMA ABAIXO:

O MUNIC|PIO DE AFONSO CUNHA/MA, AtrAVéS dA SECRETARTA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXX DE

AFONSO CUNHA/MA, sediada na ....................., inscrito(a)no CNPJ sob o no neste ato
representado(a) pelo(a) .....(cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria flo ......, de ..... de

. de 20..., publicada no de..... de............... de..........., inscrito(a) no CPF no....................,
portado(a) da Carteira de ldentidade no ......... doravante denominada CONTRATANTE, e
o(a) inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no sediado(a) na

em .............. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada
pelo(a) Sr.(a) ......... portado(a) da Carteira de ldentidade no ................., expedida pela (o)

e CPF no ............... tendo em vista o que consta no Processo no ...............
RESOLVEM celebrar o presente Contrato deconente da licitação na modalidade DISPENSA DE LICITAçÃO
No. XXX/XXXX - e do PROCESSO ADilIINISTRATIVO N.o XXXX, com tundamento da Lei no 14.'133, de 10

de abril de 2021 e na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, mediante as seguintes
cláusulas e condições:

í. CLÁUSULA PRTMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme especificações e
quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais

integram este instrumento, independente de transcrição.

1.2. Discriminação do objeto:

ITEM DESCRTÇÃO/

ESPECTFTCAçÃO
MARCA

UNIDADE
DE MEDIDA

QUANTI
DADE

VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

1

Nota explicativa: A tabela acima é meramente ilustrativa, caso sefa exÍensa - deverá ser mencionado que

constará em'documento apenso', devendo compatibilizar-se com aquela prcvista no Projeto Básico e com a
vencedora.

2. CúUSULA SEGUNDA - VIGÊNC|A

2.1.O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 (doze) meses contados da assinatura do

contrato, podendo ser prorrogado conforme art. 106 da Lei no 14.133121.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREçO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato e de R$ ............(...... "...'..).

3.2. O cronograma de desembolso será realizado sob demanda, durante a vigência do contrato, inciso ll do

arl.141, da Lei Federal no 14.133121.

Praça da Comunidade, 56 - Centro, Afonso Cunha/MA
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3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indirêtas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, Írete, seguro e oulros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação.

4. cúusuLA QUARTA - DorAçÃo onçluerrÁnn
4.1. As despesas decorÍentes desta contrataçáo estão programadas em dotâÉo orçamentária própÍia,

prevista no orçamento do Município, na classiÍicação abaixo:

xlxlxlxlxxxxtxxllxxxllxlxlxtxlxxxxxxxxxlxxlxxxxxxxxlxxxxxxllllxxxxxxlllxlxxxllxxx
s. cúusuLA outNTA - PAcAt ENTo

5.1. O pagamento será feito pela Secretaria respectiva, em moeda coríente nacional, mediante TransÍerência

Bancária Eletrônica, direto na Conta da Contratada e ocoÍrêrá até no máximo de 30 (trinta) dias após a data

do recebimento definitivo dos produtos, mediante a apÍesentação da competente Nota Fiscal ou Fatura,
poderá também as contratantes, tendo em vista a natureza do objêto, realizar o pagamênto parcial ou total

de forma antecipada, levando em consideraÉo as caÍaclerísticas do objeto, como reserva de agenda para

apresentação artística, locação de equipamentos e etc;

5.2. A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta PreÍeitura a solicitação de pagamento, assinada e
caÍimbada pelo representante legal da emprêsa em papel timbrado, contendo o no do processo licitatório, as

informações para crédito em conta corÍenle como: nome e número do Banco, nome e número da Agência e

númêÍo da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente atesta, êmitida sem rasura, em letra bem legível,

iuntamente com cópia do contrato, cópia da nota de empenho como também as demais certidões atualizadas:

CêrtiÍicado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do Tempo dê Sêrviço - FGTS, Certidâo de

Débitos Trabalhistas - CNOT, Certidão Conjunta Nêgativa de Débitos Relativos a Tributos Fêderais ê à Dívida

Ativa da União, expedida pela ProcuÍadoÍia Geral da Fazenda Nacional, e certidões negativas de débitos

expedidas por órgãos das Secretarias dê Fazenda do Estado e do Município.

5.3. Como condiçâo para Administração efeluar o pagamento, a licitante vencedora deverá manter as

mêsmas condiçõês de habilitação;

5.4. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pêlo peíeito desempenho do equipamento

fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer inegularidades detectadas quando da utilização do referido

equipamento;

5.5. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de

inscrição no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo notas Rscais/Íaturas

emitidas com outro CNPJ, mesmo de Íiliais ou da matriz.

6. CúUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTERÂçÕES

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável.

6.2. Eventuais alteraçÕes contratuais reger-se-áo pela disciplina do art. 124 e sêguintes da Lei no 14.133, de

2021 .

6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitaÍ, nas mêsmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)do valor inicial atualizado do contralo.

6.4. As supressões resullantes de acordo celebrado entÍe as partes contratantes poderão exceder o limite de

25% (vintê e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7. GúUSULA SÉTITA . EilTREGA E RECEBIUET{TO DO OBJETO

7.1. O objeto deverá ser entregue conformê ordem de fomecimento que será emitida pela CONTRATANTE.

Praçr da Comunidade, 56 - Centro, Afonso Cunha/MA
CNPJ: 06.096.655/001-91
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7.2. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no TERitO DE REFERÊ ClA -
ANEXO I.

8. CLAÚSULA OTTAVA - FTSCALTZAçÃO

8.1. A Íiscalização da entrega do objeto sêrá eíêtuada por Representante designado pela CONTRATANTE,

na Íorma estabelecida no Decreto Municipal.

9. CúUSULA T{oNA - oBRIGAçÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1.As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no TERUO DE

REFERÊNC|A - ANEXO I.

1 0. cLÁusuLA DÉcttA- sANçÓEs ADrrt{rsrRATlvAs

10.1 . Comete infÍação administrativa nos lêrmos da Lei no '14.133/21 , de 2021 a Contratada que:

10.1 .1. lnexecução total ou parcialmente qualquer das obrigaçôes assumidas em deconência da contratação:
10.1.2. Ensejar o retardamento da execuÉo do objeto;
10.1.3. Fraudar na execução do contrato;
'10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
10.1.5. Cometer fraude flscal:

í0.1.6. Não mantiveÍ a proposta.

10 2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discÍiminadas no subitem acima ÍicaÍá sujeila, sem

prejuízo da responsabilidâde civil e criminal, às sêguintes sançôes:

10.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para

a Conlratante;

10.3. Multa moratória de 0,3% (zeÍo vírgula três por cento) por dia de atraso injustiÍlcado sobre o valoÍ da

parcela inadimplida, até a data do eÍetivo inadimplemento, observando o limite de 30 (trinta) dias;

10.3.1. Multa compensatória de '10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução

total do objeto;

'10.3.2. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mêsmo percentual do subitem acima, será

aplicada de Íorma proporcional à obrigação inadimplida;

10.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contralar com o óígão, entidade ou unidade administrativa pela

qual a Administraçáo Pública opera e atua concretamenle, pelo pÍazo de até dois anos;

10.3.4. lmpedimento de licitar e contralar com o Município de Afonso Cunha/MA com o consequente

descredenciamento no Sistema de Cadastro Próprio da PrefeituÍa Municipal de AÍonso Cunha/MA pelo prazo

de até cinco anos;

10.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar com a Administração Pública, enquanto

pêrdurarêm os motivos delerminantes da puniçáo ou até que seja pÍomovida a Íeabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante

pelos prejuízos causados;

10.4. Também ficam sujêitas às penalidades da Lei no 14.133, de 2021 , a Contratada que:

10.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, Íraude Íiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

'10.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitaçáo;

Praça da Comunidade, 56 -- Centro, Afonso Cunha/MA
CNPJ: 06.096.655/0001-91
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10.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contralar com a Administraçâo em virtude de atos ilícitos
praticados.

10.5. A aplicaçáo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei no

'14.133, de 2021 .

10.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta

do infrator, o caráler educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o píincípio

da proporcionalidade.

10.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema dê Cadastro Próprio da Prefeitura

Municipal de Afonso Cunha/MA.

,11. CúUSULA DÉCII'A PRIUEIRA - RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos arts. 137, 138 e 139

da Lei no 14.133, de 202'l', com âs consequências indicadas no art.80 da mesma Lei, sem pÍejuÍzo das

sançÕes aplicávêis.

'11.2. E admissível a fusão, cisão ou incorporação da conlralada com/em outra pessoa jurídica, desde que

sejam observados pela nova pessoa iurídica todos os íequisitos de habililaÉo exigidos na licitação original;

sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto

pactuado ê haia a anuência êxpressa da AdministÍação à continuidade do contÍato.

11.3. Os casos de rescisáo contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATAOA o

direito à prévia e ampla dêfesa.

i1.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisáo administrativa

previstas nos arts. 137, 138 e 139 da Lei no 14.133, de2021.

1 1.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicâtivo dos seguinles aspectos, conforme o caso:

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

I 1 .5.2. Relaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

1 1.5.3. lndenizações e multas.

12. cúusuLA DÉclluA SEGUNDA - VEDAçÕEs

12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato PaÍa qualquer operação Íinanceira;

'12..1.2. lntenomper a execução contratual sob alegaÉo de inadimplemento por parte dâ CoNTRATANTE,

salvo nos casos previstos em lêi.

12.1.3. A Subcontratação total, sêndo permitido até o limite de 30%, após consulta a CoNTRATANTÉ.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÂ - DOS CASOS OTISSOS'

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CoNTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de 2021 e dêmais normas geÍais de licitações e contratos administrativos e, subsidiâriamente,

segundo as disposiÉes contidas na Lei no 8.078, de'1990 - código de Defesa do consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos.

14, CúUSULA DÉCIMA QUARTA - PUBLICAçÃO

Praça da Comunidade, 56 - Centro, Afonso Cunha/MA
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14.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário

OÍicial do Município, no prazo previsto na Lei no 14.133, de 2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO

15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execuçáo deste Termo de Contrato será o da

Comarca de Coelho Neto - MA.

PaÍa frÍmeza e validade do pactuado, o presente TeÍmo de Contrato foi lavrado em três (três) vias de igual

teor na presênça de duas lestemunhas para que surtam seus legais e jurídicos efeitos, quê, dêpois de lido e

achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Afonso Cunha - MA, de de 20Xx

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

o-

Praça da Comunidâde, 56 - Centro, Afonso Cunhâ/MA
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OANEXO III - DECLARAçÃO UNIFICADA

llmo. Sr.
Agente de Contratação

REf.; DISPENSA ELETRÔNICA N" t2026

Prezado(a) Senho(a),

A empresa
neste endereço:

inscritâ no CNPJ sob n.o XX.XXX.XX)UXXXX-XX ,estabelecida
por inlermédio de sêu

representante legal o senho(a) 

-, 

inscrito no CPF sob o n" x)«.)o«.)«X-XX
Declaramos,

1. Que atendo aos requisitos de habilitaçâo:
Está ciente e concorda com as condiçÕes contidas no aviso de contratação direla e seus anexos, bem como
de que a proposta apresêntada compreende a integralidade dos custos para alendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inÍíalegais, nas
convençôes coletivas dê trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega
em dêÍinitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitaÉo definidos no instrumento convocatório;

2. Não omprega menor de idade:
Não emprega menor de 18 anos em tÍabalho noturno, perigoso ou insalubre e náo emprega menor de '16

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiÉo de aprendiz, nos teÍmos do artigo 7', )«Xlll, da
Constituição;

3. Que não emprega servidoÍ público:
Não tem vínculo com os seÍvidores público do municipio de Afonso Cunha-MA, bem como, não tem grau de
parentesco.

5. Que:
Que atendê aos requisitos de habilitaçao, e o declarante respondeÍá pêla vêracidade das informações
prestadas, na Íorma da lei (art. 63, l, da Lei no 14j33120211

6. Que:
Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atêndimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, na§ normas inÍralêgais, nas

convençÕes coletivas de trabalho ê nos leÍmos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas.
7, Que:
Declara expressamente que se sujeita às condições estabelecidas no aviso de contratação direta acima citâdo

e que acatará integralmente qualquer decisáo que venha a ser tomada pelo licitador quanto à qualiÍicação

apenas das propon;ntes quê lenham atendido às condições estabelecidas no Aviso de Contrataçáo Direta e

que demonsirem integral capacidade de executar a prestação dos serviços do bem previsto. declara, ainda,

para todos os Íins de direito, a inexistência de fatos supervenienles impeditivos da habilitação ou que

comprometa a idoneidade da proponente.

8. Que:
Declara não ter recebido do município de AÍonso Cunha-MA ou de qualquer outÍa entidade da administração

direta ou indireta, em âmbito ÍedeÍal, estadual ê municipal, suspensão temporária de participação em licitação

Praça da Conunidade, 56 - Centro' Afonso Cunha/lllA
CNPJ: 06.096.655/fl101-91
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4. Que:
Que suas propostas econômicas compreendem a integÍalidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infÍalê9ais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos têrmos de ajustamênto de conduta vigentes na data de entrega das
proposlas.
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e ou impedimento de contratar com a administração, assim como não ter recebido declaração de inidoneidade
para licitar e ou contÍatar com a administração federal, estadual e municipal.

Local e data
Nome e assinatura do repÍesentante legal da empresa

Praça da Comunidade, 56 - Centro, Afonso Cunha/MA
CNPJ: 06.096.655/0001-91
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AVISO Df, DISPENSA LICITAÇÃO

Dispensa de Licitação n' 003/2026
Processo Administrativo n' 0l 8/2026

O Município de Afonso Cuúa - MA, toma público aos interessados que, com base as

disposições da Lei n' 14.13312021 e suas alteraçôes posteriores, que tem a intenção em

dispensar licitação, objetivando a Contrataçáo de empresa especializada na prestação

de serviços de publicidade legal, compreendendo publicações em Jornal Diário de

Grande Circulação no f,stado do Maranhão, para atender às necessidades da

Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA, de acordo com o art. 75, inciso II da Lei

Federal n' 14.133121 atualizado pelo Decreto Federal n" 12.34312024. As manifestações

de interesse e propostas de preço devem ser enviadas para o e-mail: qpl:

aÍ'onsocunha(arhotmail.com até às 23h59min do dia 2610312026. EsÍa publicação estaú

disponível no sitio da municipalidade pelo prazo de 03 (três) dias úteis, no endereço

https://www.alonsocuúa.ma.gov.br/ conforme estabelecido no § 3' do art. 75 da Lei n.

14.133121. Alexandre Ramires Brito. Agente de Contratação. Afonso Cuúa/MA. l9 de

março de 2026.
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ANEXO II

PROPOSTA DE PREçOS

DTSPENSA Ne 003/2026

Prezados Senhores,

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta

relativa ao Processo de Contratação Direta em epígrafe, assumindo inteira
responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na

preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das

condições em que se desenvolvem os trabalhos, e concordamos com a totalidade
das instruções e critérios de qualificação definidos no Avíso de Contratação Direta.

1 PROPOSTA DE PREÇOS:

2 PROPONENTE:

Razão Social: R F DINIZ COMÉRCIO E SERVIçOS LTDA

CNPJ : 12.347 .287 |0}OL-OO

Endereço: Rua São Francisco, ns 121 - VILA PALMEIRA

E-mail : rfdíniz.com.publicidade@hotmail.com

(DDD) Telefone: (98) 98856-8969

3 REPRESENTANTE TEGAL QUE ASSTNARÁ A ATA DE REGTSTRO DE PREçOS E/OU

O CONTRATO

Representante legal que assinará o contrato:

Nome: REINALDO FONSECA DINIZ

Céd u la de identidad e / órgão em issor: 040198172010-6 SSP/MA

CPF: 062.924.533-91

Cargo/Função: Sócio

E-MAl L: rfdiniz.com.publicidade@gmail.com

(DDD) Telefone: (.98) 98410-7785

R. F. DINIZ COMERCIO SERVIçOS LTDA

CNPJ: 12.347.28710001-00 - Rua São Francisco, ne 121 - Vila Palmeira

São Luís - MA / CEP: 65.046-720 - Fones: 3243-8943 / 99614-8969 / 98856-8969

E-mail : rfdiniz.com.publicidade@hotmail.com

DESCRTçÃO UND. QUANT MARCA

VALOR

UNITÁRIO VALOR. TOTAL

I
Publicação em

Jornal Dirírio de

Grande

Circulação.

CM/COL 3.000

JORNAL PEQUENO

VERSÃO

IMPRESSA/ONLINE 20,00 60.000,00

VATOR GTOBAL RS 60.m0,00 (Sessenta Mil Reais)
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5 onoos geNcÁRtos DA EMPRESA:

Declaramos que os preços unitários e total dos itens foram cotados em moeda nacional

(Real - RS), já incluídos todos os tríbutos (impostos e taxas), encargos fiscais,

trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da

dispensa de licitação.

Afonso cunha - MA, 23 de março de 2026
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R. F. DtNtZ COMERCIO SERVIçOS LTDA

REINALDO FONSECÂ DINIZ

CPF ne 062.924.533-91
RG ne 040198172010-6 SSP-MA

R. F. DINIZ COMERCIO SERVIçOS LrDA

CN : 12.347.2871O001-00 - Rua São Francisco, ne 121 - Vila Palmeira

são Luís - MA / CEP: 65.046-720 - tones: 3243-8943 / 99614-8969 / 98856-8969

E-mail: rfdiniz.com.publicidade@hotmail.com

4 PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:90DD.

Banco: Banco do Brasil - Agência: 1414-1 - Conta Corrente: 42853-1
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ANExo u - DEcLARAçÃo uNrFrcADA

llmo. Sr.

Agente de Contretação

Ref.; D|SPENSA :tgtRÔrrca Ne 003/2026

Prezado(a) Senho(a ),

A empresa A Empresa R F DINIZ COMÉRCIO E SERVIçOS LTDA, inscrita no CNPJ ne

12.347 .2871ÍnOL-00, ,estabelecida neste endêreço: Rua São Francisco, ne 121 - Vila

Palmeira - São Luís - MA, por intermédio de seu Íepresentante legal o senhor(a)

REINALDO FONSECA DlNlZ, inscrito no CPF sob o ne CPF ne CPF ne 052.924.533-91

Declaramos,

1. Que atende aos requisitos de habilitação:

Está ciente e concorda com as condições contidas no aviso de contratação direta e

seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no

instrumento convocatório;

2. Não empÍêga menor de idade:

Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artigo 7", XXX|ll, da Constituição;

3. que não emprega servidor público:

Não tem vínculo com os servidores público do município de Afonso Cunha -MA, bem

como, não tem grau de parentesco.

4. Que:

Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos

termos de ajustamento de conduta vigentes ne data de entrega das propostas.

R. F. DINIZ COMERCIO SERVIçOS LTDA

CN t 12.347.2871c/]01-00 - Rua São Francisco, ne 121 - Vila Palmeira

5ão Luís - MA / CEP: 65.046-720 - Fones: 3243-8943 / 99614-8969 / 98856-8969

E-mail: rfdiniz.com.publicidade@hotmail.com
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5. Que:

Que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, l, da Lei ne

L4.L331202L1,.

6. Que:

Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7' Que:

Declara expressamente que se sujeita às condições estabelecidas no aviso de

contratação direta acima citado e gue acatará integralmente qualquer decisão que

venha a ser tomada pelo licitador quanto à qualificação apenas das proponentes
que tenham atendido às condições estabelecidas no Aviso de Contratação Direta e
que demonstrem integral capacidade de executar a prestação dos serviços do bem
previsto. declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos
supervenientes impeditivos da habilitação ou que comprometa a idoneidade da

proponente.

L Que:

Declara não ter recebido do município de Afonso Cunha -MA ou de qualquer outra

entidade da administração direta ou indireta, em âmbito federal, estadual e

municipal, suspensão temporária de participação em licitação e ou impedimento de

contratar com a administração, assim como não ter recebido declaração de

inidoneidade para licitar e ou contratar com a administração federal, estadual e

municipal.

Afonso Cunha - MA, 23 de março de 2026

R F DINIZ COMERCIO sinôdod€ím.
ESEBVICOS digiblporRFolNz
LÍD^:12347287mq COMtÂC0 E smcos
OO tÍDÀ12X72870001m m,,,,,müfff,

R. F. DrNrZ COMERCTO SERV|ÇOS LTDA

REINALDO FONSECA DINIZ

CPF ns 062.924.533-91
RG ne 040198172070-6 SSP-MA

R. F. DtNtZ COMERCIO SERVIçOS LTDA

CNPJ: 12.347.28710001-00 - Rua São Francisco, ne 121 - Vila Palmeira

São Luís - MA / CEP: 65.046-720 - Fones: 3243-8943 / 99614-8969 / 98856-8969

E-mail: rfdiniz.com.publicidade@hotmail.com
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ATO CONSTITUTIVO DE TRANSFORMAçAO DE EMPRESARIO EM EMPRESA
INDIVIDUAL DE RESPOT.ISABILIDADE LIMITADA EIRELI

R F DrNrZ COMERCTO E SERV|çOS - ME

Pelo presente instrumenlo do Ato Constitutivo de transformação de empresário para ElRELl, REINALDO

FONSECA DlNlZ, brasileiro, casado sobre o regime de comunhâo parcial de bens, empresário, nascido

em 3'l/10/1948, portador do RG n0. 040'198172010-6 SSP/MA e CPF no. 062.924.533-91, residenle e

domiciliado na Rua São Francisco, no. 121, baino Vila Palmeira, Cep: 65046-720, na Cidade de São

Luis/MA, na qualidade de empresário, titular da empresa R F DINIZ COMERCIO E SERVIçOS - ME, São

Francisco, no. 121, bairro Vila Palmeira, Cep: 65046-720, na Cidade de São Luis/MA, cujo ato constitutivo

se encontra devidamente registrado na JUCEMA sob o Nire 21101740759 em data 05/08/2010, inscrita

no CNPJ 12.347.287/0001-00, ora lransÍorma seu regisko de Empresário em EMPRESA INDIVIDUAL DE

RESPONSABILIDADE LIMITADA - ElRELl, a qual se regerá, doravante pelo ato Constitutivo, consoante

a faculdade prevista no parágraÍo único, do artigo 1033 e 9804 da Lei no 1040ô/02, resolve:

CúUSULA PRIMEIRA: Fica transÍormada esta empresa individual em EMPRESA INDIVIDUAL DE

RESPONSABILIDADE LIMITADA ElRELl, sob o nome empresarial de R F DINIZ COI,IERCIO E

SERVIçOS EIRELI com sub-rogaçâo de todos os direitos e obrigaçoes pertinentes.

CúUSULA SEGUNDA: Em decorrência da presente alteração, o capital social que era de R$ 20.000,00

(Vinte mil reais) é elevado ao valor de R$ 100.000,00 (Cem mil reais), sendo o aumento no valor de R$

80.000,00 (0itenta mil reais) integralizados em moeda conenle do pais, neste ato passando a constituir o

capital da ElRELl, mencionada na cláusula anteÍior.

CLÁUSULA TERCEIRA: A empresa resolve alterar as atividades para

5320-?102 - Serviços de entrega rápida, 4761-0102 - Comércio varelista de jornais e revistas, 4f72-5100 -

Comércio varejista de cosméticos, produtos de peíumaria e de higiene pessoal, 47814100 - Comércio

varejista de artigos do vestuário e acessórios, 4789-0/05 - Comárcio varejista de produtos saneantes

domissanitários, 61Í0-8/03 - Serviços de comunicaçáo multimídia - SCM, 6'190-6/01 - Provedores de

acesso às redes de comunicaçôes, 6319-4/00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de

informaçâo na lnternet, 731'1.4/00 -Agências de publicidade, 7420-0/03 - Laboratórios fotográÍic0s,9511-

8/00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos, 4751-Zl0'l - Comércio

varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática.

6n

?

À v.11d.d. d..t. docuD.Dto, r. lrpr.!!o, tlc. .ul.lto à colprovrçlo d. .u. .u!.ÀUc1drd. no3 r..D.cr1vor portrlr,
lnlo ndo ..u, !..p.cttvo. códlEo. d. v.rtIlc.çIo.
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ATO CONSTITUTIVO DE TRANSFORMAÇAO DE EMPRESARIO EM EMPRESA
INDIVIOUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA EIRELI

R F DrNrZ COMERCTO E SERV|çOS - ME

DE ACORDO COM AS ALTERAÇoES FEITAS, PASSA A TRANSCREVER NA INTEGRA, 0 AT0

CONSTITUTIVO DA REFERIDA EIRELI, COM O TEOR A SEGUIR:

ATO CONSTITUTIVO DA EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSAEILIDADE LIMITADA

R F DrNrZ COMERCTO E SERVTçoS E|RELI

CNPJ: 12.347.287/0001-00

CúUSULA TERCEIRA: 0 Capital Social é de R$ 100,000,00 (cem mil reais), totalmente integralizado

neste ato em moeda corrente do Pais. (Art. 980-A CCl2002).

CLÁUSULA QUARTA: A responsabilidade da empresária é restrita ao valor de seu capital e responde

exclusivamente pela integralização do capital social, (Aí. 1.052, CCl2002l,

c.'

À v.1lat.it. it..t. doclrDrlo, .. lryr.r.o, flcr .uj.1to I co{,rovrçlo d. ír! rut.Et1c1d.d. not r"p'clivos port'i''
llrlorüldo !.u. r.!P'ctlvo! códlEot d' v'rt!1crçlo'

CúUSULA PRIMEIRA: A PTESENIE EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIIIITADA

ElRELl, gira sob o nome empresarial de "R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS ElRELl", tendo ainda

como nome de Fantasia "MDNET", e tem sua sede na São Francisco, no. 121, batno Vila Palmeira, Cep:

6504ô-720, na Cidade de Sâo Luis/MA.

CLAÚSULA SEGUT{DA: O objeto é: 5320-2/]02 - Serviços de entrega rápida,4761-0/02 - comércio

varejista de jornais e revistas, 4772.í00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de

hrgiene pessoal, 47814100 - Comércio varejista de arligos do vestuário e acessórios, 4789-0/05 -

Comércio varejista de produtos saneantes domissanitános, 6110{/03 - Serviços de comunicação

multimidia - SCM, 6190-6,0Í - Provedores de acesso às redes de comunicações, 63194/00 - Portais,

provedores de conteúdo e oulros seÍviços de infomaçáo na lnternet, 73114/00 -Agências de publicidade,

7420-0103 - Laboralórios fotográÍcos, 9511-8/00 - Reparação e manutençâo de computadores e de

equipamenlos penÍéricos, 4751-2101- Comércio varelista especializado de equipamentos e suprimentos

de inÍormática.

CúUSULA QUINTA: A empresa iniciou suas atividades em 13/07/2010 e seu prazo de duração é por

tempo indeterminado.

e(
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ATO CONSTTTUTTVO DE TRANSFORMAçÃO DE EMPRESÁR|O EM EMPRESA
INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA EIRELI

R F DrNrZ COMERCTO E SERV|çOS - ME

CúUSULA SEXTA: A empresa seÉ administrada por seu titular, REINALDO FONSECA DlNlZ, acima

qualiÍicado, que ficará incumbido de exercer todos os atos peíinentes e necessários ao exercício das

atividades ora assumidas, bem como de representá-la judicial e extrajudicialmente, ativa e passivamente

perante todas repartiçoes e instituiçóes ínanceiras, vedado, no entanto, o uso do nome empresarial em

atividades eshanhas ao inleresse social.

CúUSULA SÉIMA: O exercício social será coincidente com o ano calendário, lerminado em 31 de

dezembro de cada ano, onde a adminiskadora procederá a elaboração do inventário, do balanço

patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendoJhe os lucros ou perdas apuradas. (Art. 1.065,

cct2002).

CúUSULA OITAVA: Nos quatro meses seguintes ao término do exercicio social, a tilular deliberará

sobre as contas e designará administrador quando Íor o caso. (Arts. 1.071,1.072 § 2" e Art. 1.078

cc/2002).

CLÁUSULA NONA: A EIRELI poderá a qualquer tempo, a critério de sua titular, abrir ou fechar flliais em

qualquer parte do território Nacional, mediante alteração do ato constitutivo, devidamente assinado pela

titular da empresa.

CLAÚSULA DÉCIMA: 0 Administrador titular, declara sob as penas da lei, que não está impedido, por lei

especial, e nem condenado ou que se encontra sob os eÍeitos de condenação, que o proiba de exercer a

adminishação da ElRELl, bem como não está impedido, ou em virtude de condenação criminal, ou por se

enconkar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que lemporariamente, o acesso a cargos públicos,

ou por crime Íalimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculalo, ou contra a economia

popular, contra o sistema Íinanceiro nacional, contra normas de defesa de conconência, contra as

relações de consumo, Íé pública, ou propriedade (Art. 1.01 1, § 1" CC/2002).

CLÁUSULA DÉCliiA PRIIIEIRA: 0 administrador titular declara, sob as penas da lei que não participa

de nenhuma outra empresa dessa modalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Os casos omissos neste contrato serâo resolvidos com observância

dos preceitos do Código Civil/2002, e de outros dispositivos legais que lhes sejam aplicáveis,

+

À w.tlit.<I. d..r. docu!.Ero, r. i.!pr.rro, tl.c. .uj.tto I éoqrovrçIo d. rur .ut.!t1c1d!al. no, r..D.ct1vot Port.l!,
lnlorudo ..u. r..D.ctivor códlso. d. e.!1tr.cr9ro.

a./
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ATO CONSTITUTIVO DE TRANSFORMAçÃO DE EMPRESÁRIO EM EMPRESA
INDIVIOUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA EIRELI

R F DtNtZ COMERCIO E SERVIçOS - ME

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Fica eleito o foro da Cidade de São Luis - i/A, para o exercício e o

cumprimento dos direitos e obrigaçoes resultante deste contrato.

CúUSULA DÉC|ÍúA QUARTA: E, por estar justo e contratado, lavra, data e assina o presente

instrumento particular de TransÍormação de Empresa lndividual de Responsabilidade Limitada, ElRELl,

em via única, destinada ao registro e arquivamento na JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO

MARANHÃo - JUCEMA, de acordo com a lei em vigor, obrigando-se Íielmente por si e seus herdeiros a

cumpriJo em todos os seus leÍmos.

Sáo Luís(MA)., 02 de Outubro de 2019

Reinaldo Fonseca Diniz

CPF n".062.924.533-91

+\
A-

À v.Itd.at. d..t. docrlto, r. Lpr..ro, ftcÀ .uj.tto à coqxov.çIo d. !ú .ut.trt1cld.al. tro. r.rP.ctlvo. Porlal!,
lnloruab .o, r..P.c!tvo. c6d19ot d. v.rMc.çlo.



Página 5 de 5
MINISTÉRIO DA ECONOMIA

SêcÍetaria Especial de DêsburocratizaÉo, Gestão e Govemo Digital

Secretaria de Govemo Digital

Dêpartamento Nacional de Registro Empresarial e lntegraçáo

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS EIRELI consta assinado

digitalmente por:

JUCEI,IA

ctEIItIco O RICIS'RO !L Oallo/aol9 1l:21 SOE [' 21600127530.
prorac!Í.o! 191080217 D! OA/10/2O19. óDrOO D! vlBrlrcÀçÃOr
!1901681210. rIi!. 21600127530.
I t Drmz coLltcro ! SrEvlcos lliEÍ,r

LíI1u th.!... Eoalrlgu.r LEdo!ç.gtclltilrÀ - c!Â.ú
sio LsÍg, 05,/10/2 019

trr.qr...f.ct1.D.sov.b!

4
o.

CPF/CNPJ Nome

0629245339í
REINALDO FONSECA DINIZ

À v.1td.it. d..r. doceÀro, .. 1qr...o, rtc. .ur.1to I coqrov.çIo d. ru. .ut.Etlc1d.d. Ào, !.rp.ctlrc. Po!tâl.,
1Elorr.Ddo ..u. r.rD.ctlvo! códtEo. d. v.rlf1c.çto.

ldenttfl cação do{s! Assinants{s)
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NÚMERo oE INScRIÇÁo

12.347.2E7l000í{0
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R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS LÍOA

T|TULO DO ESÍAAÊLÊCIMENIO (NOi'E OE FANTASIA)

MDNET

GO E oÉSC OAÁTIVIOADE

53,20-242 - Sêrviços dê êntregâ épida

cÓotGo E oEscRrÇÁo oasaÍrvroÁDEs EcoNÔMIcas sÊcuNDÀRIAs
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REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO

PARA USO ÊXCLUSIVO OA JUNÍA COMERCIAL

Folhas 1/1

' Esi..,ô@mnlo íor Orádo .o pond EmpÍ.e Fáol

DO REGISTRO OE EMPRÊSA, NIRE DÂSEOE NIRE OÀ FILLAL (p6.nch.í rmni. r. ,io 6L..t. . fik )

1101740759
NOM€ DO EMPRESÁR|O (@mplêto $mâbôvretuê.)

REINALDO FONSECA DINIZ

BRASILEIRA
REGIME DE BENS($ cásádo)

Comunhão Parcial

ESTADOCIVII

cASADO(A)

sExo

Masculino
EritÀi|clP lro POR (ldm d..EEip.Cb - sünll,D 63 lb .lG)
xxx

FILHO OÊ {psi)

NO I\4ENDES DINIZ URINA FONSECA DINIZ
NAscloo EM (dátô dô M&irunlo) OOCUMENÍO OE IOENTIF

11101194A 1981720106 ssP 2.924 .533-91
DOMICILIaDO NA(LOGR DOURo - u, Ev..L)

RUA SÀO FRANCISCO

LÂ PALMEIRA
CEP

65046-720

Sáo Lr/is

doclara, §ob as penas da loi, não 6stãr impodido do ersÍcer atividado empÍêsária, quo não possui outÍo Íegistro de empÍesário ê
roquer à Jt NÍA COMERCIAL DO Estado do Maranhão:
ÀJUNTÁ coMERctAt oo Esrado do Maranhão À JUNÍa coMERcraL oo xxx

cÔDtco E DESCRTÇÁO DO ÀTO

OO2 . ALTERAÇÁO

cÔDtco E oEscRtÇÀo oo aTo

XXX

cÓotGo E oEscRtçÃo oo EvENTo

046 - ÍRANSFORMÂCAO

cóDrc,o E DEscRtçÁo Do EvENÍo

xxx

F DINIZ COMERCIO E SERVICOS E (Microempresa)
LOGRÂOoURo (ruá..v, ôtc)

RUA SÃO FRANCISCO 121
cÉP

65046-720

Luís IL

coÂREto ÊLEÍFÔNICO (E-lr tL)

rÍdiniz.com.publicidade@hotmail.com
vArOR DO CAPITAL - (!o. .rLns)

100.000.00 m mil reais
DE ATIVIOÂOE

SERVICOS DE ENTREGA EM DOMICILIO DE JORNAIS REVISTAS CATALOGOS E OUTRAS
PUBLICACOES SOB CONTRATO COMERCIO VAREJISTA DE JORNAIS E REVISTAS
LABORATORIOS FOTOGRAFICOS COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EOUIPAMENTOS E

SUPRIMENÍOS DE INFORMATICA REPARÁCAO E MANUTENCAO DE COMPUÍADORES E DE
EQUIPAMENTOS PERIFERICOS COMERCIO VAREJISTA DE ARTIG OS DO VESTUARIO E

(cNAE Fis60

761002. 4781400. 6110803.
190601, 73't 1400, 7420003, ESSORIOS PROVEDORES DE ACESSO AS REDES DE COMU NICACOES SERVICOS DE

11800,4751201 COMUNICACAO MULTIMIDIA CSCM AGENCIAS DE PUBLICIDADE

0ÁÍa oE rNrcro oAs aTlvtoÀoEs NCA OE SEOE OIJ DE FILAT OE

13107t2010 12.347 .287 t0001-04 OL.NNE UF NIRE ANÍERIOR

AUTENTICAÇÃO

illl ffi tilu]ril ilü tülfifr tffi|lil]ül lilffllril ll
t\4A2'190003047973

À v.li.d.d. d..!. docrr!âElo, !. l!pr...o, Ílc. .uj.ito I colprovâçao d. .u. .ut.Et1c1atsal. Eo. !.ip.ct1vo. por!âls,
lnfo ldo t.u! r..p.ct1vôt códlgo. d. v.llflctçlo.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de DesburocratizaÉo, Gestão e Govemo Digital

Sêcretaria de Govemo Oigital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegraÉo

ASSINATURA ELETRÔNICA

CertiÍicamos que o ato da empresa R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS consta assinado digitalmente

por:

JUCEHÂ

ClntItICO O taGISliO Eú 0O/LO/2019 13:21 §OB x' 2019I0a0128.
pBorlcolo! 191080128 D! OA/LO/2019. CóDrCO DE vEnrPrCÀçÃO:
1190{688201. ÍIRl: 211017{0759.
B I Drrírz cotllBclo ! slRvrcos

LíI1u tà.r... toilrlqnr.. LGdoaç.
a rcúaÁatÀ- olBll.

sIo LsÍs, o8l10/2 019
tÚ.qrE..â!.ct1.D.gov.b!

+5
z

CPF/CNPJ Nomê

0629245339í
REINALDO FONSECA DINIZ

ldêÍrtlfr caÉo do{s} AssinaÍrta(s}

À v.11drd. d..r. doclJDoto. !G lDp!.!.o, !1c. rul.lto i coq)row!çao d..uâ.ut.Dtlclal.d. rlot r..p.c!lvo. po!t.i.,
Lnlo trdo ..u. r..9.c!tvo. códlgot d. v.!1!tc.çIo.



arrrlo FICHA CADASTRAL DO CONTRIBUINTE

lxsc. E§ÍADU^L: 12 339.ô54-9

R z^o loctaL: R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS LTDÂ

úrrxaarrE çIe 30/1212022

srÍu^ç/lo Ftsc^r REGULAR

srÍU^çÃo CADA5ÍRÁL: ATIVO

f,OTIVO CAOASÍnAL: --

txsc. cÊNÍR^t,z DoR : -

NPO PE3IOA: JURIDICA

CAPÍÍ L SOCAL: 100.000.00

UFiE: 16. UFRE/SÃO LUIS

cAT. OO EgÍ AELEcExÍo: MAIRIZ OU UNICO

D IA oBilc. EFo: 01/01/2013

liE úÍrrj'^D : 58oo

EIIOEREçO D€ ESTÀBELECIMÉXÍO

CEP

ENDEiEçO

COÍPLEf,El{ÍOl
PONTO OE RÊFÊRENC,.

cro oE:

ÍEIEFOi|E:

cEP CAIX FOsÍ^L:

65046-720

RUA SAO FRANCISCO [!lEiO: 121

sÀo tuls
(98)0000-0000

Elrro: VILÂ PALMEIRÂ

EaTADO: MÁ

EXOEREçO FISCAL

CEP

ENOCiEçO

COT?LEXEIÍO:
POI{ÍO OE REFEREIIC.:

CIDAI'C:

ÍELEFONE:

cEP C^tX PO3TAL:

RUA SAO FRANCISCO NúfERo: 121

SÂO LUIS
(98)0000-o0oo

00000'000

B riio: VILA PALMÊ|RA

ct{aE . ÁTrvbaoEs Eco ôttc^s
cóotco DESCRTçÀO

1 5320202 SERVIçOS OE ENÍREGA RÁPIDA

2 4761002 COMÊRCIO VARÉJISÍA DE JORNAIS E REVISTAS

3 47725ú COMÊRCIO VAREJISTA DE COSMÊTICOS, PRODUÍOS OÊ PERFUMÂRIA E OE HIGIENE PESSOAL

4781400

4789045 COMÊRCIOVÂREJISÍADE PRODUTOS SÂNEANTES DOMISSÂNITÁRIOS

6 9511800 REPARAçÁO E MANUTENÇÃO DÉ COMPUTÂOORES E OE EOUIPAMENTOS PERIFÉRICOS

T 47512X1 COMÊRCIO VAREJISTA ESPECIÂ]-IZADO DE EQUIPAI.IENTOS É SUPRIMENTOS OE INFORMÁTICA

I 6190601 pRovEooREs 0Ê ÂcEsso Às REDEs DE coMUNrcAçÔES

I 6319430 PORTAIS, PROVEOORES OE CONTEÚDO E OUTROS SERVIçOS DE INFORMAÇÃO NA INfERNET

10 73114C0 AGÊNCIAS DE PUELICIDADE

11 742@n3 LÂBORÂTÔRIOS FOÍOGRÀFICOS

6110E03 SERV|ÇOS DE COMUNTCAÇÁO MULTTMIDTÂ. SCM

REPRESÉNIANÍES LÊÔ IS

nPo oE RELAç^O

6292453391 REINALDO FONSECA DINIZ 205 . ADMINISTFIADOR

6292453391 REINALDO FONSECA DINIZ 101 , SÔC|O

^Çô€s 
JUDtCt ts

ooc. corcEssÃo EF€ÍTO

OBRIGAIORIEOADE / CREOENCIAMEIIlO

TIPO DAT tNlCtO srÍuaÇ11o

01to1l2D14

Nao.rr.r.m açô.. Judlci.l. p.r. ó....&rlçao ór.<lu.l

Págna 1de2

* usulRto:05292a53391
oala:17103/2023

Sgcnf,t,rntl pr FrzrNor

qb

a-

oa00s 6ERAls

CPF/CXPJ:

R 2IO t OCIAL:

iIRE:
t lcto DE anvtD^DÉs:

ÀGÊrcr^ REGroii^L:

ÍPO OE SOCTEOAOE:

REGIf,E DE PAG.:

DATA OêRIG, IIFE:

coRREto ELEÍRôrtco:

12.Uf .247n0ol40
R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS LTDA

2taool27530
0908/2010

01 .AGÊNCIA DE SAO LUIS

socIEDÂDE EMPRESÂR!q LIMITADA

SIMPLES NACIONAL

01112t2010

RFDtNtZ.COM.PUBLTCTOADE@HOT[,tÂlL.COM

coMÊRcto vÂREJrsraoE ÂRÍrcos Do vEsruÁRro E ÂcEssôRtos

5

12

ICMS
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SÊcnf,T^nt^ D FÀzf,NDÀ

FICHA CADASTRÂL OO CONTRIBUINTE
usuÁRto:05292as3391

DAÍA:11/05/2O23

OBRIGATORIEDADE / C REDE NCIAIllÊNIO

01112201O

EFD 01/01/2013

EFD 0110112013

EFD 01/01/2013

EFD 01t0112013

EFD 01t0112013

EFD 01/01/2013

ÉFD 0110112013

EFD 01to1t2013

EFD 01101t2013

INCENÍIVOS / REGIT€S ESPECIÀIS

srÍuaç^o

l& .xr.rd lnc.úrve,R.9lm.. E.pci.i. p.ó.§ ln.c.lçao

Pá1lt,a 2 de 2
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F^CrL úBrô 
-

Goveíno do Eslado do Mâranhão
secreteíie de Estâdo dê lndústria e comércio - SEINC
Junla Comercialdo Estado do Maranhão

FÁCIL u xlo-

CERT|DÃO SIMPLIFICADA

Sistêma Nacional de FegistÍo de EmpÍesas Mercanlis - SINREM

Nom Êhpú.rhl: n F ONIZ COIIEECIO E SEavrcOS LÍDÀ

{liE :21600t27530
tüúl@ Jüitq: §eiêdâd. EÍnÉEéni LiôiLd!

Prolocolo: MÁC2500313,100

21600 t27530 't2.311 .287/000t-g]
o.t d. Aro coníliúlF
0r!8/2010 1107€0r0

hJ. sÃo ÉFÀNcrsco, N'121 vlLA PALMLltra. se Lui"rMA - cÉP 650rrê7ã)

SERVTCOS oE ENÍREGÀ ElIoOMlClLlO OE JOFNÁ|S FEVISÍAS CAÍÂIOGO§ E OUTR S PUBLICÂCOFS SOa COiIÍRAIO COMFRCIO VÁFEJISTA DE JOaN{S E REVISÍAS
LÀBOAAÍOBIOS FOÍOGFAFICOS COMÉFCIO VAFEJISÍA ESPECIATIZÀOO OE EOUIPÀIIENÍOS E SUPBIMEI{TOS DE INFOfiMÂÍ]CA ÊEPARACAO E MÂ'II]TENCÂO OE

COMPUÍAOOFES Ê OÉ EO],'IPAMEN 
'OS 

PEBIFEFICOS COiIEÂCIO VÂFEJSTA OÉ AFIIG OS OO VESÍUARIO E ACESSOFIOS PBOVEOOFES OE ACE§.sO AS ÊÉOES OE COMÚ
NtcAcoÉs sEBvtcois DE coMuNtcacao MUL flMtot^ cscÍl, actNcras oF PUSLTCID DE PoÊ r ars PFovLooq ts DÉ co{ r t rroo t ou I nos sEÊvlÇos Da INtoRMÂÇÃo ,{^
INIEBNEI COMÊFC|o VAFEJISÍA OE PAOOUTOS SÀNEÁXÍES I]Oi'ISSANITÀRIoS COT'É FCIO VÁAEJISIÀ OE COSIIIETIC-OS, PFOOT]ÍOSOE PEFFUMAÂIÀ Ê DÊ HIGIENE PESSOÀL

Fi 100.(n0,00 (er mil .Êü!)

Bl J00.000,00 íem mrl€ais)

ÊÉ|NALDO FO|iISECÂ DIN|Z 062.92a 533.91 R4100.0@ 00 s

o.dos do Adhlni.tàdoi

ÂEINALDO FONSECA DINIZ (E !Pa.53$9r

21Ã512021 202406€1606 221' / 2Z' - BAIAIICO
Efr!

sEit sÍÂÍus

Ceníicamos qu, as mloínaçóâ3 &âxô corElâm dos dfi,trmenlos n6sra Juora CorercEl 6 sáo

E5lã ..dináo hi milür atdtlj.ltüt in 07rc5/2@!, à 22fi53 (hon iJ & S.Àíre),
Se rlqE§, síEr eâ altnltiibi,6 ,É iíPt:/lfrrl? .rErt ,!or.à., com o c.óqo 

^o 
qrac,

CARLOSÀNDFE DE MORAES PEREIBÂ
SecÍeUáÍio.Geral

1de1

4q,P
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Goveíno do Estado do Maranhão
Secretaria de Estado de lndústria e comércio - SEll.lC
Junla Comercial do Estâdo do Maranháo

FÁCIL r. R rH^o-

CERTIDAO ESPECIFICA

slemâ

Csrtrficâínos quê âs rnloÍ,nâçóos abãüo coílstem (bs (,oclmenlos erquivâclos
neí:l Juía Coneroal e sáo

Esta cedrdáo loi
Se impÍesse. vâriiÉaí 3ua

presas Mercantis - SINREM

ctê 8râsílie).
. com o código Xll XIALL.

MÂC2500313464

Protocolo: M4C2500313464CêrliíicâÍno3 quê R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS LTDA
enconlra€e reglstrada nesla Juntr coôêrciel, como !êgue:

Situôçáo

Slalus

N|RE 21600127530

CNPJ 1 2.347.287i 0001 {0

Endereço Completo Ruâ SÂO ! 121, xIIIx, VILÂ PAL}IEIRÂ - Sào LuiírlA - CEP 65046-20

223

904

223

091

091

002

223

223
002

l{úllaÍo

20240681606
2023ú28478
T21600r2753
muou4232
m211079715
ã2006751í)
20r91080217
m191080217
m191080128
20 r 904't 6742
20t 80374974
201705655r3
20r60426200
20r 60042569

BALÂNCO
BALÁNCO
TRÂNSFORMACÂO
BAIÁNCO
BALÂNCO
BAr-ÂNCO
IRÂNSFORMACÂO
ALÍERACAO DE DADOS E DE NloME EMPRESARIAL
TRÂNSFORMACÁO
BALANCO
BÂ].ANCO
BALANCO
BALANCO
ALTERACAO DÊ 0Â0OS (EXCÊÍO NOME
EMPRESÂRIAL)
BALANCO
BÂLANCO
ALTERÁCÂO DE OADOS E DE TIOME EMPBESARIÂL

DE MICROEMPRESA

Arquivrmento! Poslerlorê!

Data [»!crlção

20r511597Í)
m140615300
201400198m
2íl7ÃOfi13
20100644066
20100429807
21101740759

223
223
002
223

315
080

1de1

às

CAETOS ANDÊE DE I/EflAES PEAEfB
S€cÍêIáó(4 G€rlI

21t0uâ24
11t05tx23
@t12lNU
o6t07tm22
lgtoü2021
11n&m20
0&1ü2019
08/10/m19
0a/102019
06/06/2019
18/05/2018
31t051x17.
19i05/2q,
16/02120
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H. i,. BOGEA E CIA. LTDA

Fundador: Josá de Ribâmar Bogéa Dií€tora pÍesidente: Hilda arques Bogéa
Editoração, Redação, Oticinâ e AdminisEação

Rua AÍonso Pena lTí - Centro . Fone: 306í 8000 Far: 3232 323í
W!!:ipeSCg!o@ê!9.cgm. br

wrrv.iomaloêoueno.n€t

Atestamos, para os devidos fins de prova, que a empresa R. F. DINIZ COMERCIO E SERVIÇOS

- EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n" 12.347 .287 l0f,0l -00, estabelecida na Rua São Francisco, l2l

- Vila Palmeira, CEP: 65.046-720 - São LuG -MA, presta serviços a esta empresa, representando

algumas empresas na contratação de diwlgação de Editais, Comunicados e Publicações diversas

neste Jornal, executando assim, um bom trabalho obedecendo a todos os requisitos estabelecidos

pela empresa.

São Luís, 23 de novembro de 2021

/Lâh/"t ? 4So;; y'),/2,,e-

Atenciosamente

c.G.c.oí 1s3 837/ooot-33 olsQUE - assINATURA - 326í Eoí 1. cEP. 65 010 030 ' sÃo LUls ' tÍ4.

ATESTADO DE CAPACIDADE

,
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNIcIPAL DE ALTo ALEGRE Do PINoARÉ

GABINETE OO PREFEITO

ATESTADo DE cAPActoAoe rÉcttce

Atesto a capacidade técnica da empresa R.F. DINIZ E

SERVIçOS CNPJ: í2.347.28710001-00, com sede na Rua Sâo Francisco,
n 121 ,Vila Palmeira, São Luís - MA, CEP: 65.046.720, representada pelo
Sr. REINALDO FONSECA DlNlZ, portador da Cl no 0401981720'10-6
SSP/MA e do CPF 062924533-9, que presta o Serviço de Publicação em
jornal de grande circulação que possua tiragem diária mínima de 30.000
(trinta mil) exemplares no Estado do Maranháo.

Atesto que os serviços acima mencionados vem sendo
devidamente prestados, desde 0Í de janeiro de 2023 por meio do
Contrato no 001I2023|PMAAP, publicado no Diário oÍicial do
município no dia 09 de Janeiro de 2023.

Atesto, por fim, que a reÍerida contrataçáo vem alcançando
resultados mais que satisfatórios, sem qualquer ocorrência de Íato e/ou
conduta que possa desabonar a sua conduta técnica e comercial dentro
dos padrões de qualidade e desempenho, a refeÍida empresa tem
cumprindo suas obrigaçôes contratuais até a pÍesente data.

FRANCISCO DANTAS A'sinàdodeformadisitalpor

RrBEtRo :xixl'f;.:!ill,'*"*"
FILHO: l 2576 1 3'l J$/ Dador: zoB.ro.oa 17:43:4r {3'00'

FRANCISCO DANTAS RIBEIRO FILHO
Prefeito MuniciPal

C.P.F. n" 125.761.313-87

u'

Alto Alegre do Pindaré/MA, em 04 de outubro de 2023.

Avenida Joáo XXlll. s/no - Centro
cNPJ. N" 01.61 2.83210001 -21

Fone: (98) 3664-1267
E-mail: pmaap.pmaap@gmail.com



I4
llinlstórlo da lndústÍla e Comórclo Extedor e Sorvlços
Secretarla Especlal da lllcro o Poquena Empresa
Departamenlo dê Bogistro Empt€sârlal ê lntegr8ção

JUCÊHA O-

TERMO DE AUTENTTCAÇÃO - L|VRO Drc|TAL

Declaro êxatos os Termos de Ab€rtura a de Encerremento do Livro Digital com característices abaixo, conÍeído e
autênticado por ANSELMO DIAS CAHNEIRO LOPES FILHO, sob a aúenticidade n' 1240703ô655 em 2010512024,
protocolo 240679776. Para validaçáo de Autenticagão dos Tsrmos, deveÍá sêr acessado o Porlal de Serviços /
veriÍicagáo de documentos do Empreêndsdor (llp4ryúry.ernplgselqgrl.rnê.S9y.b4 e inÍormar o código de
veriÍicaÉo.

Nome Empresarial: R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS LTDA

Número de Rsgistro:

CNPJ: 100

i,Un crpro Sáo Luís

Tipo dê Livro

Número de Ordêm:

DtÁRro

à1

Pêríodo ds Escrituragão: 01 to1 t2023 - 31 I 1U2023

I

REINALDO FONSECA DINIZ

MARCIO DOUGLAS ALMEIDA FRAZAO MAO1092169383448334

cBrrrr@ r Â!E rcr(lo 4 20/0512021 10:56 3oB r' 20210619116
púr@to: 2ao6?97?6 D, 2olo5l2o24. cóorco Dt vErtrcÀçIo:
12a07036655. ÍEt: 2160012?530-
Â t Drtrt codÂcto t aEvl@g l,lD

JUGEI.lA
lll8r, Dtll clrElD l/lPtl tul,

E!túÁvú. lrrr rDlEtrcrelo
,b tÍ,', 2olo5l2o2t

e!...llcll .rr . girt . b!

À v.Itd.d. d.rtê docento, .. Iú9r...o, lrcâ.uj.ito r corpr4.çlo d. ruâ.ut.!ticid.d. no. rc.p..ttvo! portál!,
tnlo ndo s.ut r.rp.ctlvo. côdigo! d. EriflcáÇào.

U.lrüíc.çfu dô Em$€üs

21600127530

I

Hdlttffc.Éo dê LJuo ÍXgltal

Acdmnic(c) l{oms cRc/oÂB

06292453391
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São Luis-MA, 'l de Janeiro de 2023

TER MO OE ABERTURA

Contém o presente livro 52 folhas, elelronicamente numeradas de 1 a 52 em
uma via, todas elas já êscrituradas e servirá mmo Livro Diário no 013, referente
ao periodo 01/01/2023 a311142023, mm encerramento do exercÍcio social
em 3111212023, da firma R F DINIZ COMERCIO E SERVIÇOS LTDA,
estabelecida no(a) RUA sÃO FRANCISCO, no 121 , bairro vlLA PALMEIRA,
CEP 65046-720, cidade São Luis, estado MA, inscrita no C.N.P.J.
12.347.2871000140 e registrada no(a)JUCEMA sob o no 21600127530 por
despacho de 05/08/2010.

FONSECA OINIZ

CPF 062.924.533-91

MARCIo DoUGLAS ALMEIDA FRAzÁo
Técnico em Contabilidade

CRC-MA:010921/O



ao

TERMO DE ENCERRAMENÍO

o presente livro 52 Íolhas, eletronicamente numeradas de 1 a 52 em
via, todas elas já escÍituradas e seNiu como Livro Diário no 013, reÍerente

011O112023 a3111212023, com enceÍramento do exercicio social
3111212023, da ÍiÍma R F DINIZ COMERCIO E SERVIÇOS LTDA,

no(a) RUA SÃO FRANCISCO, no 121, bairro VILA PALMEIRA,
65046-720, cidade São Luis, estâdo MA, inscrita no C.N.P.J.
7.28710001-00 e rêgistrada no(a)JUCEMA sob o no 21600127530 por

de 05/08/2010.

Página 52 de-59r

São Luis-MA,3í de Dezembro de 2023

1

REINALDO FONSECA OINIZ
Sôcio Administrador
cPF. 062.S24.533-9'l

MARCIO DOUGLÁS ALMEIDA FRÂZÂO
Técnico em Contabilidade

CRC-MA: 0'10921/o

E.,o/



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secrstaria Esp€cial d€ Desburocrâtizaçáo, Gestalo e Govomo Digital

Secretaria de Govemo Digitâl

Depârtâmsnto Nacional de RagistÍo Empresarial e lntegraÉo

Página 53 de 53

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS LTDA consta assinado digitalmente por:

69383448334

6(
d

ctarrrrco r xrrallcrçlo a 2o/ot/202a 10:56 loB r. 202a0679116
PrOt@IO: 240679176 ü, 2Ol g5l2!21. rlrl: 21600127530.
À I Dlrll @lttclo t tE r@l Ltll

NomeCPF/CNPJ

06292453391 REINALDO FONSECA DINIZ

MARCIO DOUGLAS ALMEIDA FRAZAO

JUCEMA ,rgttlo Dtlg clltttlo tatl]g rÍtao
EsDaasÁvrx, rrxr ro1,I Icrçlo

* r[ía, 2oloslzo2l
er.trfrê1l.D.9d.br

DE§nrlcAçÃo Do(s) AssrNANrE(s)



R t DtNtz coMERclo E sERvtços LTDA
CNPJ: 12.347.28710001-00, NIRE: 21600127530 - Data: 05/08/2010

Rua 5ão Francisco, n! 121, bairro Vila Palmeira

são Luís-lú4, CEP: 65.M&720

BAIÁNçO PATRIMONIAT
Encerrado em 3U1212023

ATIVO

234.933,63

234.933.63

7.666,ss
4.L57 ,67
3.508.88

ltz.g7,»
105.000,00
283.018,63

15.398,47
7.7U,n

263.705,52

M.W,66

290.551,04

8.'100,00

83.607,81
L2.705,il

356,88
141.20s,s2

44.285,19

2:t4.933,53

7.666,5S

422.986,24

Página 1 de I

8+

'189.27S,10

422.946,24

Ativo Clrculante
DisponÍvel

câlx. Gêral
Caixa

DêÉsltoa Bancárlos à vlsta
Bancos c/Movimento

Olentês
Duplicatas â RêcabêÍ

Dupl.Receber de clientes

Eíoques
Materlals Dlversos AlmoxeÍifado

Materiais Diversos Almoxarifado
Materiais Auxiliares e de Consumo

Atlvo Nao Clrcul.ntc
lmoblllzado

Bêns Em OpêraÉo
lmóveis
Máquinas, Aparelhos e Equipamentos

Móveis e Utensílios
lnstalaçôes Oiversas

Veículos

Equipamentos de Proc.De Dados

DêpÍGc.ÂmoÍdrilão ê Exâustao Acumulada
(-)Prédios
(-)Máquinas. Aparelhos ê Equipamentos
(-)Móveis e Utensílios
(-)lnstalações Diversas

C)veÍculos
C)Equipamentos Proc.De Dados

9.136,01
9.135,01

237.538,91

237.538,91

TOTAT Íx) ATTVO =====:==> 912,261,34

O presente Balanço Patrimonial, foi escriturado às folhas de n0.32,33 e 34 do Livro Diário de ne 13 do ano de 2023,

autenticado na Junta Comercial do Estado do Maranhão - JUCEMA em 20 de Maio de 2024 sob o no 12407036555.

São Luís-MA 31de Dezembro de 2023

REINALDO FONSECA OINIZ

sócao Admlni5trêdor
cPF.062.924.533-91

MÂRCIO DOUGI-AS ÂLMEIDA FRAZÃO
Técnico em Contabilidade

CRC-MÂ:010921/O

246.674,92

q
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R F DtNtZ COMERCIO E SERVTçOS LTDA

cNPJ: 12.347.28710001-00, NIRE: 21600127530 - Data: 05/08/2010
Rua São Francisco, ne 121, bairro Vila Palmeira

são Luís-MÂ, CEP: 65.04G720

BALAÍ{çO PATRIMONtAt
Encerrado em 3L172/2023

PASStVO

q
O-

Passivo Circulantê
obrlgações Flscais e Trabelhlstâs

lmpostos e Contrlbulçôes
Simples a Recolher

Obrigaçõês Trabalhistas

INSS a Recolher

FGTS a Recolher

Outras ObrlgâÉês
Oúras Obrlg.gô6

Salários a Pagar

Pa3sivo Í{âo Circulentê
Parcêlamentos

Percelamênto dê Trlbutos
Parcelamento Simples Nacional 07/2023

PâtÍimônio uquldo
Capital Sociel lntêgrallzedo

capft al Social lntê8ÍallEdo
capital Social lntegralizado

RGseTvas

RcsêÍva dc LucÍos
Reserva Legal

Reserva de Lucros a Realizar

70.316,35

70.316,3s

681,12
269,2A

411,84

3.162,72
3.L67,72

57.761,12
51.767,t2

100.(x,0,00
100.000,00

680.94{',03
4.m0,m

676.940,03

70.997,47

1.162,72

57.161,12

1m.firo,m

680.940,03

74.160,19

s7.76t,12

TOTAT DO PASS|VO =========> 912.261,34

O presente Balanço Patrimonial, foi escriturado às folhas de ne.32,33 e 34 do Livro Diário de ne 13 do ano de 2023,

autenticado na Junta Comercial do Estado do Maranhão - JUCEMA em 20 de Maio de 2024 sob o ne 12407036655.

São Luís-MA, 31de Dezembro de 2023

REINATDO FONSECA DINIZ

Sócio Âdministrador
cPF.062.924.533-91

MARCIO DoUGLÀ§ ALMEIoÂ FRÂzÀo
Técnico em contãbilidade

CRC-MA:010921/O

780.9«t,03

Reconhecemos a exatidão do presente BALANçO PATRIMONIAI- totalizando tanto no Ativo como na soma do Passivo com o

Patrimônio Líquido, a importância supra de RS 912.261,34 (Novecentos e doze mil, duzentos e sessenta e hum reais e trinta e

quatm centevos).
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CNPI: 72,347 .287 lO0O1-00, NIRE: 21600127530 - Data: 05/08/2010
Rua Sâo Francisco, ne 121, baiÍro Vila Palmeira

São LuÍs-MÀ CEP: 65.04G720

DEMONSTRiAçÃO OE RESUTTADO DO EXERCíOO
Encerrado em 3111212023

O presente Balanço Patrimonial, foi escriturado às folhas de ne. 32, 33 e 34 do Livro Diário de ne 13 do ano de 2023,

autenticado na .iunta comercial do Estado do Maranhão - JUCEMA em 20 de Maio de 2024 sob o ne 12407036655.

São LuÍs-MA, 31de Dezembro de 2023

Á1

p'

MARCIO DOUGLAS AI-MEIDA FRÂZÃO
Íécnico êm Cont.bllldade

cRc-MA:01(X)2Vo

DESCRTçÃO 31h212022
(+l

)(

(=l
(-l

=t
-l

(=l
(=l

{=}
(=)

RECEITA BRUTÂ OPERACIONAL

Feturamento Prd, Mêrc. e Servlços
vendas de serviços

DEDUçÕES OA RECEITA

lmpostos teturados
simples

RECEITA IÍQUIDA
Cuío das M€rcâdorla3/Serv.Vêndldos

custo dos Serviços Prestados

LUCRO BRUTO

D$pesas opêraclonais
Despesâs AdministÍâtlvas

Despesas Administrativas

D6pesas Financlirâs Uquldas
Despesas Financeiras

I)êspcsas Tributárias
Desp€sa5 Íributárias

TUCRO OPERÂCIONAI,

Res.Antês lmp.Rênda ê Contrib, social

Res.Anter das Pârtlclpâçóes ê Contrib.
RESUTTÂDO TíQUIDO DO EXERCÍCIO

1.215.048,69
1.215.048,69

1.215.048,69
130.:t43,57
1:t0.343,57
130.343,57

1.084.705,12
76,.9!t2,O7
16/.992,O7

319.713,05
N.14/,,67
78.592,35

78.592,35
4.2x1,47
8.737,47

3.320,/f5
3.320,4s

229.56t,38
229.568,38
229.568,38

229.s68,38

1.184.969,79
1.184.969,79

1.184.969,79
147.270,22
147.270,22
147.270,22

r.037.69!',57
895.341,43
895.341,43
142.358,14

87.267,U
72.4O7,22

72.807,22

14.4s9,82
74.459,82

0,m
0,00

55.097,10
55.0!r7,10

55.097,10
55.097,10

RÉITIALOO FONSECA DINIZ

Sócio Adminlstrador
cPF.062.924.533-91

31h2l2O2C



R F DtNtZ COMERCIO E SERVIçOS LTDA
CNPJ: 12.347.28710o01{0, NIRE: 21600127530 - Data: 05/08/2010

Rua São Francisco, n! 121, bairro Vila Palmeira
São Luí§-MA, CEP: 65.046-720

DCMOÍ{STRAçÃO DAS MUTAçÕES DO PATRIMÔNIO I.ÍQUIDO - DMPT
Período: a3

5ão Luís(MA)., 31 de Dezembro de 2023

Página 4 de 9
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REINALDO FONSECÁ DINIZ

S&lo Admlnistrâdor
cPF.062.924.533-91

MANCIO OOUGTÀS ATMEIOA FRAZÃO

Íécnko em contâbllldâdê
cRc/MA-01(B2 VO

Patrimônio
Líquido

Aiustes de

Exercícios

Anteriores

Reservas de Lucros
Lucro/PrejuÍzo do

Exercício
TotaisMovimentaçôes

0,00 0,m 0,m 725.8J2,93saldos lniciais 725,8Á2,9'

0,00 0,00 0,00 55.097,10 55.097,10

Lucro Líquido do

Exercício

0,00 0,00 0,00 0,00

Ajustes de Exercícios

AnterioÍes 0,00

Íss.097,10) 0,000,00 0,00 55.097,10

Destinação do Lucro

para Reservas

0,000,00 0,00 0,00 0,00
G)Dividendos/Lucros a

Distribuir

0,m 55.097,10 0,00 780,940,01Saldos Flnait 725.U2,91
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CNPI: L2.347 .28710fo1-00, NIRE: 21600127530 - oata: 05/08/2010
Rua São Francisco, nq 121, bairro Vila Palmeira

São Luís-MA, CEP: 65.046-720

DEMONSTRAçÃO DE FTUXO DE CAIXA
31de Dezembro de 2023

ATIVIDÀDES DE INVESTIMENTO

Aumento em Bens Em Operação (189.564,m)

Gixe Líquldo Usâdo nas Atividadês dê lnv€stimentos (189.s54,00)

ATIVIDADES DE FINÀNCIAMENTO

Aumento em Parcelamento de Tributos 35.811,40

caira Líquido GeÍado Pelas Atividadês dê Financiamentos 35.811,40

úÀniaçÃo úqurol oE cArxA E EqutvAtEtÍÍE DE cÁtxA 14.026,O'

cAtxA E EqutvaLENTE DE cAtxA No tNÍcto Do PERÍoDo 2t2.6,A,A9

clrra r rqútvlrttrE DE cÁlxa No FtM Do pERÍoDo 245.674,92

São Luís-MA,31de Dezembro de 2023

a,I

@-

REINATDO FONSECA DINIZ

Sócio Âdminlstrádor
cPF.062.924.533-91

MARCIO DOUGLÂS AI,MEIDA FRAzAO

Técnico em Conlabilidade
CRC-MA:010921/o

ÂTIVIDADES OPERACIONAIS 311721202!
Lucro Líquido 55.097,10

Diminuição em Caixa 223.572,48

Aumento em Bancos c/i/lovimento (237.538,91)

Diminuição em Duplicatas a Receber 13.713,86

Diminuição em Materiais Diversos Almoxarifado 1.457,72

Aumento em Deprec.Amonização e Exaustão Acumulada 46.905,1s

Aumento em lmpostos e Contribuiçóes 43.083,09

Outros Passivos Operacionais 15.553,74
(=)calxa Líquido Proveniêntê das Atividades opêracionals 767.774,63

I



ANÁIISE ECONôMICA E FIÍTANCEIRA DO EXERCÍCIO
EnceÍado em 3l/1212023

ATIVO CIRCUTANTE + REATIáVEL A LONGO PRAZO

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

0 00 489.275,10tG = 489.275,10 +

74.160,19 + 57.167,72

1.2 - SOwÊNC|A GERÂt =

te
d

SG=

1

_1

131.32 31

ATIVO ÍOTAL

PASSIVO CIRCUI-ÂNTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

e12 251 34 
= E!L11_ = . o.

74.160,19 + 57.161,12 131.321,31

1- Este Índice mostra quanto a empresa possui de ativos monetários e estoques para quitação total de suas dÍvidas com

tercêiíos, quanto maior, melhor.

1 - Este índice indica a basê da situação Íinanceira da empresa, ou seja, a capacidade da mesma em satisfazer suas obriSações

de curto e longo prazo, na data do vencimento, quanto maior, melhor.

1.3 - IIQUIDEZ CORRENTE = ATIVO CIRCULANTE >

PASSIVO CIRCULANTE

LC= = 5,60
74.160,1.9

1 - Este índice mostra a capacidade de pagamento da empresa em curto prazo pâra câda real de dÍvida circulante, nesse caso o

índice da RF DINIZ COMERCIO E SERVIÇOS LTDA é supeíor a 1, portanto positivo, e quanto maior, melhor a liquidez para pagar

as dívidas de cuno prazo e menor a possibilidade de inadimplência,

1.4 - ENDIVIDAMENTO TOÍAI = PASSIVO CIRCUTÂNTE + EXIGíVEL A LONGO PRAZO

ATIVO TOTAL

ET= 74.1@,79 + s7.t61,l2 131.321,31
0,14

9t2.26t,34 972.26

são Luís(MA).,31de Dezembro de 2023

1

1

REINALOO FONSECÁ DINIZ

Sócio Adminiírador
cPF.062.924.533-91

1 - Este índice indica a parcela do Ativo Íinanciada por recursos de terceiros, quanto menos a empresa depender destes

recursos para Íinanciar seu Ativo, melhor será a qualidade de sua estrutura de Capitais.

Página 6 de I
R F DrNrZ COMERCIO E SERV|çOS rrDA

GNPJ: L2.347.28710001-00, NIRE:21600127530 - oata: 05 /08120L0
Rua São Francisco, ne 121, bairro Vila Palmeira

São Luís-MA, CEP: 65.046-720

= l,7l

489.275,10

1. ÍÍ{DtcEs pE ueurpEz

1.1 - LIQUIDEZ GERAT =

MARCIO OOUGLAS ATMEIDA FRAZÃO

Técnlco em contâbllidade
CRC-MA: 01O92VO



R F DtNrZ COMERCIO E SERVIçOS rTDA
cNPJ: 12.347.28710001{0, NIRE: 21600127530 - Datâ: 05/08/2010

Rua São Francisco, n'121, bairro vila Palmeira
São Luís-MA, CEP: 65.04G720
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NOTAS EXPUCAnVAS ÀS DEMONSTRAçÕES CONTÁBEtS

Encenado em 37172/20)3

1l CoÍYTEXTO OPERAC|Oi{AL

A Empresa R F DlÍ{lZ COMEiCIO E SERVIçOS LTDÀ inscrita no CNPJ sob o ne 12.:147.287/mO1{O é uma Sociedade Empresária

Limitada, com sede e foro na cidade de 5ão Luís/MA, tendo como objeto social principal a atividade de Serviços de Entrega

Rápida, com inÍcio de atividades em 05/08/2010, e prazo de duração por tempo indeterminado.

2l APRESETYÍAçÃO DAS DEMOÍ{5InAçÔES COrrÁBErS

As demonstraçôes contábeis foÍam elaboradas em consonância com os Princípios Fundamentais de Contabilidade e demais
práticas emanadas da leghlação societária brasileira, e normatizada pelo consêlho Federal de Contabilidade.

3l PRt CtPAtS PúT|CAS CO TÁBE§

3.1) Estruture d.s D.monst açóes Contáhls

As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticâs contábeis vigentes adotadas no Erasil, as quais

abrangêm a Lei n.e 11.638/07 e resolução do Conselho Federal de contabilidade ne 1.255/09.

3.21 câhe ê êqulY.lent dê cski

Compreendem os valores de caixa, esses valores são registrados ao custo de aquisição, acÍescido das remuneraçôes

contratadas e reconhecidâ5 proporcionalmente eté a data do balanço, e não excedem o respectivo valor de mercado.

3.31 lmobllltâdo

Demonstrado pêlo custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada calculada pelo método linear.

3.4) Aluíe dê ev.ll.ção pâtÍlmonl.l

A empresa nunca efetuou ajuste de avaliação patrimonial,

3.51 R.cGlteJ r D.spês.s Op.raclonals

As receites e despesas são reconhecidas no resultâdo apurado do exercício pelo regime de competência

4) ÍRTBUTOS

A empresa está no regime do Simples Nacional ê contabiliza os encâr8os tributários pelo regime de competência conforme a

seguir:

4,11 lmposto dê rênda, contrlbulção soclel, Pls, COF|N5,lS5.

A empresa adota o Simples Nacional como regime de tributação para apurâção do imposto de renda, contribuição social, PlS,

COFINS e lst os quais são calculados com base nas alÍquotas variáveis de acordo com os anexos aplicáveis no regime Simples

Nacional e sua média de faturamento dos últlmos 12 meses.

5I APURAçTO DO RESULTADO:

As receitas de serviços, os correspondentes custos e as demais receitas e despesas são Íeconhecidas pelo reSime de

competência do exeÍcÍcio,

q,
g'



R F D|NIZ COMERCTO É SERV|çOS LTDA
cNPJ: 12.347.2820001-00, NrRE: 21600127530 - Data: 05/08/2010

Rua São Francisco, n'121, bairro Vila Palmeira
São Luís-MA, CEP: 65.04G720
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NOTAS EXPUCÂnVAS ÀS DEMOÍ{SÍRAçôES CONrÁBEtS
Enceüado en 3L1L212023

6l RESPOÍ{SABTUDADES E CONTNGÊ C|AS

Não há passivo contingente registrado contabilmente, tendo em vista que os administradores da empresa, escudados em

opinião de seus consultores e advogados, não apontam continSências de quaisquer natureza.

7l cÂPtÍat soctÂt

o capital social é de RS 100.000,00(Cem mil reais), dividido em 100.m0(cem mil) quotas de RS l,m(Hum real) totalmente

lntegralizado em moedâ corrente do país.

8l ttrcRos AcuMurrDot

Foi apurado um Lucro LÍquido dê RS 55.097,10(Cinquenta e cinco mil, noventa e sete rêais ê dez centavos), sendo o mesmo

transferido para a conta Reservas de Lucros a Realizar.

9) PAINIMôÍ{lo ÚQUIDO

Ao téímino do Exercício Social, a conta Patrimônio Líquido Totâliza RS 780.940,03(Setecentos e oitenta mil, novecentos €

quarenta e reais e rês centavos), composto dos valores do Câpital Social e Reservas de [ucros.

lOI EVENTOS SUBSEQUEXTES

O administrador de€larã a inexistên€ia de fatos ocorridos subseqüentemente à data de encerramento do exercÍcio que venham

a ter eÍeito relevante sobre a situaÉo patrimonial ou financeira da empresa ou que possam provocar efeitos sobre seus

resultados futuros.

Declaramos sob as penas da lei que as informações aqui contidas são verdadeiras e de nossa inteira responsãbilidade.

São Luis(MA)., 31 de Dezembro de 2023

q/p

REINÂIDO FONSECA DINIZ

sócio Administrador
CPF:062.924.533-91

MARCIo ooUGLAs ALMEIDA FRAZÃO

Técnico em contabilidade
cRc/MA-O1092uO



I\,tINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secrotaria Especial de DssburocratizaÉo, Gêstão e Govemo Digital

SecÍotraria dê Govemo Digital

Departamento Nacional de Registro Emprssarial e lntegraÉo
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q,
ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da emprese R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS LTDA consta assinado digitalmentê por:

ã

CPF/CNPJ

REINALDO FONSECA DINIZ06292453391

MARCIO DOUGLAS ALMEIDA FRAZAO69383448334

CBrItI(:o O lttitatro B 2ll,5l2o2a LOt3O a@ r' 202a0611606

rror@ra: 2a0681506 Üt 2llo5I202a.
côrco Dr varEcrçIo: 12a07111193. qPiÍ Dl lDl: 12!a'287000100

Írit: 216001275!0, @l tttlloa DO ttctltlo At 2LlO5l2O2l'
t t DtÍrt drcro t lllír:@a LlDlJUCEMA

crt!€ ld t[ rcrr! DlEli
úcrrl.trc@rú

Er.a!"t!'cll'"'gw l'!

Àvàltd.d.d.st.dóc@nto.!.iEI.!!o,!ic.!!l.itoàcc4.ov.çãod.!uâàLt.nti.'d..l.nolrc.p.ctivo!pôrtâis,
i.fo ndo !.ut r"P"tivo! códigot d' crific!çto'

lDEiínFlcAçÁO DO(S) ASSTNANTE(S)

Nomê



illnlstóÍlo da lndústrla o CottÉrclo Eíetlor s Sorvlçog
SecÍ€tarla E3poclal de lllcrc s Pequona Empr€3a
Departamonto de Regltlro Empro3erlal e lnlegraÉo

JUCEiIA

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os TsÍmo6 dâ Abertura e dg EncêrÍamento do Livro Digital com caÍacterísticas abâixo, conísddo s
autsnticado por ANSELMO DIAS CABNEIBO LOPES FILHO, sob a aúênticidadê n' 12507507100 em 08/05/2025,
protocolo 250586053. PaÍa validaçáo de Autsnticaçáo dos Termos, deverá s€r acessado o PoÍtal dê Sêrviços /
veriÍicaÉo de documsntos do Empíoêndêdor (http://www.empresaÍacil.ma.§ov.br) o inÍormar o código dê
veriÍicaçáo.

Nome Empresarial: R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS LTDA

Número de Hegistro: 21600127530

q,6

q

't2347287000100

LuísSão

Tipo ds Livro: D rÁRro

02397942305

06292453391

MILTON MENDONCA NETO MA01 1269

REINALDO FONSECA OINIZ

cE ttt@ À rrlEllcl4lo d oalo5l2o25 0t:01 !o l' 20250!a6053

Dür!o@ta: 2505a6053 ü o1to5l2o25. obl(p Dt nrrrEclç'lo:
125Or5Or1OO. llll: 2160012r§30
I r Drft! caEEto I dgYr@a l.tor

JUCEtIA
rElD Dlll cl t- lotta ,Il&

taat(aaltE Érr Etútrclclo
ab ,E!a, oalotlzo?T

+tn!.cu r'gi,''b8
do@n!o, .ê |ryr...o, fi'r tÚj'ito 

' 
co'Prow'çlo

r..p.ctivo! Portâllr iÍíÔd.do ..ot !.tp'ctlvo' cô'ligo3 dt í'rlf lc'çlo

HerülcqÍo de Emp6.a

CNPJ:

Munícipio:

lir.ndflc* d, LJYro txgitd

Número de OÍdêm: 14

Perlodo de EscÍituÍação: 0110112024 - 3111212024

A!.lnrnto(!) llome CACYOAB
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São Luis-MA, 'l de Janeio de 2024

a+
d

TERMO DE ABERIURA

o presente livro 46 folhas, eletronicamente numeÍadas de 1 a 46 em
todas elas.iá escrituradas e servirá como Livro Diário no 014, rêIsrente

ao
em 1l'1U2024, da Íirma R F DINIZ COMERCIO E SERVIÇOS LTDA,

o1l11i2o24 a 3111212024. @m encerÍamento do exercicio social

no(a) RUA SÃO FRANCISCO, no '121, baiÍro VILA PALMEIRA,
65046-720, cidade São Luis, estado MA, inscÍita no C.N.P.J.
.28710001-00 e registrada no(a) JUCEMA sob o n" 21600127530 por1

CPF

de 05/08/2010.

FONSECA OINIZ MILTON MENDONÇA NETO

Contedor
cRc-MA N0 011269/0-4



TERMO DE ENCERRAMENTO

o presente livro 46 folhas, eletronicamente numeradas de 1 a 46 em

via, todas elas já escÍituÍadas e serviu como Livro oiário no 0'14, ÍeÍeÍente
ao
em 111212024, da Íirma R F DlNlz COMERCIO E SERVIçOS LTDA,

0'110112024 ay11A2024, oom enceÍramento do exercicio social

no(a) RUA SÃO FRANCISCO, no 12'1, bairro VILA PALMEIRA,
65046-720, cidade São Luís, êstado MA, inscrita no C.N.P.J.
7.2871000140 e registrada no(a) JUCEMA sob o no 21600127530 poÍ

de 05/08/2010.

Página 46 de 47.

Sáo Luis-MA, 31 de Oezembrc de 2024

MILÍON MENDONÇA NEÍO
Contador

cRc-MA N. 01 1 269/0-4

4
Ç--

FONSECA DINIZ
Âdminislradoí

CPF



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

SocretaÍia Especial de DssburocÍatizaÉo, Gestão e Govemo Oigital

SecretaÍia dê Govemo Oigitâl

Departamento Nacional de Registro Empr€sârial ê lntegração

Página 47 de 47

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da êmpresa R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS LTDA consta assinado digitalmente por:

q1

CPF/CNPJ Nome

0239794230s MILTON MENDONCA NETO

REINALDO FONSECA DINIZ06292453391

cErrrtco l lt tttttctclo Á oaloSlzo2t 09:01 loB r' 202505a505!
Eo|locoL: 250546053 ü o1lo5l2o2a. Írll: 216001215!0.
L Dtfrt ffiro ! an r@a LlD

JUCE}iA EAED DLI' CIIlIrc I'DII 
'Il&ltri(a8ÁvE Err rDtEltc-rc,lo

ab ,a7., oaloal2o2s
eú.!.cU.r.aw.b!

q'

DEImHCAçÃO DCXS) ASS|Iü$ÍE(S)
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Licsnciado para: L. M. ASSISÉNCÁ CoNTÁB|L ADMIN

Emprosai R F OINIZ COMERCIO E SERVIÇOS LÍ04 - Cl.lPJr 12.347.287rc001{0 Fortes Contábil 7.222.1

Endêrcço: RUA §ÁO FRANCISCO, Comphm€ntD: , N.": 121, 8eiíÍo: VILA PALMEIRA, Cidede: Sáo Luls. Eslado: MA, CEP] 65046720, Teleíone: (98)

32436943
NIRE: 21600127530 - Daia: 05/08/2010
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124

12401

12,O1.0002

12401.0004

12,r01.0005
'121101.0006

12q1.OO07

12,O1.0011

12402

12402.OO01

'12,102.0003

12402.0004

12402.0005

12,O2.om6

12,102.0010

TotâlAlivo

Alivo Circuhnt€

Disponivol

Caixa Geral

Caixa

DêÉsitos 8âncários à Viste

Bâncrs c/Movim€nlo

Clientes

Ouplicalas a R€cebsr

Dupl.Rec€bor ds Clionlês

Estoques

Matenais Dirêrcos Almoxeíifado

Matêíiais 0iv6ísos Àmoxadado

Materiais Auxiliaros ê dê Consumo

Ativo Não Circubnle

lmobilizado

Bqns Em Oporagào

lmôveis

Máquines, ÂFíolhos ê Equipementos

Móv€is 6 Ulonsllios

lnslâleçô€§ Divêr§es

Equipaín€nlos ds Proc. d€ Dâdos

O€prêc.AmorlizaÉo 6 Exausllio Âcumuláda

(-)Prédios

G)Máquinas, Âperclhos 6 Equipaínentos

C)Móvêis ê Ulonsllios

G)lnstalaçó€s Diveíses

C)Veiculos

G)Equipamenlos Píoc.d6 Dados

912.261,34 D

489.275.10 D

246.674.92 D

9.136,01 0
9.t36,01 D

237.538.91 D

237.538.91 D

234.933.63 D

234.933,63 D

234.933.63 D

7.666,55 D

7.666,ss D

4.157.67 D
3.500,88 D

422_946_24 D

422.986,24 D

713.5Á728 D
105.000.00 D

283.0't8.63 D

15.398.47 D

1.784.00 D

263.705,52 D

,14.640,66 D

290.5ô1,04 C

8.400,00 c
83.607.81 C

12.705,64 C

356.88 C

141.205,52 C

44.285.19 C

912.2ô1,34 0

MILÍON MENDON9À NETO
Conlador

cRc-MA No 011269/0-4

700.901,41 D

307.731,06 D

174.099,59 0
8.362.59 0
8.362.59 D

165.737,00 D

165.737,00 D

97.733.17 0
97.733,17 D

97.733,17 D

35.898,30 D

35.898.30 D

29.269,82 D

6.628,,18 D

393.170.35 D

393.170.35 D

745.662,78 D

105.000.00 D

283.018.63 D

15.398.47 D

1.784,00 D

263.705,52 0
76.756.16 D

352.492,43 C

í2.600.00 c
111_909.57 C

14.245.36 C

s3s.31 C

165.705.44 C

47.496,75 C

700_901.41 0

O presonte Bâlenço PebiÍnoniâl. íoi 6scriturado às folhas de no. 26, 27 e 28 do Lrvío Oiádo d€ n" 14 do ano d6 2024, autontic€do na Junla Comorcialdo
Estâdo do Maíenháo - JUCEMA om 08 de Máio cl€ 2025 sob o n' 12507507100.

oala de Enc€rram€nto: 31/122024
Reconhecêmos e exalidâo do prosôntê EALANçO PATRIMONIAL, totelizendo tânlo no Alivo como na soma do Pâssivo com o PetriÍÍúnio Llquido, a

impoÍtánciâ supra dê R$ 700.90'1.41 (S6t6c€nlos mil, novoc€ntos e um roeis 6 quar6nlâ 6 um cenlâvos).

São Luis-MA 31 de Dezembro de 2024

REINALDO FONSECA DINIZ
Sócio AdministÍadoÍ
cPF.062.924.533-91
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Liconcaado para: L. M. ASSISTÊNCh CoNTÂ8lL ÂDMIN

Empí6sai R F OINIZ COMERCIO E SERVIÇOS LTDA- CNPJ: 12.?,47.28710001{0 Fortes Contábi|7.222.1
EndeíeÇo: RUA SÁo FttANCtSCO, Compl€m€nto: . N.": 121, 8âiÍo: VILA PÂLMEIRA. Cided€: Sâo Luls, E§tâdo: MÂ, cEP: 65046720, Têlsfono: (98)

32436S43
NIRE: 21600í27530 - Dâtâ: 05/08/2010

JOQ

Coírb o€lcÍiÉo 31t1212023 31t1212024 o,
2

2',1

213

21301

21301.0010

2',t302

21302.0001

21302.OO02

216

21601

21601.0001

22201

22201.00ú
22201.0007

24

241

24101

24't01.0001

242

24202

24202_OOO1

24202.000/,

Íotãl Pessivo

Passivo Circulanle

ObrigaÉ€s Fiacâas o Trabalhistas

lmposlos e ContribuiÉos

Simples a Recolhor

Obrigaçó€s Trabalhistes

INSS á Reolhêr
FGTS â Racolhor

Oulras Obígaçõ€s

Oulras ObrigaÉ€s

Seláíos a Pagar

Pássivo Nâô Circulânlá

Par@lamentog

Parcêlam6nlo do Tnbutos

PsÍc€lamenlo RFB Simplo3 Nacional 072023

Parcolamonlo RFB Simples Nacronal 012024

Patrimônio Li{uido

Capitral Sociâl lnlogràlizado

Capital Social inlogÍâlizado

Cepitrâl Sociâl inlogrêlizado

Roseryas

R€s€Nâ d€ Lucros

Ros€lva L6gal

R€sêrva dê LucÍos a R6elizar

912_261,U C

74.160,19 C

70.997 ,47 C

70.316,35 C

70.316,35 C

681,12 C

269.28 C

411,84 C

3.162,72 C

3.162,72 C

3.',t62,72 C

57.161,12 C

57.161,12 C

57.161,12 C

57.161,12 C

0,00

780.940,03 C

100.000,00 c
100.000,00 c
100.000,00 c
680.940,03 C

680.S40,03 C

4.000,00 c
676.S40,03 C

912.261,U C

MILTON MENOONÇA NETO

Conlador

cRc-MA N.011269/0-4

700.90r,41 c
70.187,62 C

66.804,46 C

62.229.00 C

62.229.00 C

4.575,46 C
4.134 94 C

440,52 C

3.383,16 C

3.383,16 C

3.383.16 C

77.123,09 C

77.123,09 C

77.123,09 C

0,00

77.123.09 C

553.590,70 C

100.000,00 c
100.000,00 c
100.000.00 c
453.590,70 C

453.590,70 C

4.000,00 c
449.590,70 C

700.901.41 c

Dâte d€ Enc€rrám€nto: 31/122024
Reconhecemos a exatk áo do prêsenle BALANÇO PAÍRIMONIAL, tolalÉando tanto no Ativo como na soma do Passivo com o Patdnrônio Llquido, a

importáncia supra d€ R!700.901,41 (S6tec€ntos mil, nov6cantos e um ígáis 6 quârenle Ê um cenlevos).

O presente Balanço PalÍimonial, íoi escÍiturado às Íolhas do n". 26, 27 ê 28 do Lúío Oiário de n" 14 do ano de 2024, aulontrcado na Junla Comerciâl do

Eslado do Marenháo - JLICEMÂ êm 08 de Meio d6 2025 sob o n' 12507507100.

Sáo Luis-MA 31 de Dêzembro de 2024

REINALDO FONSECA DINIZ

Sôcio ÁdminislÍador
cPF.062.924.533-91



DemonstraÉo do Resultado do Exercícb Página 3 de 9

Lic€nciâdo p€ra: L. M. AsS§ÍÊNcla coNTÁBlL AoMIN

Empr€sa: R F olNlz COMERCIO E SERVIçOS LToA - CNPJ: 12.347.2820001{0 Fories Contábil 7.222.1

NIRE: 21600127530 - Data: 05/0eV2010

Endereço: RUA SÀO FRANCISCO, Complêmênloi , N.': '121, Baino: VILA PALMEIM Cidadêr Sáo Luls. Estãdo: lí4, CEP: 65046720, ÍelêÍoner (98)

32436943

IOJ

(1) Estabêlêcim6ntos:0001 - R F DINIZ CoMERCIO E SERVIÇOS r Centros de Resuhado 001 - G€íal aQ-
Coíb
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R6c€ila Bruta OpeÍàcioml

FatuGmênlo Prod. Merc. e Serviços

Vondas de SeÍviços

Oeduçlrgs da Rocêila

lmpoatos Fáturâdos

Slmpl€s

R6cêilâ LÍquidâ

Cllsto M6ÍcadoriaJsorviços Vêndidos

Custo dos S6rviços Prsstados

Lucro Bruto

o6sp€sas Op€racionâis

Dêsp€sas Administrãtivas

Dospêsas Fimnceiras Llquiras

Deip€§as Financeir'as

Despesas Ííibulárias

Lucro Opêracional

Res. Ânl8s lmp.Ronda e Confib. Socjal

R6s. Anlgs das PartjcrpsFes e ConlÍib.

Rêsultado Llqurdo do Erarclcio

1 . 1 84.969,7S

1 .1 84.969,79

I .1 84.969,79

147.270,22

'147 _270,22

147.270,22

1.037.699,57

895.341,43

895.341,43

142.358,14

87.261,U

12.801,22

14_459,82

14.459,82

0,00

55.097,10

55.097,10

55.097,10

55.097,10

MILÍON MENOONçA NEÍO
Conlador

cRc-MA N. 0't I 269i O-4

1.059.302,17

1.059.302,17
.l.059.302,17

128.310.63

í28.310,63

128.310,63

930.931,í
778.311,60

778.31'r,60

152.679,94

124.365,27

93.983,23

27.0U.81
27.0U,87

3.347.17

2A314,67

28.314,67

2A314,67

28.314,67

(=)

(,
(,

O pr6sêntô Balanço Pafiínonial. íoi escÍilurádo âs íolhas de n". 26, 27 e 28 do Livrc oaáio do n" 14 do ãno d6 2024, âut6ntlcáclo na Junia Comêrcialdo
Eslâdo do Mâíanháo - JUCEM em 08 de Mãio dê 2025 sob o n' 12507507100.

Sãô Luis-MA 31 d. Oazâmbm dê 2024

REINALDO FONSECA DINIZ
Sôcio AdmrnistradoÍ
cPF.062.924.s33-91

OêlcriÉo



DMPUDRA
LrÁnciado paÍa: L. M. CONTABIL

Emprosar R F DINIZ COMERCIO E LÍDA - CNPJ: 12.347.28710001{0
NIRE 21600127530 - oârâ:

Sâo Luls-MA. 31 de Oêzsmbío de2024

Página 4 de I
ADMIN

Fortes Conlábil 7.222.1

Endoroçor RUA sÁo FRANClsco,
32436S43

, N.': 121, 8aiÍÍo: VILA PALMÊlRA, Cidade: Sáo Luís, Éstado: MA. CEP: 65046720, Íêlofone: (98) o,
Visualizando OMPL e ORA no 01lo1 t2024 à 31 t1212024

FONSECA DINIZ

Sócio
CPF

MILTON MENOONÇA NEÍO
Contâdor

cRc-MA N. 011269/0.4

Àjustos de Aerclcios R6s6Nas d6 Lucíos LucÍo/Prêiulzo do
E-xêrcicio

TolâisPalÍimôÍ io Llquido

80.940,03 0,00 0,00 0,00 780.910,03Saldc lniiaê l
28_314,670,00 0,00 0,00 28.314,67.ucro LÍquido do

0.00 000 0,00Aiustss do Erêrclcios 0,00 0.00

2A_314.67 (28.3r4,67) 0.00Dêstinagão do Lucro 0,00 0,00

0.00 0,00 (255.664,00)(-)Oivid6ndos,/LucÍos a

Distnbuh
12 i5.664,00) 0,00

28.314.57 0,00 553.590.70Saldo6 Finab 25.276,03 0,00

d



Demonstração do Fluxo de caixa - Mótodo lndireto Página 5 de 9

Licsnciâdo para: L. M. AsslsTÊNclA coNÍÁBlL ADMIN

Empresa: R F DINIZ COMERCIO E SERVIÇOS LTDA - CNPJ: 12.37.287/0001{0 Fon€s Contâbil7-222.1

End€r6ço: RUA SÃO FRANCISCO, Complemênto: , N.': 121, Baino: VILÂ PALMEIRA, Cidade: Sáo Luls, Estador MA, CEP] 650046750, Têlêíons: (98)

32436943
NIRE: 21600127530 - Deia: 0í0fV2010

De5crição Pêríodo

n{

o,
Atividad.3 Opeíacionais

Lucro Líquido
oiminuição em Caixa
Diminuiçáo gm Bancos c/Movimênto

DiminuiÉo em Duplicâtas a Rgceber

Aumento 9m Mateíais Diversos Almoxaííado
Aumento sm Deproc.Amodizaçáo e Exaustáo Acumulada

0iminuição em lmpostos 6 Contribuiçóes

Outros Passivos Operacionais
Caixa Liquido Provonlentâ das Atlvldãdes Oporaclonair

Ativld.dos do lnv..tlm.nto
Ar/mento em Bêns Em OperaÉo

Calxa Líquldo Ulado na3 Allvldade! d. lnv63tlmonto3

Ativldado! de Flnãnciamonlo
Aumento em Parcelamento de Tribulos
Pagamento de Dividendos

Cãixa Liquido Gêrado Pclas Atividadôs da Financiam.ntos

VaÍiação Liquida dê Caixa e Equivalentâ do Caix.
Calxa o Equivalenle do Caixa no lniclo do Poaíodo

Caixa ê Equiválêntê dê Crixa no Fim do Paíiodo

01 l0'l 12024 a 31 112J2021

2A.314,67
173.42

71.801,91
137.200,46
2A.231.75

61.931,39
8.087.35

68.460,55
19s.212,20

32.115,50
32.115,50

't9.961,97

255.664,00
235.702,03

72.575,33
246.674,92
174.099.59

São Luis-MA. 31 d€ Dezefibro de 2024

REINALDO FONSECA OINIZ
Sócio Administrãdor
cPF 062.924.533-91

MILTON MENDONÇA NETO
Contador

cRc-MA N" 011269/04



Página 6 de 9
Notas Explicativas as Demonslraçõês Contábeis do Exercício Encerrado em 31112J202-
Licenoâdo 9áÍa: L, M. ASSISTÊNCIA CONTABIL ADMIN
Empr6sa: R F DINIZ COMERCIO E SERVIçOS LTDÂ ' CNPJ] 12.347.28710001-00 FoÍtes Contábil 7.222.1
Endeíeç6: Rl.lA SÀO FF|ÁNCISCO Complemênto: ,N.': 12'1. Bairro:VILA PALMEIRA, Cidade:Sáo Luís, Eslado: MA, CEP]65046750, Telefone:(98)
32436943
NIRE: 21600127530 - Data: 05/0eU2010

W
r) coNTExro oPERActoNAL

A Empresa R F Dltllz CO ERCIO E SERVIçOS LTDA. inscrita no CNPJ sob o no 12.347.287/000í{0 é uma Socêdade Empresária
Limit?da, tendo como objêto social principal a atividade dê Serviços de Enhega Rápida, com inicio de alividadss €m 08/082010, e
prazo d€ duÍação por tempo indeterminado.

2) APRESENTAçÂO DAS DEXONSTRAçÔES CONTÁBEÉ

As dêmonstraÉes contábois bram elaboradas em consonància com os Principios Fundamêntais dê Contrabilidade e dômais píáticás

emanadas da l€gislaÉo socielária brasileira, e normatizada pelo Conselho Federalde Contabilidade.

3) PRtNCtPAtS PRÁnCAS CONTÁBE§

3,1) Estrutura dr. Drmonstr!çõ§ Conláb.l!

As demonstÍaçóes Çontábeis Íoram elaborddas de acordo com as práticas contábeis vigentes adotadas no Brasil, as quais abrangem
a Lei n." 11.638/07 e resoluçáo do Conselho Fodêral de Contabilidade no 1.255/09.

3.2) Cãixâ o oqulYal€nt de caixa

Comprê€ndêm os valores de câixa, esses valores são registrados ao custo de aquisiçâo, acrescido das remuneraçõ€s contraladas e
raconhecidas propoÍcionalmentg atá a data do balanço, e não excêdom o respectivo valor de mercado.

3.3) lmoblllzado

DêmonstÍado p€lo custo ds aquisiçâo, deduzido da depr€ciaÉo acumulada calculada pelo método lin€ar.

3.4) Ajusto do avallaçâo patÍlmonial

A €mprasa nunca eÍetuou ajuste dg avaliaÉo pahimonial.

3.5) Rocoltar o Dorpe3.t Oporaclon.i3

As recaitas € despesas são reconhecklas no resultado apurado do exercicio pelo regime de comp€tência.

'l) TRIBUToS

A empresa está no regime do Simples Nacionale contabiliza os encargos tributáÍios pelo regime de competência confoÍme a seguir:

4.í) lmposto dG r.nda, conhbulÉo loclal, PlS, coFlt{S, lSS.

A empÍesa adota o Simples Nacional como regime de tÍibutaçáo paÍa apuração do imposto de renda, contribuição social, PlS,

COFINS e lSS, os quais sáo calculados com bass nas aliquotas vaÍiáveis de acordo com os anexos aplicáveis no Íegime Simples

Nacionale sua média do Íaluramgnto dos úllimo§ 12 meses.

5) APURÂçÃO OO RESULTADO:

As reÇeitas da serviços, os corÍEspond€nles custos e as demais rsceitas s dsspesas sào reconhgcidas pelo regime de competência

do exercicio.

6) RESPONSABILTOADES E CONnNGÊNCIAS

Náo há passivo contingente registrado contiabtlmente, tendo em vista que os administradores da empÍesa, escudado§ em opiniâo de

seus consultores e advogados. nâo apontam contingências de quaisquer natureza.

7) CAP]ÍÂL SOCIAL

O câpital sociat á dê RS !00.0OO,OO(C€m mil Íeais), dividido em 100.000(Cêm mil) quotas de R$ 1,00(Hum rêal) totálmonte

inlegÍalizado em moeda corrente do pals.

p'



Página 7 de 9
Notas Explicativas as Dêmonstraçôes Contábeas do Exercício Encêrrado eÍÍ 3111?J20?-
Licênciádo paíã: L. M. ASSIsÍÊNCIA CoNTABIL ADMIN
Empr6sa: R F DINIZ COMÊRCIO E SERVIÇOS LTDA - CNPJ: í2.347.28710001{0 Fortes Contábil 7.222.1
Endereço: RUA SÃO FRANCISCO, Complêmento: , N.': 121, Bairo: VILA PALMEIRÁ, Cidade: Sáo Luís, Estâdo: MA, CEP: 65046750, Telelone: (gB)

32436943
NIRE: 21600127530 - Dãta: 05/08í20'10

tú
õE) LUCROS ACUUULADOS

Foi apurado um Lucro Llquido de R$ 28.314,67 (Vinte e oito mil. trezentos ê quatorze reais e sessenla e sêle c€ntavos), sendo o
mgsmo lransÍerido para a conta ReseNas do Lucros a Realizar.

9) PATR| ÔNtO L|QUIDO

Ao têrmino do Exêrclcio Social, a conta Pâtrimônio Liquido Totaliza R$ 553.590,70 (Quinhentos e cinquenta € kês mil, quinhentos e
novênta r6ais E sêtenta centavos), composto dos valoÍes do Capital Social I Rgservas de Lucros.

10) EVENTOS SUBSEQUENTES

Os administradores declaram a inexistência de Íalos ocorridos subs€qusntemente à data de enc€íamento do êxeÍricio qua venham a

tgr gÍeito rel6vante sobre a situaÉo patrimonial ou financ€ira da Empíesa ou que possam provocar eíeitos sobre s€us rssultados
íufuros.

D€claramos sob as penas da leiqu€ as iníormaçóes aqui contidas são v€rdadeiras e de nossa intsira rosponsabilidade.

São LuÍs(MA)., 31 de Dezembro de 2024

REINALDO FONSECA OINIZ
Sócio Administíador

CPF: 062.924.533-91

MILTON MENDONÇA NETO
Contador

cRc-MA N" 011269/0-4



Dágina I de I
Análise Econômica e Financeira do Exercicio EncerÍado em 31 t'12!2024
Licônciâdo paíâ: L. M. AsslsTÊNclÀ coNTÂBlL ADMIN

Empí€sa: R F OINIZ COMERCIO E SERVIçOS LÍ04 - CNPJ: 12.347.28710001{0 Fortês Contâbil 7.222.'l

Ender€ço: RUA SÀO FRANCISCO, Complomento: , N.": 121, BâiÍror VILA PALMEIRA, Cidad€: Sâo Luis. Estado i.tA, CEP: 6500467$, TslêÍon€r (98)

32436943
NIRE: 21600127530 - Data: 05/08/2010

r) - iNDtcE DE LrautDEz GERAL . L G

LG
AÍIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

Àú

d
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A LONGO PRAZO

$7.731.06+0.00_307.731,06
LG

147.310,71
2,09

4,76

o
70.187,Ê2 77.123,09

2) - iNDtcE DE soLvÊNch GERÂL - s G

ATIVO TOÍAL
SG

SG

tLc

PASSIVO CIRCULANTE + ExIGIVEL A LONGO PRÁZO

70.187,62 77.123,05
_ 700.901,41 _

147.310,7'l

3). iNDtcE DE uoutDEzcoRRENTÊ - L c

ATIVO CIRCULANTE
PASSIVO CIRCULANÍE =

tLc
o

4). iNorcE oE ENDTvTDAMÊNÍo ÍoÍal - E Í

ET PASSIVO CIRCUI.ANTE + EXIGIVEL A LONGO PRÂZO

ATIVO TOTA].

70.187,62 + 77.123.09 147.31 71
= 0,2'lET

700.901.41 700.901.41

307.731.06

70.187.62
4,38

'l - Este Indice moEtra o quanto a empresa possuide ativos monetáíios e estoqu€s para quitaçáo lotalde sua6 dividas com teícêkos, quanto

maioí m6lhoí.

1 - lndicá a base da síluação financ€ira cla empresa, ou seia, a capacidade da mesma em satisfazer suas obrigaÉes de curto e longo prazo,

na data do vencim€nto. Ouanto maior, mêlhor

Estg indic€ mostra a capacidade de pagamonto da emprosa em curlo plazo para

DINIZ COMERCIO E SERVIÇOS LTDA é suporior a 1, portanto posilivo ê quanto maioÍ, Ín€lhor a liquidez para pagar es dividas de curto prazo

o menor a possibilidâde do inadimplância.

cáda rêal d€ dívida circulante. nesse cãso o índics da RF

o

REINALDO FONSECA DINIZ
Sócio Adminislradoí

CPF: 062.924.533-91

MILTON MENDONÇA NETO
ContadoÍ

CRGMA N" 011269/0-4

1 - Este indicE indica a parcela do Alivo íinânciada por rocuísos de lerceiros. quanlo mênos a êmpresa dêpendêr degtês recursos para

nciar sêu Ativo m€lhor sêrá â rdade dê sua êslrutura de

1

700.901.41

São Luis(MA), 31 de Dezembto de 2024
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da êmpresa R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS LTDA constâ assinado digitalmente por:

l0Í
4

JUCEl{A

CPF/CNPJ Nome

MILTON MENDONCA NETO02397942305

REINALDO FONSECA DINIZ06292453391

cr8aa r-aÉ Dl Ellll DE rr
EO!ártG'O-rl

ü.-9É..t ctr.r.got.bt
À v.ridró. d.rt. dôc@nto, s. i4r.t.o. Ílc. !uj.rt. r cdTroe.çló d'

!..P.ctl@r P.rul!, inío@n.lo !.u. !..p.cttvor cé'liqot 'L "rific'Çrô-

DENTIHCÂçÁO DqS) ASSTMNTE(S)

cElrtÍco o rtailttao E 09/05/2025 OO:t6 loa l' 202s0544196.

tlOttC@ro: 2905!!116 ú OalOSl7023.
côrco Dr rrBrrrcrçrú: 1250t!r20oo. crPJ D aB: 1z3a72l?000!oo.
l1rt: 2t6OO12r5!0. @I rtrIlo! OO rrctltno 4t 0910512023.
n I Dlnt coaGato t Ú!tr@a Llll
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pooen ruorcúnto Do EsrADo Do MÂRANHÃo

corrêgedoria Geral da Justiça
Secrotaria Judicial de Distribuição do Fórum de São Luis

CERTJ UDONE.SJDFRSL - 8222026
Código de validação: A317DOED4D
( relativo ao Processo 135222026 )

Número da guia: 26057301002366261.

USANDO da Íaculdade que me confere a Lei. GERTIFICO a requerimento de
pessoa interessada que dando busca em nossos arquivos dos feitos das Varas Cíveis e Comércio
a partir do dia primeiro (1") do mês de janeiro (01)do ano de dois mil e dezesseis (20í6) até o dia

26 de Fevereiro de 2026 2610212026, constatei NÃo ExlsTlRl distribuição de pedido

de Falência, Concordata, Rêcuperação Judicial ou Extrajudicial ou lnsolvência Civil contra:

R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ

n". 12.347 ,287 /0001 -00. CERTIFICO finalmente que a Secretaria Judicial de Distribuição é a
única existente nesta Cidade e Termo Judiciário de São Luís. O referido é verdade me reporto e

dou fé. Dada e passada a presente certidão na Secretaria Judicial de DistribuiÇão a meu cargo, no
Fórum "Desembargador Sarney Costa", nesta Cidade de São LuÍs, Capital do Estado do
Maranhão. Eu, Ana Cristina Brito Alves, Técnico Judiciário, mât. 102442, consultei e
digitei. E eu, Fernanda Alice Vilela Brandão, Secretária Judicial da DistribuiÇão, mat. 195586,
subscrevo e assino digitalmente.

FERNANDA ALICE VILELA BRANDAO
Secretária Judicial de Distribuição

Secretaria Judicial de Distribuição do Fórum de São Luís
Matrícula 195586

1 OBSERVAçÃO: o CNPJ e razão social constânles nesta ceílidão foÍam informados pelo solicitante. Sua titularidade deverá

seÍ conferida pelo interessado e destinatário. Os Íeitos oriundos dâ Vâra de lnteresses Difusos e Coletivos terão sua

competência vinculada às VaÍas Civeis e/ou Fazenda, de acordo com os litigantes. As consultas foram realizadas no sislema
processo Eletrônico Judicial (PJE) e ABRAT{GE SOmENTE As VARAS COilTUNS DO TERÍtlO JUOICúRP DE SÃO LUIS.

Esta certidâo têÍá validade de sessenta (60) dias (art. 149 do Código de Normas da CGJ) e emitida em uma única via mediante

código de Selo Eletrônico Judicial, sem rasuras e mediante assinatura eletrônica do servidor (art. 150 do Código de Normas da

CGJ c/c art.7" da ResoluÉo-GP no 38120221. Esta certidão foi expedida nos termos da Resolução-GP n" 3812022 e a

autenticidade do Selo de FiscalizaÉo Eletrónico Judicial será objeto de conferência por qualquer interessado, que poderá

consultar a validade do selo e o detalhamento dos Íespêctivos atos praticados no sitio eletÍônico do Tribunal de Justiça do

Maranhão por meio do link https://selos.tjma.jus.br, mediante o preenchimento do código de validação do selo ou atrâvés de

aplicatiYo leitor de QR Code.
Fórum llslsmbargador "Sarney Costa"

Avenida ProÍ. Carlos Cunha, s/n, Calhau, São Luis/MA - CEP 6507&820 - Fone (98) 205í2738 I 2737
email: dislribuicao_slz@tjma. jus.br

CERTJUDONE-SJDFRSL - 8222026 i Códllo: A317D0ED4D
Valide o doq/menlo em www.tjmajus.br/vâlidâdoc.php

Antes de imfrimir pensê em sua resporsabilidade com o meio ambiente
#Consumoconscienle

1
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PoDER JUDIcúRrc Do ESTADO DO ÍÚARANHÃo

CoÍegedoria Goral da Justiça
Secrêtaria Judicial de Distribuição do Fórum do Sâo Luis

Documento assinado. SÁO LUIS . ENTRÂNCIA FINAL, 2610212026 11:32 (FERNANDA ALICE VILELÂ BRANDÃO)

CERTJUDONE-SJDFRSL - 8222026 / Códigor A317D0ED4D
Valide o documento em www.tjma.ius.brlvalidadoc php

2

Antês dê imprimir pense êm sua .êsponsabilidede com o meio ambienle
#ConsumoConsciente
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coNsELHo REG|oNAL DE coNTABtLtDADE Do ESTADo Do iiARANHÃo
cennoÃo DE HABtLtTAçÃo pRoFtsstoNAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
MARANHÃO certifica que o(a) profissional identificado(a) no píesente documento
encontra-se habilitado para o êxercício da profissáo contábil.

IDENTIFICA DO REGISTRO

A Íalsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva açáo penal.

Emissáo: MARANHÁO, O8lO112026 as 15:24:35
Válido até: 081 0412026.

Código de Controle: í874698.

Para verificaÍ a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA

NOME.................
REGtSTRO..........
CATEGORtA........
cPF.....................

MILTON MENDONÇA NETO
MA-oí1269/04
CONTADOR

*'.979.423-"

about:blank 111
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PREFEITURA DE SÃO LUíS
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA ,ü9

ALVARA DE L|CENÇA E FUNCTONAMENTO
FINALIDADE: FUNCIONAMENTO OE ESTABELECIMENTO

r scRrçÃo uuNrcrPAL CPF/CNPJ

72705009 12.347 .287 IOOO1-OO

RAzÃo soclÂL

R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS LTDA

NOlrlE FANTASIÂ

MDNET

LOCALTZAçÃO

R SAO FRANCISCO NO 121, VILA PALMEIRA
65046720 -SAO LU|S-MA

rúueno oe corrnole
92120263605335

tNscRtÇAo tMoBtLtARtA

CNAE Principâl e SscundáÍio!
532020200. SERVICOS DE ENÍREGA RAPIOA

17512O1OO, coMÉRcIo VAREJISTA ESPEcIÂLzÁDo DE EoUIPAMENToS E SUPRIMEMToS DE INFoRMÁTICA

4781M200. COMERCIO VÂREJISTÂ DE JORNAIS E REVISTAS

742m0300 - |aBoRATORTOS FOTOGRÂF|COS

95118OOOO, REPARACAO E MÁNUÍENCÂO DE COMPUTADORES E DÊ EOUIPAI'ENTOS PERIFERICOS

RESTRTçÕES
Esle contribuinte está autorizado a desenvolver as atividades acima elencadas e firma compromisso, sob as
penas da lei, de que conhece e alende os requisitos legais exigidos para funcionamento e exercício das
atividades econÔmicas constantes do objeto social, no que respeita ao uso e ocupaçáo do solo, as atividades
domiciliârês e rêstrições ao uso de espaços públicos, acessibilidade e de segurança sanitária, ambiental e de
prevençáo contra incêndios ê pânico. O contribuinte reconhece que o não atendimento a estes requisitos
acarrclará a suspensáo e a câssâçáo subsequente do Alvará de Funcionamenlo, nos lermos da legislação
vigente.

NOTA: ESTE ALVAnÁ OeVe Sen AHXADO EM LOCAL VTS|VEL E ACESSiVEL À FtSCAL|ZAçÃO.

CODIGO DE AUTENTICIDADE:
VAL|DADE: 31t12t2026 E6E6D374ED61 959O34O25D7EFAD1 0311
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ÀLzd
covERNo Do ESTADo Do tvtlRRttxÃo
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

cenroÃo NEGATTvA oe oíuol ATrvA

No CeÉidão: 017755126 2310212026 08:41:54

lnscriçãoEstadual: 123396549 CPFICNPJ:12U7287000100

Razão Social: R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS LTDA

Endereço: RUA SAO FRANCISCO, 121 CEP:65046720 - VILA PALMEIRA

\-, Telefone: (98)00000000 Município: SAO LUIS UF: MA

Certificamos que, após a realizaçáo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo í 56, da lei no 2.231 , de 2911211962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei no 7.799, de 1911212002, bem como prescreve o artigo 205 da lei no 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 2110512026.

A autenticidade desta certidão devêÍá ser confirmada no endereço:
httpJ/portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item'Certidóes" e em seguida em'Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

úÀH
Aüê

Data da

Data lmpressão: 2j102t2026 17 :10:56



MINISTÉRIO DA FAZENDA
SecÍ€taÍia da Receita Federal do BÍasil
Procuradoria-Gerel da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COÍYI EFEITOS OE NEGATIVA DE DÉBIOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À D|VIDA ATIVA DA UNIÃO

l{ome: R F DINIZ COMERCIO E SERVICoS LToA
CNPJ: í 2.347.287/000í -00

Rêssalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquêr dlvidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima idenliícado que vierem a ser apuradas, é ceÍtiÍicado que:

constam débitos administrados pela SecÍetaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos lermos do aÍt. '151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial quê detêrmina sua
desconsideraÉo para Íins de cêítiÍicaçáo da regularidade Íiscal, ou ainda náo vencidos; e

2. nâo constam inscrições em Divida Ativa da Uniáo (DAU) na Procuradoria-Gêral da Fazenda
Nacional (PGFN).

ConÍorme disposto nos arls.205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos eÍeitos da cerlidáo
negativa.

Esta certidáo é válida para o êstabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de enle federativo, para

todos os órgáos e fundos públicos da administraÉo dirêta a ele vinculados. Refere-se à situagão do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçôes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991 .

A acêitação dêsta certidão eslá condicionada à verificaÉo de sua aulenticidade na lnlernet, nos
endereços <http://rÍb.gov.bÊ ou <htlpJ vww.pgfn.gov.bP.

;I

À\lr

o-'

Certidão emitida graluitamente com base na Porlaria Conjunta RFB/PGFN no 1.75'l, de ?h1lzT14.
Emitida às 09:26:14 do dia 13103i2026 <hora e data de Brasilia>.
Válida até 09/09/2026.
Código de controle da certidão: 72ÁE,D56í.í 2E9.0847
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



19103t26. 20 40 Consulta Regularidade do Empíegador
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ca xa LC( rvtJMlcA FE.)E RÁi

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Râzão

ial:
Endereço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo dê Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuiçóes e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrioações com o FGTS.

Validade: 12l03/2026 a 10 / 041 2026

CeÉifi cação Número: 2026031207 L1L661190898

Informação obtida em f9/0312026 20:39:59

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

12.347.2A7/OO0t-00

R F OINIZ COMERCIO E SERVICOS LTDA

R SAO FRANCISCO 121 / VILÂ PALMEIRA / SAO LUIS / MA / 65046-720

httss://consultâ-crf.câixa.gov.br/consultâctÍ/pagegconsultaEmpregedorjsí 1t1
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PRXTEITI,'RADE SAO LúS

SECRETARIA MI'MCIPAI DA EAãNDA

CERTIDÃO POSITTVA COM ETEXTO DE NEGATTVA

NúMERo DA CERTTDÃo': oootzto[zT zozs

v alidade: 06lul2o26

Certificamos que, verificando os registros da secretaria municipal ü fazenü, constatamos existir,
nesta data, pendências cadastradas na inscrição da pessoa jurídica descrita abaixo, as quais estão

com exigibilidade suspensa, conforme o disposto no artigo 151 do ctn e nos artigos 80 e 81, da lei
6.289, de 28/72/2017, ressalvado o direito de a fazenda pública municipal inscrever e cobrar débitos

ainda não registrados ou que venham a ser apurados.
Íbaixaempr

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima informada,

tendo sido lavrada em São Luís (MA), em 08 de ounúro de 2025 as l7§9, sob o código de

autenticidade n" 6E11Í37 7 64EC,Ctr7E6A3EA90BB126BF2.

Â autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na Intemet, em

sem .br

"NÃO É VÁUDÂA CERTIDÃO QUE CONTTVM, EME}.IDAS, RÂ§UXáS OU ENTRELINHAS.N

ffiffi§

d

InscriÉo Municipali 7 21 o5oo9CNPJ: r2.347.287looo1-oo

Raáo Social R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS EIRELI

532O2O2OO - SERVICOS DE ENTREGÂ RAPIDA

Irgradouro: RUA SAo FRÁNclsCo

Complemento:Número: 12l

BaiTo: VILA PALMEIRA

@t 6s046720Município: SAO LUIS MA

üpv
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PODER JI.IDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRÀBALHO

CERTIDÃO NEGÀTIVA DE PÉSTTOS TRÀBÀtHISTÀS

Nome: R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNP,J : L2 .347 .287l0001-00
Certidão n": 11655005 /2026
Expedição: 23/02/zoze, às 17:06:50
Validade, 22/08/2026 - L80 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certif ica-se gue R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS LTDÀ (!.íÀTRIZ B FILIÀIS),
inscrito (a) no CNP,J sob o no L2.347 .287 /o}o1-oo, NÃo coNsTÀ como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emiLida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o L2.440/20Ll- e

L3.467/20L7, e no Ato 0L/2022 da CGJT, de 2L de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http : / /www. tst . jus . br) .

Certidão emitida gratuitamente.

rNFOR!íÀçÃO rUpOnrÀr[rE
Do Banco Nacional de Devedores TrabaLhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a 'Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrenEes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, Por
disposição lega1, contiver força executiva.

Dúvidas e sugesEões: cndt'@LsL. jus.br
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SEGRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITO DE NEGATTVA

DESCRTçÃO DOS DÉBrrOS

TIPO DATA EMISSÃO SITUAçÃO

AUTO DE INFRACAO 24t04t2025

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 'l/í/0rU2026.

A autenticidade desta certidão deverá ser conÍirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item'Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa

de Debito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Oata lmpressão: 27 101 12026 10:57 :15

Í^ÀH
áüÀ

). ?'

No cortidão: 013941/26 Data da 14t0112026 12:10:51

lnscriçãoEstadual: 123396549 CPF/CNPJ:12347287000100

Razão Social: R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS LTDA

Endereço: RUA SAO FRANCISCO, 121 CÉP:65046720 - VILA PALMEIRA

'-.- Teleíone: (98)00000000 Município: SAO LUIS UF: MA

Certificamos que, após a realizaçáo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelo art. 240 a 242, da lei no 7.799, de 1911212002 e disposto no artigo 205 da lei n"

5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), constam crédito tributário, não

vencidos ou com exigibilidade suspensa, conÍorme indicados, em desfavor do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

DOCUMENTO

502563000043 IIVPUGNADO
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Banco do Nordeste registra lucro
recorde de R$ 5,I bilhões em 2o.25
Resultado é 31,6% superioÍ ao alcançôdo em 2024. Contrataçóes, desembolsas e operações de
fiictoctédito tanbém atingiÍam mâior pôtamar dos 73 ànos de histoíiê do bânco

líquido de RS 3,1bilhões,
u6 cBcineiro de 31,6%
conchçioeestado
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2024) eo At.o.n8o emo!
Rt 9,s bilhõ6 m apoio .6
ptque6 prlduol! runi3, ô
que 3itni6ca m.Êkidnto
& 10,6% .onpÍ.ndo oo o
bía,río.d.rior llntos, 6s
doÉ pmtrans R?Rmran

nah.k 1A de mdo o volune

O r6ultrdo &mon$ra qu.

.oúôlida c.da !e mis cooo
o Bamo Dleaeido do mico e

Éque.o eÍry€eodedor na a

'Am à ano cmr s€8udo à
ori€nr.{ào do pGideíc Lúla
de.ume a dnponibilidà&

lrhordiúÍix laob.n ms
§.lír 6Éúptert,5,r
lrhplo do alroÉlitio, qu.
Éúiíóu um. alt. dê 15,39(

uií rotÀl& R3 12,8 b hõ6

aPtEttrraçlo oE
II!ULÍADOI
Os Gulta&.6í.N.iG e
sbis do qu.ío rrh.íE
rk 2025 l@n âpE5.tÍdh6

úr.rç0, vn *d.onf 6êí.ia.

ulií.s, pIotuúdrr &
iN6riMtor & mdcado d€
caph.n . cli. 6 pordú.m
asiíü i.F* açio p.lo
cao.l & BNB rc You-IUb..

.Íuip.r d. R.l-immno

sàou d. cúd.l ilalürfo nâ vl[. do lrHro Bffi n .t rxta.í.]a (2o)

ApÍesentaÇàa especial celebrô 40 dnos de hamenagens a Flis Regind

A \4I. do !.úbo Blsô *ii pdto
d. uú. +Éúr.(5 óf.Etr.i.d.
. ...luav. !.ír .r!.hin (m),
il 20i. O.dorrdh.rr

cnbn.l M.lôdo «oli.u . .e
.oDDdra Fr wríd Bârdàin
p{r rpÉlnl ur tu 0
.!p.cial dr a hi.róú úiricr

loet{o a árú Atr RdrE
A+@naà M.,10 ú

& rihB .Ldkn6 i obE.
dí.'iRi. tuned à úiú.

môú ourk.l. ..k6Í.ç&,
.caR . irniú..ô 

"r..É5Ne úlrb. ilr Iâ & DrÍô.
c$úl l'/klô.io oltks 73
16 d. vidÀ .+-b 17 d.

lomqrE id. rl cúÀóü..

ouvL. F!tm.(4. à R..lo
tub&. do MaUo qrdo
ôi ,ohrdeú. hFi.do
FL úEpd4& d. (I(b 'A
vür.D d. M.ÍD" ú(d.d.

nsÍ. ü rrrlr &ep.!r.do
. úh.rÀ .g.rd-do qe r
diia lE rov&ft r.dr
I\h 6El do iiÀ r aÉ rllql
. a. .k ÍrdrEÊ rLílb.iu

. lDpEldok E! R.!ü
N&. .l @ :bir.(à o.
Es Firao rdd í.!u E
pfc 6 lq6, q-do cJúl
Fdid $ Fei. rl.v .r
l@..aa . Êt n t!., ro
.nao Hod QÍ! Rod., oú
F!ôÉ d. Hdd L-.d.
A?rê.q5M o bih
i. @ iri d. tih{r.s qk r
br.iaE ià.úq.ffi
D!.d..ín, Eá & 26 rloÉ
loü..aá É Í.tu É.&iot

Â|e.À +& da.Ja d.?oú,
G_bn.l M.lôrlo iltdà &
rFíôrto @b'86ó.í& por

El!'.E tuüesürido
idrio . rftrnà or . oüE rL

.À!& i q{ . Fuhçá d. {ou

trel$rn ú turró d.
.ôirimnrd. lüilD . úr
C.ú 53 e & rmirÀ Grhril
M.lôrio @i{id. o úhü.o .
eküú e liiôir !! ud

Doiü.iloqrüh4trÉiv.
d. Eü. R.ür., ú uú n@.m
dur t !aõ.r..D.íõ.r Pr
ft!6.rc E &.Íií. w.'r.r
B.rliin.q.qip.Dtrt-tu
u EN .rpdr. Jao d. uú
r\- & rü!6 F. LmriE
ôm . rííle tr['pEr.(&

ilq

rvÉo oc LrcírçÁoP,i.oE.,ô.bo.t0o.20r'

PiEcÀo EllrRô.rrco lf oo.rxz'sicufurr^lm.Âjd'@acil.l4.õ
rçóàd.Làíj.j332021.&-.lEr.çn..por.rcíáq['.,,

'.10d.àb.]d.2026àldlàç5

n.br.r. e .qa ár.drLn F.. F-ÉrIo óô. *üço.
.|.e...(|.f,.In..e..6ó@Úúell{D.E[d.lipo
rb dú..r@. 6 to.r@r rr. b tr.lEl h ffi.
nu,l(Io d. úâ .rn.í*- d.

'EEb, ' rL{5, 6Àn.u.
,É t.lffb, trÚô..$ Dmdú. d.tlv.. ED.b
ra&q d. an:údo fl!.!l.b5.,. Aí..o cu.àrtla 

^ 
pletu

eÇ..8âl..lc-a,aàó.prí
oúid. . -n. d- o8àmrnn r r2n
ú cmr.. d. cd,eéô

MA CEÊ 65 5o5 0m. ou F (,rorb io
í. i@. /&waroÉGmM mqd
p.r, oo! d, de . inro@ç.c r coFslo .l. ( dftÉo N pd
. f,r eri'úesrorúNr ca ,xi.úÍc c 16 3ío 4e.n.
d. cdd-5 aro@ cúà:rrÀ 1

Âv'so oc DrsPENsÀ ucÍÍ ç^o
ol.Fd ú udtçn n. oot ox

o úú'deo & 
^rorú 

cunhá . M im. Éds d rr,aí6 q6
@r à-. - (t (Erçõ.. d. L.' d 14 133/2021 . !r {d(ré pdê
En qE l.í a ,ÍaÉo 6 d.ÉÉr icr.Éô, ôqdtv.,Éo . co.t.
rçbd.,nc.--r.ddrt pai-,r. d. *iç.. d. Fôli.r
d!. re.r, qr'fí-ró.ao ,llücrÉ..
crEr-5 m Et!.b .ro s-ià5, E .!rÔr - lBldrir-
d. tu.dú. rddÉ d. 

^lonÉ75 ',r. l d. LÀ F-f.l , l4 l ]3.2
i.1,3.3r2sx r.E t!r.çôÉ d. nrd!* . ,.ordr.,. pí.ç. (,ê
Éh a dn- p.,r o .ffr cdríd@d'.OirdEi d íé â6

?r'!am ó d{ 26,o3/'}CCú Eú !àaÉ.
ômrcÉldt Êro qü cr.03 (fr.) .l- úrG m.*,.ço F/

.düdôrc§ndoan 75

,ra.úa Rr,ã 8ô 
^e.d. 

e cdúi.Éô
Alse Cúi'6:/Í^ 194 Éçô (r. ã126

Àvrso DÉ LlcÍr çÀo
Pr.tIô Er.l,ôii@ n' o5ar0ã

pnÉclo EtrrRôxrco lll. co5.xã'siP o lrun'dF dê Âr.íEo
cuô.. 

^ 
lodAj!à6 d'í.Eú.do.

ó-e Là,f r. r 3r2ca1 . u.r.r.çõ.. lcrtrB q* ,á eâÉ
a ratúM i quíd. i6l do ó. r0 d. àr (k 2ú26 â ldâçao n.
h.d.rúd. pr.oao Ér.rrô.b ,'r 0052026 do tF. nÉr I.àço po, i.n
úÉo Do, oqdo i{.!o.. âró
l5 ô-r,-..r'dd!rú r l.-à[lo d. -vrçó d. p.d-d
d. Ee a r.:Er írno fill..
,o ô 

^i6- 
cohrr 

^ 
pÍáe r@Éo *É rár:ad. í,aê

e Érrí!.,i: hA.// *r.drol@iE óm t OEúd.Ec
.rÍa .mdm+ d.Poírv.€ ê ..0
1ã(,lfln F. rôÍÍ. Crr. ú §.h d. cmra. e c H.çro @
rrí. n. PÉ€ e comnú.d. n. §6 cd'ü! ,JG. cuÂ\â MÀ cEP

MÉ É Cwb.. riíF /p.Epgd b./ ó.m. nrdnEÍaà m com.
ao d. cddrÍ.o & ,ô, .{i .rr{bn@nl'.Offi'lcm Àê
rú'. RaÍá 8do r\a.ft a cdd.çà Àile CFh./MA rs d.

PREFEtTURÁ MUNtctPAL DE sÁo
ool NGos Do MARÂNHÃo

Avtso DE pREGÂo ELETRôNrco N' 07/2026 - cpt-
oBJEIO: Rágistí! dê pr€ços para tulura 3 evâniuâ con-

r.EÍâo d€ .mpíâsá êspêciâlizâ(,8 no Íomscim6nlo dê kils

naralino (onxovais pa.Ê Écéín nâl.idos)
o^Í oÁAaERTURÀ: 07,042026 às 14h30mrn horáro

Loc.l í. Rê.llz.çaoi Poíal Lrola soM - wRlotasao

Ed[el e dêínaÉ inÍoírnaçóes drspoiiw§ em gw...odo.
mlngo.doírr.ôh.o.m..goÍbr ou p€lo ww.lkhâ.ôo.
domlngosr.com.br ê nth.r,pncp.goÍbr/
ço Domin3or do M.,.ihão lMÂ),17 de màÍçode 1026

Joq.t Ír.n Co!i. R.ír.lho Sllv.
Preg06tro

PREFE|TURA uNtctPÂ! DE sÁo
@[tilcos Do aRANHÀo

^vr§ô 
o€ pREGIo ÊúÍÍtôttco N. 0arto26 - cpl

oÀlE or R.eidE & pÉço. pn Muô..çlí6r@it .co
rb .í!nn ,... p.!.t Éo d. niço. d. pl.í!o . úuldçro
d.r írx,.! rh al!@i ..liv.! Foúid! . n!ô pio.ciÉ3. @
üíE r d. ao. o.moCô ó @r.. PDp.E th 6É3, lr
i!.Co R.d..to ó tuú..rcú!, conl,ol. ó. Pó!.., AdÉ

DÀTA OA ÁEERTUiA: 07/0.12026 i5 03h30Íni. hoÍárc de

Ldí d. R..ll.çto: Pond L'.i|, SDM - wl'ol.3.o<k1mn

Edúl . d.Er iníomçó6 d'3ponivât .m E*.-oóonüÊ
addodD.h.o.r .$vb. ou pêlo w.lkit.todôniíle
D.cG.ôr. tlts.J,ÊtP.te,tú
go Dsnn.6 do Mr.Í*ro (M^), I

Jq!Ê. Fdn cdi.. at mlho s v.
Pt.Oe.o

l1

aEí&nr. o B.Í, {lr Nônl*, P.!h CrÀú.

.mprÉ!rd€d.r6 md6riú.
Eh ã)25, o BNB u[r.pàlrou
rod6 6 r..üft &rerúír.
di5p@ibili,rn& qDr Rl
70 billô6 B,a o lkaô e
.k.r.ndo u ú b( ro brsútu
drn is&nJ3bnhõ6.
Td6 uD op.Éçào !álú

.bnnrd.. d.'D(ÉrÍr cm
o p.sãr do icrDpo", íiou

úy§Vfpecu"DADE
R I

DOUTORADO

MESTRADO

&dnoe
pcdrgú0Ico(i

pêlniso\lãe
. ô t*drx
luaoxatuhci

-t

I

GRADUAçÃO

x6a solld.z trdda arí nffi çompromir.o
co,ra r §$ôô do cnairo e dr pcquka.
(llrllã S r. tÍsdux nr cqnnmtnde

Ipúcoruraotmddo
hMfo.erlo *Oet cirntfflo €
iO de necursos e Ecnologh§.
16 om cepltat humaÍra c o
'$crpFógko aos ncos rhmc
tffib rn Ípíe noc6a ftrstá
9-ilEir*rrl

I
IT

l-il

y
di..l'àl5.?ãld:r]qt|4jog!§



6 > rots

Ato que autoriza a ContrataÇão Direta no

oo3/2020
Ultimo otuoüzoçõo 20/ 03 / 2026

Acessar Contratação

Local:Afonso Cunha./lúA ór9ão: líUNlclPlo DE AFoNSo CUNHA

Unidâdo compradora: 1 - Prefeitura Municipatde Afonso Cunha

ttod.lid.do dâ Gontrat.çao: Disp€nsa Amparo legEt Lei 14.133/2021.4r'..75.ll

Tipo: Ato que autoriza a Contrataçáo Direta Modo d€ disputa: Não se apLica R6gislio da praço: Não

Fonte orçâmontárL: Nâo informada

Data do divutgação noPNcPt2o/o3/2o26 Situaçáo: Divutgada no PNCP

EI

Conkataçáo de empresa especializada na prestaçâo de serviços de publ.icidade tegal compreendendo pubticaçôes em

JoÍnal Diario de Grande CircutaÉo no Estado do lúaÍanhão. para atendeÍ às necessidades da Prêfêitura Municipal de Afonso

Cunha/MA

PortaL Nac onatde Contrataçôes PüblicasM

VALOR TOTAL ESTIMÂDO OA COMPRA

RS 0.00

Q Â Entrar

Vôioí unitario estimado a

R$OOO R$000

Itêns Arquivos Histórico

Núrnero - D€scrição

3000Pubiicaçáo em JomaL Diário

de Grande Crícutaçào.

5' <)

CIado peiô Lei n' 11.133/2i o Porêl Nacionatde Conaíataçóes Pirbiicas (pNCP) e

c sillo eletronlco of;ci3L ciêsiinêdc a dtvul.gação centralizêda e cbrigôtoriâ dos atos

exigrdos em sêde ce ti.-ilaço€s ê contratos êdministíêti'/o§ ôbarcêdos p€lo lcv.-i

drpionE.

E gerido oeto Comité GestoÍ da R€de l'lacioíatde ContralaÉes Publicas. r'rt:r

cctegiôdo detiberalivo çom sJas atíibuiÇ&s estabelecidas no Dêcreto nc iO 764

de 9 clê agosto de 2Ô21.

( Vottâr

fr,í

VaLor totaL estimado



O desenvolvimênto dêssa versáo do Poitale um eíforço coÊjlinto de consi.ruÇáo

cie lrma concepçào di!'eta têgai. homoicgado petos incjicados a ccmpor o aludicjo

c0mité

A adequaçáo. fidedignidade e correiude das infornraÇôes e dcs arcluivos relâlivos

às confrâfaçôes aiispohibilizadas no PNaP po. fcrçá dê Lei no 14.133/2021sáo .le

estíi'.a responsâbitidôde dos orgáos ê êntialades ccntratantes.

wl
Oú ltttpslpaÉâtdeget:v cas.ge§laa.g9v.hl

J oJoqgTe geol

ÂGRÂDECIMENTO ÂOS PARCEIPOS

Terro <ierrinàdô â eniricãô dê ÊtoçÉ.ó.. Glà.jc.ádã: â l*.ma.t e,



SEMUS

ESTAOO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
SECRETABIA MUNICIPAL DE SAÜDE E SANEAMENTO

CNPJ: 08.999.023/0001-63

I" ADITIVO AO CONTRATO N" O3Z2O2I . SEMPAF
PROCESSO ADMINISTRATIVO O5Z2O2I
DISPENSA DE LICITAçÃO N' OI9/2021

o MT NICÍPIO DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público tnterno. inscrita no

CNPJ n.' t2.51 1.093/0ml -06, através da Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças,

neste ato representada pelo Sr. FLÁVIO JOSÉ PADILHA DE ALMEIDA, nomeado pela Portaria no

003/2021-GP, a seguir denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa R F DINIZ COMERCIO
E SERVIÇOS EIRELI, inscrita no CNPJ/MF sob o n' 12.347.28710001-00, estabelecida na Rua São

Francisco, n" l2l, Vila Palmeira, São Luís-MA, doÍaYante denominada CONTRATADA, neste ato

representada pelo Sr. REINALDO FONSECA DINIZ, RG_ n' 040196172010-6 SESP-MA e CPF

062.924.533-91, tendo em vista o DISPENSA DE LICITAçAO N" 019/2021, exarado no PROCESSO
ADMINISTRATIVO 0522021, submetendo-se as paÍes às disposições constantes da Lei n." 8.666/93, e suas

alterações posteriores e as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO Ix) CONTRATO:
I.I CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VEICULAÇÃO DE

MATÉRhS DE INTERESSE DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA DO PARUA EM JORNAL DE

GRANDE CIRCULAçÃO.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO ADITIYO:

2.1 - Acréscimo da vigência do contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - ADITIVO DA VIGÊNCIA

3.1 - PaÍa continuidade da execução dos serviços, altera-se a vigência do contrato (cláusula 6'do contrato)

para o dia 3l de maio de 2022, acÍescenBndo-se na vigência o igual período do contrato inicial.

CLÁUSTJLÀ QUARTA - ruINDÀMENTAÇAO LEGAL:

5.1 - Alteração da vigência do conrato encontÍa amparo na cláusulâ sexta do conrato n' 019/2021 e âmparo

legal na Lei n" 8.6ód93;

Av. Professor João Morais de Sousa, S/N- Cent,o - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
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O

PRIMEIRO TERMO ADITTVO AO CONTRATO
CELEBRADO ENTRE A PREFEITURA
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
ATRAVÉS DÀ SECRETARIA MUNICIPAL DE
PLANEJAME:{TO. ADMINISTRAçÃO E
FINANçAS COM A EMPRESA F. M. SANTOS .

EIRELI, PARA O FIM QUE A SEGUIR SE

DECLARA:



*1,,^^r SEMUS
ÉELnr- | :!",11 i'. :",^I:l;t.rffi1"' d

t9'
ESTADo oo luaRanxÃo

pREFETTURA MUNtctpAL DE sANTA LUzrA oo panuÁ
SEcRETARTA MUNrcrpAl oe saúoe E SANEAMENTo

CNPJ : 08.999.023/0001 -63

cr,Áusur,n -DEMArs clÁusur,ls

5.1 - Permanecem e válidas as demais Cláusulas do Contrato em epigrafe, do qual este Termo

Aditivo passa a parte integrante.

E por estarem e contratados assinam o presente em quatro vias de igual teor e forma, para igual

distribuição e, produza seus efeitos legais.

Santa Luzia do Paruá-MA, l4 de novembro de 2021

FLÁVIO JOSÉ PADILHA DE ALMEIDA
Secretaria Municipal de Planejamento,

Administração e Finanças

Portaria n'00312021

CONTRATANTE

REINALDO FONSECA DIMZ
R F DIMZ COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

r)
NOME CPF

2)
NOME CPF

João Morais de Sousa, S/N- Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
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PRESIDENTE

Sa.rn-ey

PREFEITTJRA MTINI('IPAI,
PRESIDENTE SARI\EY-MA

DrsPENs^ ELETRóNlco N. la.ro2!
P.Â: 2025.0167.0I.06
FLS:

i:iv
ssreoo oo ueneNuÀo

PREFEITURA MUNICIPAI- DE PRESIDENTE SARNEY
cNPJ N" 0l.613.745-0001-S9

l.l. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de publicidade legal, compreendendo
publicações em Jomal Diário de Grande Circulação no Estado do Maranhão, a incluir de outras-publicidades tais como:
Avlsos DE LICITAÇôES, EDITAIS, Avrsos DE RESULTADoS. uovoloclçôrs. ExrRATos DE

CONTRAToS, LEIS, DECRETOS, PORTARIAS E oUTRos coNcÊNgnes para atender as necessidades da

Prefeitura Municipal de Presidente Samey/MA.

2.1. Conforme dispões o Aí. 37, caput da CF/l9EE:

"Á administação pública dirclo e indireta de quolquer dos Poderes da União, dos Eslados,
do Distrito Federal e dos Municípios obedeceni aos princípíos de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publícidade e eJiciência. "

2.2. O princípio da publicidade é um vetor da AdministÍação Pública, c diz respeito à obÍigação de dar publicidade
dos atos oficiais, proporcionando transparercia ao serviço público e conferindo a garantia ao cidadão do acesso à

informação, possibilitando o pleno excrcício de controle sobre os atos da Administração Priblica, que deve representar o

interesse público;

23. A ausência da prcsente contratação implicará em prejuizo ao excrcício das atividadcs da Administração, bem

como no descumprimento dos dispositivos legais acima mcncionados, podendo até ser causa de nulidade de atos

licitatórios €m viíude de vicio insanável, comprometendo assim, a efetivação da missão institucional e do Planejamento

Estratégico desta administração e a efetividad€ na execução dos contratos;

2,4. Dessa forma, em respeito ao principio da publicidade dos atos administrativos, bem como para reverberar a

transparência dos atos municipais, tendo como pilares fundamentais a legalidade, a ccleridade e a otimização dos

recursos públicos, justifica-se tal contratação, o quc dará continuidade às publicaçôes de atos oficiais e demais matérias

de interesse da Prcfeitura Municipal de Presidente Samey/MA.

3,1. A descrição da solução como todo foi scrviu para justificar os serviços de publicidade legal, compreendendo

pubticâções tais como AVlsos DE LICITAÇÔES. EDITAIS, AVISOS DE RESULTADOS. HOMOLOCAÇÔES.

ÉxrnÀros DE coNTRATos, LEIS, DECREToS, PoRTARIAS E ourRos CoNCÊNERES de acordo com as

especificações e exigências estabelecidas no Termo de Referência mediante Dispensâ Eletrônica de Licitaçâo,

fundamentada no AÍt. 75, inciso ll da Lei Federal N' 14.133/2021, Decreto Municipal N'05.2025 de 2E dejaneiro de

2025, Decreto Municipal N' 13.2025 de 28 dejaneiro de 2025.

4.1. As publicaçôes oconerão conforme a necessidade demandada e a exclusivo critério da cntidade contratante, de

acordo com as seguintes condiçõos:

4.1.1. A empresa contÍatada deverá publicar os avisos, Editais, c demais comunicados em jomal de grande

circulação Estadual, indicando na sua pmposta o nome dojomal quc scrão publicadas a§ matérias;

Av. Albino Moreira, N'03, Centro, Presidentc Sarney - MA, CEP: 65204-000.

cNPJ N" 01.613.7451000t-99
Página I de 20
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TERMO DE REFERÊNCIA

JU§TITIC]TTÍVA DÂ NECES§I

3. DA DESCRTÇÂO DA SOLUÇÃO COMO UM mDO, CONSIDE&ÀNDO TODO O CICLO DE vIDÂ
DOOBJ§TO:

4. Rf,OUISITOS DÂDO§



PRESIDENTE

Sqrney
PRl]}'EITTIRA MI]NI('IPAI,
PRESIDi]ITE SAR!E\1MA

DtstEns^ ELETTôNrco N' r{20!3
P.A: 2025.0t 67.01.G
FLS
ass=-,

-\,
lr9

ÇESTADO DO I\4ARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE SARNEY

cNPJ N" 01.ó13.745-0001-s9

4.1.2. Quando se fizer necessário, a Prefeitura Municipal de PÍesidente Sarney/MA solicitará expressamente
a contratada à veiculação em outros tamanhos, para atendeÍ a publicações ou avisos institucionais que requeiram
mais ou menos espaço no Jornal;

4.1.3. DeveÍá deteÍ expertise em utilização dc materiais, ferram€ntas e equipamentos necessários à

realização dos serviços contratados, em observância aos criterios e púticas de sustentabilidade;

4.1.4. A smpresa CONTRATADA dcverá comprovar sua regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e

falimentar na forma da Lei;

4.1.5. O conteúdo a ser publicado será disponibilizado e de responsabilidade da Administração Municipal,
sendo obrigação da CONTRATADA providenciar a publicação do ato solicitado;

4.1,6. A empresa CONTRATADA deverá comunicar ao setor requisitante acerca de quaisquer problemas,

atrasos ou enos yerificados durante o procedimento para publicação do ato, a fim de sejam tomadas as devidas
providências para solucionar a questãol

4.1.1. Os serviços deverâo ser contratados mediante solicitação formal do setor requisitante, observados
critérios de conveniência da Administração Municipal;

4.1,8. O critério de mensuração será a unidadc CM/COLUNA ("CENTíMETRO POR COLUNA".1. que

deverá envolvcr todos os cuslos e encargos inclusos na prestação do serviço;

4,1,9. A rclação contratual deconentc desta contratação, não seú de nenhuma forma, fundamento para a

constituição de vinculo trabalhista com empregãdos. funcionários. prepostos ou terceiros que a prestadora

bcneficiária da ata de registro de preços venha a ernpregar na execução do objeto;

4.1.10. De acordo com a legislaçào vigente a prestadora de serviços contratada e obrigada a reparar, corrigir,
remover, reconstituiÍ ou substituiÍ, às suas expensas, no total ou em paíe, o objeto do contrato em que se

vcrificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução de serviço ou de materiais emprcgados;

4,l.ll. Não serão aceitos produtovserviços em desacordo com as especificaçôes técnicas constantes do

prcsente Tcrmo de Referência;

4.1.12. Havcndo divergência nas especificaçôes, o fomecedor dcvsrá atcnder as constantes no Termo de

Referência;

4,1.13. Nenhum serviço/produto constante do presente Termo de Referência poderá ser remanufatuÍado,

recondicionado, reciclado ou dc segunda mão;

4.1.14. Os serviços deverão ser prestados, obrigatoriamente, de acordo com as especificaçõcs constantes da

proposta e o pÍazo de entrega obedecido rigorosamente;

4.1.15. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessentâ) dias a contâr da data de

Abertura das Propostas de Preços;

4,1.1ó. O pagamcnto será efetuado em ate 30 (trinta) dias. contados do recebimento definitivo do objeto.

4,2. Quanto a Sustentabilidade

Av. Albino Moreira, N'03, Centro, Prcsidente Samey - MA, CEP: 65204-000
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4.2.1. Os critérios dc Sustentabilidade são: maior vida útil, menor custo de manutenção, uso de inovaçôes
que reduzam a pressão sobre os recursos naturais, origem ambientalmente regular dos recursos naturais
utilizados, manor geração de resíduos, como também materiais, tecnologias c mateÍias-primas de origem local.

4.3.1. Conforme o Art. 41, Inc. Il da Lei Federal N' 14.133/2021, no caso de licitação que envolva o
fomecimento de bens, a Administraçào PODEú ou NÀO cxcepcionalmentc exigir amostra ou prova de

conceito do bem no procedimento de pre-qualificaçâo pcÍmanente, na fase de julgamento das propostas ou de

lances, ou no período de vigência do contrato ou da Ata de Registro dc Preços, desde que previsto no Edital da
licitação ejustificada a necessidade de sua apresentação;

4.3.2. A amostra solicitada deveú ser RECEBIDA em 24h (vinte e quatro) horas, contadas da convocação do
Iicitante por pa e do Agente de Contratação da Prefeitura Municipal, em local a ser indicado, sob pena de

desclâssificação, e deverão guardar estrita conformidade com as especificações constantes do ANEXO I do
presente Termo de Referência;

4.3.3, As amostras solicitadas e mencionadas no item anterior serão analisadas por servidor indicado pela
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE SARNEY/MA, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas;

4.3.4. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagens via sistema;

4.3.5. Se a amostra apresentada pelo primeiro classificado não for aceita, será analisada a aceitabilidade da
proposta ou lance ofeíado pelo seguado classificado. Seguir-se-á com a verificação da amostra e, assim.

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes neste Termo de Referência.

4,3.6. A amostra consistirá na apresentação do produto para o itern vencedor respectivo, devidamente embalado
elacrado,identificadocomonúmsrodoPrcgão,oCNPJeaRazãoSocialdalicitante,oLoteeoltemaquese
referem, de modo que os adesivos não sejam colados sobre a dcscrição do produto rcspectivo, e devcrão vir
acompanhadas de relação em que constem todos os itens enviados, sendo quc o ônus quanto a essa apresentaÇão
sení da licitante;

4,3.7, O produto apresentado como amostra, será manuseado para verificação do atendimento às especificaçôes
técnicas que constam dcstc Tsrmo dc Referência e submctido aos testes necessários;

4.3.E. Caso a amostra não seja rccebida no prazo estabelecido ou, se porventura, a amostÍa submctida a t€ste
para verificação da compatibilidade e qualidade apresente defeitos de fabricação ou problemas de funcionamento
durante a análise, a proposta da licitante será automahcamente desclassificada;

4.3,9. Em caso de ncccssidade e a critério da CONTRATANTE, as amostras apresentadas pelas licitantes
vcncedoras scrão mantidas ate o fomecimcnto dos materiais adquiridos, para que sejam efetuadas as

confr ontações necessárias;

4.3.10.Após a homologação da licitação, a licitante dcsclassificada que tiver apresentado amostra, seÍá

convocada a Íetirar o matcrial no prazo de l0 (dez) dias úteis, contados do recabimento da convocação a ser

encaminhada pela CONTRÂTANTE;

4,3,11,A não retirada das amostras no prazo fixado acima, será presumida como renúncia do licitante ao objeto,
que poderá ser doado ou inutilizado pela CONTRATANTE, sem gerâr ao licitânte direito à indenizaçào ou
posterior alegação de perdas e danos;

Av. Albino Moreira, N'03, Centro, Presidentc Samey - MA, CEP: 65204-000.
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4.3.12.O licitante quc não sc dispuser a colaborar com as diligências preliminares, apresentar as amostras fora do
prazo estabelecido ou apresentála em desacordo com as cspecificaçôes, será desclassificado e o licitante
subsequ€nte convocado;

4,3,13.A aceitação da proposta fica condicionada à aprovação das amostras solicitadas.

4.4. Quanto a G$entir dr Erccuçio Cotrtrrtusl:

4.4,1. Não será exigida garantia de execução contratual.

4.5. Qurnto r sübcoDtrstrçio:

4.5.t. Não é admitida a subcontratâção do objeto contratual.

5.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 61.740,00 (Sessenta e um mil, setecentos € quaÍenta reais),

conformc pesquisa de preços realizados ern Banco de Preços, cuja justificativa dc preços se encontra amoldada na

INSTRUÇÀO NORMATIVA SEGES /ME N' ó5, DE 07 DE JULHO DE 202I.

3,2. Todos os custos diretos e indiretos deverão cstar inclusos no preço do produto, inclusive frete para entrega no

endercço descrito n€ste Tcrmo de RefeÉncia.

6.1. As quantidades apresentadas constituem uma €stimativa em funçào de eventuais dcmandas das unidades e

dos usuários, repassadas pela Secretaria Municipal de Administração deste Municipio:

t't Elt DESCRIÇÃO | \D. t)t: 1l EDlD.t QI]ANTIDADE

0l

SERVIÇOS DE PUBLIC.IDADE LECAL.

COMPREENDENDO PUBLICAÇOES TAIS COMO
AVISOS DE LICITAÇÔES, E.DITAIS, AVISOS DE

RESULTADOS, HOMOLOCAÇOES, EXTRATOS DE

CONTRATOS, LEIS, DECRETOS, PORTARIAS E OUTROS

CONGÊNERES

CI\,,Í/COLUNA 3.000

PRESIDENTE

Sarney
I91

Ít Iv DEscRrçÂo T'ID. DE YIDIDÀ Q( Ar"T
\ \t_oR

T \II, \ ÀI_OR TOl.tt-

0l

SERVIÇOS DE PUBLICIDADE
LEGAL, COMPR-EENDENDO
PUBLICAÇÕES TAIS COMO
AVISOS DE LTCTTAÇOES, EDITAIS,
AVISOS DE RESULTADOS,
HOMOLOCÀÇÔES, EXTRATOS DE
CONTRATOS, LEIS, DECRETOS,
PORTARTAS E OUTROS
CONGÊNERES.

CM/COLUNA R$ 20,58 R$ 61.740.00

Av. Albino Morcila, N'03, Centro, Presidente Samey - MA, CEP: 65204-000
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7.1. A pretensa aquisição tem como fundamento o Art. 75, inciso II. da Lei Federal N' 14.133, de 0t de abril de

2021, bem como, o Decreto Municipal N' 05.2025 de 28 de janeiro de 2025 Decreto Municipal N" 13.2025 de 28 de
janeiro de 2025, que regulamenta a contratação dircta no Município de Presidente Samey/MA;

7.2. A forma de contratação ora escolhida confere mar'or cclcridade ao processo, como também amplia o universo

dos potenciais licitantes. Desse modo, cntcnde-se que o interesse público seú mais satisfatoriamente atendido mediante

a adoção dessa modalidade.

9.1, A contratação será realizada por meio dc Dispensa de Licitação, em conformidade com o que dispõe o inciso Il
do Art. 75 da Lei Federal N" 14.13312021, Decreto Municipal N" 05.2025 de 2E dejaneiro de 2025, Decreto Municipal
N" 13.2025 de 28 dejaneiro de 2025 com adoção do critério de julgameirto pelo Mcnor Valor.

10.1. Forma de Selcçáo e Critério de Julgamento dss Propostas:

10.1.1. A contrâtação seú realizada por meio de Dispensa Eletrônica dc Licitação, cm conformidade com o
que dispõc o inciso II do Art. 75 da Lci Fcdsral N' 14.133/2021, Decreto Municipal N'05.2025 de 28 dcjaneiro
de 2025, DecÍcto Municipal No 13.2025 de2E de janeiro de 2025, com adoção do c tério de julSamento pelo

Menor Valor;

10.1.2, Os preços propostos serão considerados completos e deveÍão abranger todas as despesas relativas à

futura confataçâo, tais como: tributos e quaisquer dcspesas accssórias e/ou nccessárias ao cumprimento do

objeto. salvo disposiçào lcgal em contrário:

10.t3. Havendo divergência nas especificações, o fornecedor deverá atendeÍ as constantes do ANEXO I do

presente deste Termo de Refsrência;

10.1.4. As Propostas de Preços deverão ser enviadas por meio eletrônico discriminado no Aviso de Dispensa

Eletrônica de Licitação, juntamente com a Documentação de Habilitâção constante neste Termo d€ Referência;

10.1.5. Como condição prévia ao exame da docum€ntação de habilitação do fomecedor detentor da proposta

classificada em 1'(primeiro) lugar, será verificada o eventual descumprimento das condições de participação,

especialmente quanto à existência de sanção que impcça a participação no certame ou a futuÍa contratação,

mediante a consulta aos seguiotes cadastros:

a. SICAF:
b. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas CEIS:
c. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido

pelo Conselho Nacional de Justiça;

d. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU.

10.1.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fomecedora e também de seu sócio

majoritário, por força do Art. 12 da Lei N'8.429, de 1992. que prcvê, dcntre a§ sanções impostas ao re§ponsável

Av. Albino Moreira, N'03, Ccnfo, Presidentc Sârney - MA, CEP: 65204-000
CNPJ N' 0l ;ó13.74510001-99
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pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por

intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio majoritário;

10,1.7. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Oconências Impeditivas Indirctas,
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de

Ocorrências Impeditivas lndiretas;

l0.l.E. A tentrtiva dc burlar será verificada por meio dos vinculos societários, linhas de fomecimento
similares, dentre outros;

10.1,9. O fomecedor será convocado para manifestaçào previamente à sua desclassificação;

10.1.10. Constatada a existência de sanção, o fomecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de

participação;

10.1.11. Caso at€ndidas as condições de participação, a habilitação dos fomecedores será vcrificada por meio

do SICAF, nos docum€ntos por ele abrargidos;

10.1.12. É dever do fomecedor atualizar previamentc as comprovações constantes do SICAF paÍa quc estejam

vigentes na data da abeÍtura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a rcspectiva documentaÇão

atualizada;

10,1.13. O descumprimento do subit€m acima implicará a inabilitação do fomecedor, exceto se a consulta aos

sítios eletrônicos oÍiciais emissores de certidões lograrem êxito em encontrar a (s) c€Ítidão (ões) válida (s);

10.1.15. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida cm relação à integridade do

documento digital;

10.f,16, O fornecedor mquadrado como microempreendedor individual que pretenda aufsrir os beneficios do

tratamento difsrenciado prcvistos na Lei Complementar N" 123, de 2006, estará dispensado:

(a) Da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes Estadual e Municipal;
(b) Da apresentação do balanço patrimonial e das denonstrações contábeis do último exercício;

Av. Albino Moreira. N'03, Centro, Presidente Samey - MA, CEP: 65204-000'
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10.1.17. O fomeccdor provisoriamentc vencedü em um item. que estiveÍ concorrendo ern outro item, ficará

obrigado a comprovaÍ os requisitos de habilitação cumulativamcntc, isto é, somando as exigências do item em

qu" renceu às do item em que estivet concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, alem da

aplicação das sanções cabíveisi

10.1.18. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o

(s) item (ns) de mcnor (es) valor (es) cuja retirada (s) seja (m) suficieate (s) para a habilitação do fornecedor nos

rem an€scent€s:

10.1.19. Havendo necessidade de analisar minuciosamcnte os documcntos exigidos, a sessão será suspensa,

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade;

10.1.14. Havendo a necessidade de envio dc documentos de habilitaçâo complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já aprcscntados, o fomecedor será

convocado a encaminhá-los, em formato digital, aús solicitação da Adminisração, sob pena de inabilitação;
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10.1.20. Será inabilitado o fomecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisqueÍ

dos documentos exigidos, ou apresent'á-los ein desacordo com o estabelecido no Aviso de Disp€nsa Eletrônica

do Licitação;

10.1.21. Nâ hipótese de o fornccedor rão atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade

examinará a prcposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até â apuração de uma

proposta que atenda às cspecificações do objeto c as condições de habilitação;

10.1.22. Constatado o atendimento às exigências dc habilitação, o fomecedor será habilitado.

10.2. Exigênciâs de Habilitação:

10.2.1. Para fins de habilitação, deverá o (a) licitante comprovar os seguiotes requisitos:

t0.2.1.1. Hâbilitrçío jurídic8:

a. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de Lei. tenha

validade para fins de id€ntificação em todo o tenitório nacional;

b. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

c.Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condiçào de Microempreendedor lndividual -

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidadc no sítio

https://www.gov.lrr/em presas-e-negocio§/pl-br/em preendedor;

d. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscriçâo do ato constitutivo, estatuto ou contrato

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Com€rcial da respectiva sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

c. Sociedade empresária estrangeira: poÍtffia de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estab€lecimeoto, a qual será considerada como sua sede, conforme ln§truçào

NoÍmativa DREI/ME N" 77, de 1E de março de 2020;

f. Sociedade simplcs: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do loçal de sua

sede, acompanhada de documcnto comprobatório d€ s€us administradores;

g. Filial, sucunal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera com avcrbação no Registro onde tem

sede a matriz;
h. Sociedade cooperativa: ata de ftrndação e estatuto social, com a ata da assembleia que o âprovou.

devidam€ntc arquivado na Junta Comcrcial ou inscrito no Rcgistro Civil das Pessoas Jurídicas da

respcctiva sede, além do registro de que trata o Art. 107 da Lei N' 5 7ó4, de I ó de dezembro l97l;
i. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf- DAP/CAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros

documentos definidos pela Secretaria Espccial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário,

nos termos do AÍ. 4', §2" do Decreto No 10.880, de 02 de dezembro dc 2021;

j. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Especifico do INSS CEl, que comprove a qualificação como

produtor rural pessoa fisica, nos termos da Instrução Normativa RFB N'971, de l3 de novembro de 2fi)9

(Arts. 17 a 19 e 165);

k Os documentos apresentados devsÍão estar acompanhados de toda§ as altemções ou da consolidação

respectiYa.

Hsbilitsção liscrl, socirl c trsbrlhi§t8:

a. CNpl - Prova de inscriçào no Cadastro Nacional de Pessoas luridicas ou no Cadastro de Pessoas

Av. Albino Moreira, No 03, Centro, Presidente Samey - MA, CEP: 65204-000
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Físicas, conforme o caso;

b, Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo à sede ou

domicilio do (a) licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secrctaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN), rcfcrente a todos os creditos tribuúrios federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta N"
1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita Fcderal do Brasil e da Procuradora-GeÍal da Fazenda

Nacional;
d. Prova de rcgularidadc com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
c.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante ajustiça do trabalho, mediante a apresentação de

certidão negativa ou positiva com efeito dc negatiya, nos teÍmos do Titulo VII-A da Consolidação das

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N'5.452, de l' dc maio de 19431

f. Prova de regularidade junto à Fazcnda Estadual, atraves da Ceíidão Negativa de Debitos e Certidão
Negativa da Dívida Ativa ou Ceíidão Conjunta, emitida pela Secrctaria da Fazenda Estadual onde a

anpresa for sediada;

g. Quando a prova de regularidade de quc truta o subitern anterior for comprovada mediante a
apresentação de uma única ceíidão, e dela oão constar expressament€ essa infoÍmação, deverá a licitante
demonstrar com documentâção hábil essa condiçâo;

h. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Cenidão Negativa de Débitos € Certidão
Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a

empresa for sediada;

i. Quando a prova de rcgularidade de que trata o subitem ant€rior for comprovada mediante a

apresentação dc uma única cenidão, e dcla não constar cxpressamente essa informação, devcrá a licitante
demonstrar com documenação hábil essa condição;
j. Caso o (a) licitante seja considerado isento (a) dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório,
deverá comprovar tal condição mcdiantc declaração da Fazenda Estadual do seu domicilio ou sede, ou

outra equivalente, na forma da Lei;
k. Caso o (a) licitante detentor do menor preço seja qualificado como microeinpresa ou empresa de

pequ€no port€, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que esta apÍesente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

10.4. QualificaçãoEcorôoico-Financcira:

10.4.t, Certidão negativa de falência expcdida pelo distribuidor da sede do fomecedor ou, se for o caso,

Certidão de Recuperação Judicial, cxpedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa juridica, com data de

emissão de no máximo 60 (sessenta) dias anteriores à data da abeÍtum da sessão, ou que esteja denho do prazo

de validade expresso na própria ceÍtidão - Lei Federal N' 14.133, de 2021, Art. 69, caput, inciso II;

10.4.2. No caso de empÍcsa em recupenção judicial ou extrajudicial, o (a) licitantc devsrá apresentar a

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialm€nte, na forma do AÍt. 58, da Lei

N' I l.lol, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena dc inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais

requisitos de habilitação;

10.43. Balanço Patrimonial e Demonstraçôes Contábeis (Demonstração do Resultado do Exercício - DRE)

dos últimos 02 (dois) exercícios sociais, com o dcvido registro na Junta Comercial, já exigíveis e apÍesentâdos na

forma da lei, com notas explicativas, acompanhados dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário ou

do próprio Livro Diário, que comprovem a boa situação financeira da emptesa e Certidão d€ Regularidade

Profissional junto ao Conselho Regional de Contabilidade, vedada a sua substituição poÍ balanÇetes ou balanços

provisórios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de

apresentaçào da proposta.

bI
q
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O-10.4,4. No caso de empresa constituída no exercicio social vigente, admite-se a apresentação de balanço

patrimonial € dsmonshações contábeis rcfercntes ao período de existência da sociedade.

10.4.5, É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/€statuto social.

Ativo Circulante + Rcaliável a Irngo Prazo Passivo CircularÍe
LG=--

Passivo CirEulante + Passivo Nào Circulante
Ativo Tolal
sG=-

Passivo CirçulaÍte + Passivo Nfo Circulante
Ativo CiÍculante

LC:_
Passivo Circulante

10.4.7. Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis

assim apresentados: Publicados cm Diário Oficial ou Publicados em jornal de grande circulaçâo ou por cópia do

Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa, na forma da

Instrução Normativa N' I l, de 05 de dezcmbro de 2013, do DepaÍtamento de Registro Empresarial e IntegÍação

- DREI, acompanhado obrigatoriamente dos TcÍmos de Abertura e de Encerramento do Liwo Diário,

devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, conforme disposto no AÍ. 1.180,

Parágrafo Único. l.l8l, Parágrafo Unico e l.lE4, §2'da Lei N" 10.406/2002; I1.9.8.4. Na forma do Sistema de

Escrituração Pública Digital - SPED, instituído pelo Decreto Federal N' 6.022, de 22 de janeiro de 2007.

acompanhado da cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital - SPED CONTABIL, nos termos de

Instrução Normativa editada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

10.4.t. As empresas criadas no exercício financeiro da licitaçào deveáo atender a todas as exigências da

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

10.4.9. Os documentos rcfcridos acima limitar-se-ão ao último exercicio no caso de a pessoa jurídica ter sido

constituida há menos de 02 (dois) anosr

10.4,10. Os documentos rcferidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal

do Brasil para Eansmissão da Escrituraçâo Contábil Digital- EcD ao SPED.

10.4.11. Caso a €mprcsa licitante aprescnte resultado inferior ou igual a 0l (um) em qualquer dos índices de

Liquidez Geral (LG), solvência Geral (sc) e Liquidez conente (LC), será exigido para fins de habilitação

câpitrl mínimo ate 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação.

10.4.12. As empresas ffiadas no exercício financeiro da licitação deverão atendsr a todas as exigências da

habilitação e podoão substituir os dcmonsúativos contábeis pelo balanço dc abertura. (Lei Federal N' 14.133, dc

2021, Art. ó5, §l).

10.4.13, O atendimento dos indices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração

assinada por profissional habilitado da área contábil, apre§entada pelo fornccedor.

Av. Albino Moreira, N'03, Ccntro, PrcsideDte Sarney - MA' CEP: ó5204-000.
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10,4,6, A participante deverá enviar os índices de capacidade financeira. A comprovação da situação

financeira da empresa será constatada mediante obtenção de indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral
(SG) e Liquidez Conente (LC), superiores a 0l (um) resultantes da aplicação das fórmulas:
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10.5.2.Atestado de Capacidade Técnica fomecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,

COMPROVANDO que a licitante executou ou cxecuta serviços compatíveis com o objeto deste Termo de

Referência. O atestado deyeú ser impresso em papel timbrado do emitente. constando seu CNPJ e endereço

completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor
responsável, caso assinatura seja manual reconhecido firm4 com exprcssa indicação de seu nome completo e

cargo/função;

t0.53,O fornecedor disponibilizará todas as informações neçessárias à comprovaçào da legitimidade dos

atestados, aprcsentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que dcu supoíe à contratação.

endercço atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado, dcntre outros documentos

que a Adminisfação Pública entender necossários;

10.5.4.É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, ficando vedada a

apresentada com informaçôes genéricas, tais como: ter prestado os serviços contendo. Essa exigência é

necessária paÍa que, na ocasião da análise do documento. o julgador da proposta possa aferir efctivamente as

condiçôes de fomecimento eficientc da empÍcsa para a execuçào do objcto de maneira satisfatória

II. DA EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATADO:

I l.l. Do Prazo da prestsção de serviço:

ll,l.l. O inicio da prestação dos serviços ssrá em até 05 cinco (dias) contados a partir da data de recebimento

da ORDEM DE SERVIÇO cedida pelo o setor de compras.

11.1.2. O não cumprimento nas datâs e horários determinados ocasionará penalidades cabíveis

11.2. Da Forma da prestação dc serviço

ll.2.l. A publicação do material remetido devsrá scr efetuada no dia útil posterior à data da solicitação de

publicação da mesma, que oconerá por envio de e-mail, respeitado o honírio de fechamento da edição do jomal

que deverá ser informada pela contratada;

11.2.2, A matéria deveú ser enviada ao contratado atravos de e-mail em texto editível (fomato "DOC",
.,DOCX" ou similar), em fonte Arial, tamanho t. espaço 2 col x E cm. No entanto, conforme a necessidade da

contratante, s€r solicitada publicaçâo com tamanho superior ao padrão.

11.23. A contratada deve primar pelo princípio da economicidade, usando o menor espaço possível em

centímetro/coluna, sem prejudicar a qualidâde da publicação.

11,2,4. O material publicado com inconeções de rcsponsabilidade da contratada deverá ser republicado às

suas expensas no dia útil posterior à data da comunicação da inconeção, a qual ocorrerá através de e-mail.

Av. Albino Moreira, N" 03, Cenüo, Presidente Samcy - MA, CEP: 65204-000
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10.4.1,í. CeÍtidão simplificada e específica da Junta Comercial do Estado do Maranhão, OU de sua sede de

origem, emitida até 60 (sessenta) dias consecutivos de antecedência da data de inicio da sessão de apresentação

das propostas.

t0.5. QualiÍicaçãoTécnica:

10.5.1. Para comprovar sua capacidade tecnica a LICITANTE devsrá apresentar:
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11.2.5. Não será admitida em hipótese alguma publicação de mat€ria em data posterioÍ à solicitada pelo

contratante, salvo o disposto no subitem anterior.

11.2.6. A Contratada deverá confirmar imediatamente o recebimento da materia e informar à Contratante as

dirnensões da publicação e o custo da mesma, observando o valor do cm/col contratado.

11.2.7. As publicações deverão ser realizadas somente nosjomais de Grande Circulação do Estado.

11,2.E, O início da execução do objeto deverá observar os prazos previstos em Ordem de Serviço expedida
pelo Setor de Compras da Prefeitura, e seu nào atendimento caraçtenza infiação contratual passivel de
penalidades.

11.2.9. No ato da prestação dos serviços/entrega, o (s) serviços/material (ais) deverá (ão) vir devidamente

acompanhado (s) da (s) nota (s) fiscal (ais) e cenidões de regularidade fiscal onde obrigatoriamente constará a

razão social, CNPJ e endereço conespondente àquele çonstante na nota de empenho;

11.2.10. A (s) nota (s) fiscal (ais) seni (ão) rejeitada (s) caso contenha (am) emendas, rasuras, borrões ou

outras informações inconetas e dcvem ser trocâdas no prazo máximo de 48(quarenta e oito) horas, ficando o

recebimento definitivo condicionado à resolução da pendência;

ll-3- Do Recebimento dos Materiais:

I l.3.l.O objeto do contrato será rccebido:

a) Provisorismcntc, em ate l5 (quinze) dias da comunicação escrita do(s) CONTRATADO(S)i
b) Delitritivsmetrtc, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e consequente

aceitação, em até 30 dias (trinta) dias da comunicação escrita do CONTRATADO.

t1.3.2. Serão executados testes de funcionamento para verificar o atendimento ao estabelecido nas

especificações técnicas mínimas exigidas e as especificaçôes em que a CONTRATADA pontuou para fins de

qualificação dc sua proposta;

ll.33,O objcto do contrato podení ser rcjeitado, no todo ou em pane, quando estiveÍ em desacordo com as

especificações constantes deste Termo de Referência ou apresente defeito de fabricação. Hipótese em que o

contratado, obriga-se a substitui-lo ern prazo razoável fixado pelo fiscal do contrato, sem qualquer ônus para a

Administração e sem prejuízo das sanções legalmentc cstabeleçidas;

11.3.4.O recebimento provisório ou definitivo não libera o contratado dos vícios de qualidade ou quantidade que

não possam s€r clarameote visualizados desde logo, poÍque estão ocultos ou porque surgiram somente após a

inspeção da Administração;

11.3.5.É dever do Fiscal do Contrato, imediatamente após o recebimcnto definitivo do material, enviar a

solicitação de pagamento para o setor responsável, juntando a nota fiscal atestada, acompanhada das certidôes de

regularidade Íiscal, termos de recebimento, nota de empenho ou termo de contmto a que se vinculam e demais

documentos pertinentes;

11.3,ó,Se for constatada desconformidade do (s) produto (s) apresentado (s) em relação às especificações do (s)

objeto (s) ou à (s) amostra (s) aprovada (s) pcla FISCALIZAÇAO, o CONTRATADO deve efetuar a troca do (s)

produto (s), no prazo de 24 (vinte c quatro) hora§, a contar do recebimento da solicitação, por um produto em

condições acei!ívcis por paíe da administração;

Av. Albino Moreira, N'03, Centro, Presidente Samey - MA, CEP: 65204-000
cNPJ N' 01.ó13.74510001-9S
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lI.3,7.Os sewiços a serem prestados seÍão considerados aceitos somente após o recebimento e análise, depois de
dcscmbalados, instalados e conferidos pela CONTRATANTE, atcndidos as especificações exigidas neste Termo
de Referência;

12.1. A contratação será formalizada por instrumento de contrato a ser elaborado pelo setor competente e deysrão

ser observadas, para todos os efcitos, as disposições constantes neste Termo de Referência, especialmente quanto aos

prazos, condições de execução dos serviços, condiçôes de pagamentos, obrigações das paÍes e sanções;

12.2. Aplicar-se-á ao contrato os mandamentos da Lei Federal N' 14.133/2021, a legislação de proteçâo e defesa do

consumidol os preceitos de direito público e, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as

disposições de direito privado;

12,3. Portanto, quanto a vigência do contrato é impoíalte consideramos que os conratos administrativos devem

refletir a vontad€ das paftes e consagÉr as normas destinadas a regulamentar o seu relacionamento futuro;

12.4, Diante do €r(posto, o prazo de vigência contratual scrá de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato,

podendo ser prorrogado desde que haja autorização formal da autoridade competente e quc estoja enquadrado em uma

das hipóteses previstas no Art. 105 da Lei Federal N" 1413312021.

13.1. A Nota Fiscal/Fatum seÍá prctocolâda na sede da Prefeitura, até o 5'(quinto) dia útil subsequente ao mês da

entrega e aceite delinitivo, atraves d€ oÍicio, encaminhado à Prefeitura do Municipio de Presidente Samey/MA,
devendo ainda çontq todas as informações neccssárias para dela se dar quitação e estar de acordo com as nomas fiscais

vigentes;

13.2, O pagamento será feito ern favor da empresa CONTRATADA, através de ordem bancária na sua conta coÍrente,

após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela Secretaria Requisitante;

133. Os pagamentos a quem farão jus a CONTRÁTADA, ante a prestação de serviços devidamente realizada e após o

atesto na Nota Fiscal e/ou Relatório do Fiscal do Contrato, em caso de descumprimento do contido no item 10.3 deste

Termo de Referência quanto aos documentos de regularidade jurídica, fiscal e trabalhista da empresa, o pagamento será

realizado e de imediato abcÍto por parte da AdministÍação Pública, processo administrativo com vistas de aplicar sançào

administrativa à emprcsa CONTRÂTADA e a glosa scÉ efetuada na nota fiscal subsequente, r€speitadas as regras de

liquidação de despcsas;

I3.4. A Prcfeitura Municipal de Presidente Samey[víA, podeú deduzir do montante a pagar os valores

correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA;

13.5. O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações contratuais peíinentes, conforme o

que dispõe sobre a materia na Lei Federal N' 14.133/2021; rcsguardado os pagamentos referentes ao descumprimento

itern 10,3 deste Termo de Referência, conforme citado no item 133 algures mencionado.

13.6. A empÍesa CONTRATADA devná aprcsentaÍ, juntamente com cada Nota Fiscal, os seguintes documeotos:

13.6.l.Prova de regularidade relativa a débitos Federais;

13.ó.2.Prova de regularidade relativa ao Fundo de Galãntia por Tempo de Serviços (FGTS), mediante

apresentâção de Ccrtidão de Regularidade da Situação/CRF;

Av. Albino Moreira, N'03, Centro, Presidente Samcy - MA, CEP: 65204-000.
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13.7. A não observâDcia do prazo previsto para a apresentação da Nota Fiscal/Fatura e demais documentaçôes

necessárias ao pagamento ou a sua apresentação com inconeções ou ausências de documentos, ensejará a pronogação

do prazo de pagamento por igual número de dias a que corresponderem os atrasos e/ou as incorreções verificadas, nào

cabendo à CONTRATADA, qualquer acréscimo dcconente deste atraso. de sua única e total rcsponsabilidade;

13.8, Nos casos de eventuais arasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha conconido, de alguma

forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação Financeira devida pela CONTRATANTE, entre a

data do vencimento e o efetivo adirnplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP,sendoEM:EncargosMoratóriosN=NúmerodediasentreadatapÍevistaparaopagamentoeado
ef€tivo pagamento VP : Valor da Parcela a ser paga: lndice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

\3,

r=Tx t=(ó/100) I=0,000t6438
165 TX = Percentual da taxa anual= 670

l4.l.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com este Termo de

Referência:

l4.2.Verificar minuciosamente, no prazo Íixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as

esp€cificações constantes da proposta, para fins de accitação e rec€bimento definitivo.

l43.Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidâdes verificadas no objeto

fomecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

l4.4.Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, atraYés de comissão/servidor

especialmente designado;

14.5. Efstuar o pagamento à CONTRATÀDA no valor conespondente ao fornccimento do objeto, no prazo e forma

estabelecidos no Edital e seus anexos;

l4.6,Devolver os materiais enfegues fora das especificações exigidas ou quando não estejam de conformidade com os

padrões de qualidade, dando ciência dos motivos da lecusa à CONTRATADA que assumirá todas as dc§pesas dai

deconcntes;

14.7.Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades;

14.8. Atestff as notas liscais/faturas emitidas pela CONTRATADA, recusando-as quando inexatas ou inconetas,

€fetuando todos os pagamentos na§ condiçõ€s pactuadas;

l4.9.Emitir Autorização dc Fornecimento para in§truir a entrega dos materiais;

14,10. Rcjeitar, no todo ou em paíe, os materiais cntr€gues em desacordo com as exigências do Termo de Referência e

seus ancxos;

Av. Albino Moreira, N'03, Centro, Presidente Sarney - MA, CEP: 65204-000
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o,l3.63,Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

l3.6.4.Prova de regularidadc junto à Fazenda Municipal, atravcs da Certidão Negativa de Débitos e Certidão

Negatiya da Dívida Atiya ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa

for sediada.

DÂ CONTRÀTDAS
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l4.l l. A Administração não respondcrá por quaisquer compromissos assumidos pcla CONTRATADA çom terceiros,

ainda que vinculados à execução do conaato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

14.12. Comunicar eventuais divergências por equivoco da CONTRATADA, pam que seja providenciada nova
publicação da matéria, no todo ou cm paÍle;

14.13. Cabeú ao órgão CONTRATANTE a rctenção e rcçolhimento dos valores de ISS, IR e demais tributos de sua

competência, em obediência a Lei Complementar Federal N' lló de 3l dejulho de 2003 e Art. 158 da Constituiçào
Federal.

15.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as

obrigações a seguir dispostas:

15.1.1. Publicar as materias encaminhadas pela CONTRÂTANTE, em dia útil, em fonte Arial, tamanho 08,

espaço 02 col. x 08 cm, podendo variar de acordo com o tamanho da matéria, mediantc aprovação prévia da

CONTRATANTEI

15.1.2. Republicar matéria, após solicitação da CONTRATANTE, no todo ou em partc, cuja divulgação
inicial contenha eÍo material por e4uívoco da CONTRATADA, sem ônus para a CONTRÂTANTE e sem

prejuízo das sanções cabiveis;

15.1.4. Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal da contratação ou autoridade superior;

15.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentcs da execução do objeto, bem como poÍ todo e
qualqucr dano causado à Administraçào ou tercciros, nào reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamcnto da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontat dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor conespondente aos danos sofridos;

15.1.6. Responsabilizar-se pelo cumpÍimento das obrigações previstas em Acordo, ConYenÇão, Dissídio

Coletivo de Trabalho ou equivalentcs das categorias envolvidas no serviço pÍestado, por todas as obrigações

habalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias c as dcmais pÍevistas em legislação especifica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidadc ao Contratante;

15.f.7, Manter durante toda a vigência da conüatação, em compatibilidade com as obrigaçõcs assumidas,

todas as condições exigidas para qualificação, na contratação direta;

ls.l.8. O não atendimento do disposto nas cláusulas dessa Seçào ensejará a rescisão unilateral do contrato

por paÍe da Administração.

f6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e iÍreajustáveis no prazo de 0l (um) ano contado da data da

elaboração do valor cstimado da contratação.

Av. Albino Moreira, N" 03, Cenfo, Presidcnte Samey - MA, CEP: 65204-000.

cNPJ N" 0l .613.74510001-99
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DA CONTRATÂDA;

15.13. Encaminhar, na data da publicação, por e-mail, a página do jomal que comprcve a rcalização do

serviço.

DO RAAJI'STE:

15. DAS OBRI
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17.1, O contrato deverá ser executado fielmente pclas partes, de acordo com as cláusulas avençadas, como também

conforme as normas da Lei Federal N' 14.133/202t, e cada part€ responderão pelas consequências de sua inexecuçào

total ou parcial;

17.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronogÍama de execução será

prorrogado automaticamente pelo tempo corrcspond€nte, anotadas tais cirçunstâncias mediante simples apostilamentoi

17.3, As comunicaçôes entre o óÍgão ou entidade c a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso dc mcnsagern eletrônica para esse fim;

17.4. O órgão ou entidade poderá coovocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser

cumpridas de imediato;

17.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o rcptesentante

da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano dc fiscalização, que conteÍá informações

acerca das obrigaçõcs contratuais, dos mecanismos dc fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano

complcmentar de execução da CONTRATADA, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sançôes

aplicáveis, dentre outros;

17.6, A execução do contrato deveú ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos;

17.7, O Gestor do Contrato acompanhará a coordenação das atividades relacionadas à fiscalizaçào técnica,

administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação

pertinente ao setor de contràtos para a formalização dos procedimentos relativos à prorrogação, à alteÍaçào, ao

reequilibrio, ao pagam€nto, à eventual aplicação de sançôes e à extinção dos contratos.

17.8. O Fiscal Técnico acompanhará o contÍato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes

contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, a qualidade, o tempo e o modo da prestação ou da execução do

objeto estão compatíveis com os indicadores estabelecidos no Edital, para fins de pagamento, conforme o resultado

pretcndido pela administração, com o eventual auxílio da fiscalização administrativa.

17.9, O Fiscal Administrativo do conhato acompanhará os aspectos administrativos contratuais quanto às obrigações

previdenciárias, fiscais e trabalhistas e quanto ao controle do contrato administrativo no que se refere a revisôes, a

reajustes, a repactuações e a providências tempestivas nas hipóteses de inadimplemento.

17.10. O Fiscal SctoÍial acompanhará a execução do contrato nos aspectos técnicos ou administativos quando a

prestação do objeto ocorrer concomitantcmente em setores distintos ou cm unidades desconcentÍadas de um órgào ou

uma entidade.

l7.ll. A CONTRATADA designará formalmente o preposto da cmpresa. antes do início da plestaçào dos serviços.

indicando no instrumento os podqes e deveres em relação à execuçào do objeto contratado;

17.12. A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo

na execução do contÍato;

17.13, A indicação ou a manutenção do prsposto da enprcsa poderá ser recusada pelo órgão ou entidadc, desde que

devidamente justificada, devendo a empresa designar ouno para o exercício da atividade;

Av. Albino Moreira, N'03, C€ntro, Presidentc Sarney - MA, CEP: ó5204-000.

CNPJ N' 01.613.74510001-99
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417.14. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

17.f 5. Acompanhamento dos abastecimentos realizados através das autorizações emitidas pelo órgão, bem como dos

relatórios a serem disponibilizados pelo contratado por meio informatizado;

17.16. Conferência das notas fiscais e dos documentos de comprovação de habilitação ateste do documento fiscal e
encaminhamento ao fi nanceiro;

17.17. Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou

defeitos observados;

17.18. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive
perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na

ocorrência desta, não implica em coÍresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com o Art. 120 da Lei Federal N' 14.133/2021.

11.19. A ação de fiscalizaçâo, por part€ do Gestor do Contrato, não exonera a CONTRATADA de suas

responsabilidades contratuais;

17.20. As informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA deverão ser prestados pelo Gestor do

Contrato.

18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei Federal N' 14.133/2021 a empresa que:

a. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
b. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c. Dar causa à inexecuÇão total do contrato;
d. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentejustificado;
f. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a conhatação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivojustificado;
h. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
i. Fraudar a licitação ou praticarato fraudulento na execução do conhato;
j. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l. Praticar ato lesivo previsto no Art. 5o da l-ei No 12.846, de lo de agosto de 2013.

18.2. Conforme o que determina a Lei Federal N' 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei N'9.784, de 1999 e na Lei
Estadual N'8.959/2009, todas as sanções previstas no Art. 156 da Lei Federal N' 14.133/2021, serão aplicadas pelo
Secretário Municipal da Pasta interessada, ou pela autoridade máxima da respectiva entidade, quando se tratar de
autarquia ou fundação, observada o contraditório e a ampla defesa, conforme preceitua o inciso LV do Art.5. da
Constituição da República Federativa do Brasil;

18.3. A empresa que comoter quaisquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

Av. Albino Moreira, No 03, Centro. Presidente Sarney - MA, CEp: 65204-000.
CNPJ N" 01.6 I 3.74510001_99
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a. Multa compensatória de até l0 % (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de
recusa injustificada em assinar o contrato e/ou receber e nota de empenho no prazo previsto;
b. Multa moratória de até 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado na entr€ga,
calculado sobre o valor da parcela não cumprida, até o limite de 05 (cinco) dias, após o qual, a critério da

Administração, poderá ocoÍrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese,
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

c. Multa moratória de ate 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado na entrega, calculado
sobre o valor da parcela não cumprida, por período superior ao previsto na alínea "b", limitado a 05
(cinco) dias subsequentes, após o qual, a critério da Administração, poderá ocorrer a não aceitação do
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da

rescisão unilateral da avença;
d. Multa moratória de até SYo (cinco por cento), calculado sobre o valor da parcela não cumprida, nas

hipóteses não previstas nas alíneas anteriores, em caso de inexecução parcial da obrigação assumida;
e. Multa compensatória de até l0o/o (dez por cento) sobre o valor total do Çontrato no caso de inexecução
total do objeto, ern caso de inexecução parcial das obrigações assumidas, a multa compensatória, no

mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
f. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar;
g. Em caso de inexecução parcial das obrigações assumidas, a multa compensatória, no mesmo
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
h. Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Presidente Sarney/MA, com o
consequente descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município pelo prazo de até cinco anos.

18.4. Na aplicação das sanções serão considerados:

a. A natureza e a gravidade da infração cometida;
b. As peculiaridades do caso concreto;
c. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nornas e orientações dos
órgãos de controle.

18.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator,
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade e
da razoabilidade;

f8.6. Atrasos cuja justificativa seja aceita pela Prefeitura Municipal de Presidente Sarney/MA e comunicadas antes
dos prazos de entrega consignados no contrato ou documento equivalente, poderão a critério desta ser isenta total ou
parcialmente da multa.

Elaboração/Técnico Responsável:

Em _l_12025.

Thamyres llendes Seiva Soares

Auxiliar Adminishativo de Compras da Secretaria de Administração
Portaria N" 04112025

Av. Albino Moreira, N'03, Centro, Presidente Sarney - MA, CEp: 65204_000.
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Aprovação/Autonidade Superior:
APROVO os elementos constantes do presente TERMO OB nSFORÊNCIA, e, autorizo a imediata abertura do
processo administrativo na forma regulamentar.

Presidente Sarney-Maraúão, _ de _2025.

ELIOENAY SILVA LIMA
Secreúrio Municipal de Administração

Portaria N" 024/2025-GB.

Av. Albino Moreira, No 03, Centro, Presidente Samey - MA, CEp: 65204_000.
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ANEXO I

PLANILHA DE ESPECIFICAÇOES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO n QUANTITATIVOS:

ITEM onscnrçÃo I \D. DE }IEDIDA QUANT

01

SERVIÇOS DE PUBLICIDADE LEGAL,
coMpREENDENDO rUnr-rCnçÕeS TAIS COMO
AVISoS DE lrcrreçÕes, EDITAIS, AVISoS DE
RESULTADOS, HOMOLOGAÇOES, EXTRATOS DE

CONTRATOS, LEIS, DECRETOS, PORTARIAS E

ourRos coNcÊNenrs.

CM/COLUNA 3.000

Av. Albino Moreira, No 03, Centro, Presidente Sarney - MA, CEp: 65204-000.
CNPJ N" 0l .61 3.74510001_99
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 12025.

DTSPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO N" _/2025

A
Prefeitura de Municipal de Presidente Samey - MA
Assunto: Proposta de Preços referente ao Dispensa Eletrônica de Licitação N" 12025

Apresentamos ao pregoeiro e sua equipe de apoio, nossa proposta objetivando o registro de preços para eventual
contratação de pessoa (s)jurídica (s) para o fornecimento de tecidos diversos, de interesse desta Administração Pública
Municipal, conforme DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÀO N" _12024. Segue proposta com descrição dos
itens na planilha abaixo:

Nossa proposta t€m preço total de R$ ..(valor numerico e por extenso)
Prazo de Pagamento: ,

Prazo de entrega:
Validade da Proposta:

DADOS DA EMPRESA
RAZAO SOCIAL DA EMPRESA
NOME FANTASIA:
CNPJ ESTADUAL:
ENDEREÇO CEP: MUNICIPIO: UF
TELEFONE: EMAIL:

REPRESENTANTE LEGAL PiASSINATURA DO CONTRATO
NOME COMPLETO
RG: EMISSOR: CPF
ENDEREÇO: CEP MUNICIPIO:
TELEFONES: EMAIL

DADOS BANCARIOS
BANCO: AGENCIA: C/C:

ITENS DESCRIÇÃO
MARCA

(se

houver)
I.]NID QUANT

PREÇO R$

UNIT. RS TOTAL R$

Av. Albino Moreira, N'03, Centro, Presidente Samey - MA, CEp: 65204_000.
CNPJ N. 01.61 3.74510001 -99
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Campinas, 26 de março de 2026

coTAçÂo DE PREço
A
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA
CNPJ: 06.096.655/0001-91

EMPTESA: GIBBOR PUBLICIDADE E PUBLICAÇÔES DE EDITAIS EIRELI EPP
CNPJ: I 8.876.1 1 2/0001 -76
Rua Barão de Teffé, 160 - sala 505 - Bairro Jarditn Ana MaÍa - Jundiai/SP
CEP: '13.208-760. Fones: (19) 32424505 e 3213-3037
Banco do Brasil Ag. 1227-0 Conta conente 106.325'1.
E-mail: alexandre@qibborbrasil.com.br

OBJETO: Contrataçáo de empresa especializada na prestaçáo de serviços de publicidade
legal, compreendendo publicaçÕes em Jornal Diário de Grande Circulaçáo no Estado do
Maranhão, para atender às necessidades da Prefeitura Munacipal de Afonso Cunhar/MA

Validade da Proposta: 60 dias

Declaramos que os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, tais como:
custos dirêtos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encaígos
sociais, trabalhistas seguros, Írete, embalagens, lucro, entre outros. Prazo de êntrega: lmediato

Alenciosamente,

Alexandre da Silva Bandetini
CPF: 163.813.638€0

ITEM UND QTD VALOR
urrrÁRro

(Rs)

VALOR TOTAL
1n$)

01
Publicação em Jornal Diário de Grande

Circulaçáo.
Jornal O lmpa.cial MA

Cm/col 3 000 R$ 21,00 R$ 63 000,00

Ta. í9) !21+IO7
Av oí. hàô ta.ir (b r arl i516
€d. E ry Oítló, !h rtptn
CEP tl-0l02rl - Citilesp
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERilDÃO NEGATIVA DE DíUDA ATIVA

No Certidão: 017755126 Data da 2310212026 08:41:54

lnscriçãoEstadual: 123396549 CPF/CNPJ:12347287000100

Razão Social: R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS LTDA

Endereço: RUA SAO FRANCISCO, 121 CEP:65046720 - VILA PALMEIRA

Telefone: (98)00000000 Município: SAO LUIS

Certificamos que, após a rcalizaçáo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo ,l 56, da lei no 2.231 , de 2911211962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei no 7.799, de 1911212002, bem como prescreve o artigo 205 da lei no 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Velidade da Certidão: 90 (noventa) diasi 2410512026.

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data lmpressão: 23t0212026 17..10:56

d"L
Ery

áüê a'

UF: MA

A autenticidade desta certidão deverá ser conÍirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".
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Nome: R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS LTDA
CNPJ:'12.347.2871000í-00

MtNsrÉRto DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de '1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisáo .iudicial que determina sua
desconsideÍaÉo para fins de certiÍlcaÉo da regularidade Íiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não conslam inscrições em Divida Ativa da Uniáo (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazênda
Nacional (PGFN).

ConÍorme disposto nos arts.205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta ceÍtidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente fedeÍativo, para
todos os órgáos e Íundos públicos da administÍaÉo direta a ele vinculados. Refere-se à situaçáo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contÍibuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo únicodo art. 11 daLei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidáo está condicionada à verificaçâo de sua autenticidadê na lnteÍnet, nos
endereços < http://rÍb. gov. b Ê ou <http:/Árvww. pgfn. gov. br>.

Certidáo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/pGFN no ,t.tS,t, 
de 2tjOtZOU

Emitida às 09:26:14 do dia 13/03/2026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 09/09/2026.
Código de controle da certidão: 724E.D561.í2E9.08A7
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documênto.

cERTtDÃo posrflvA coM EFErros DE NEGAT|VA DE DÉBfios RELATtvos Aos rRtBUTos
FEDERATS e À oiuol nrrva DA uNáo

Ressalvado o diÍeito de a Fazenda Nacional cobrar e inscÍever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍlcado que vierem a sêr apuÍadas, é certiÍicado que:
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Voltar lmprimir

Gá.IXA
L:A .XA rrl.r,lr.Jr:)Mr t Í LL'Lqr:

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrigão:
Razão

Social:
Endereço:

12.347.287/00O1-OO

R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS LTDA

R SAO FRANCISCO 121 / VILA PALMEIRA / SAO LUIS / tlÁ. / 65046-720

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se êm situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

validade: 1 2/03/2026 a l0 / 04 I 2026

certif icação N ú mero : 202603 1207 7 7 766 1 1 908 98

Informação obtida em 19/0312026 20:39:59

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov,br

https //consulta-crí.cáixa.govbr/consultacaÍ/pages/consultreEmpregador.jsf
1t1

u

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.



CERTIFICADO

ffi,ffifr
PREFEITURA DE SAO LúS

SECRETARIA MI,'NICIPAI DA FAZEI{DA

CERTIDÃO POSITTVA COM EFEITO DE NEGATIVA

NúMERo DA cERTTDÃo: ooorzr o4z7 zozs

Validade: 00lulzoze

Certificamos que, verificando os registros da secretaria municipal da fazenda, constatamos existir,
nesta data, pendências cadastradas na inscrição da pessoa jurídica descrita abaixo, as quais estão

com exigibilidade suspensa, conforme o disposto no artigo 151 do ctn e nos artigos 80 e 81, da lei
6.289, de 28/t2/2017, ressalvado o direito de aÍazenda pública municipal inscrever e cobrar débitos
ainda não registrados ou que venham a ser apurados.
#baixaempr

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a üta de validade acima informada,

tendo sido lavrada em São Luís (v,q), em 08 de outúro de ZOZs as 17:09, sob o código de

autenticidadeno6E44E3TTíÉECffi 7E6L3EA90BB126BF2.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na Internet, em

https:/ /stm.semfaz.saoluis.ma.gov.brlvalidacaocertidao.

'NÃo É vÁlon a cmrmÃo eLrE coNTIvER EMEI{DAs, RÂsunÂs ou ENTRELTNHAs."

\\k
/

AnPIi r2.3 47 .287 / oool-oo Inscrição Municipd: 7 27 osoog

Raáo SoCiaIT R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS EIRELI

532O2O2OO _ SERVICOS DE ENTREGA RAPIDA

Iogradouro: RUA SAO FRANCISCO

Número:121 Complemento:

BaiTTo: VILA PALMEIRA

Município: S,{0 LUIS - MA CFli 65046720
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PODER JUDICIÁRIC
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRÀBÀúHISTÀS

Nome: R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS LTDÀ (MATRIZ E FILIAIS)
CNPII: t2 .347 .287 / OO}L-0O
CerEidão n't LL655005 / 2Q26
Expedição: 23/02/2026, às 17:06:50
Validade: 22/08/2026 - 180 (cento e oit.enta) dj.as, conEados da data
de sua expedição.

cert.ifica-se que R F DrNrz coltBRcro E sERvrcos LrDÀ (MÀTRrz E FrLrÀrs),
inscrito(a) no CNPJ sob o n' 12.347.287/oooL-oo, NÃo coNsrÀ como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-À da ConsoJ-idação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." !2.440/201L e

13.467/2017, e no Àto ol/2o22 da CG,IT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados consEantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão aEesta a empresa em relação
a todos os seus esEabelecimentos, agências ou filiais.
À aceitaÇão desta cêrtidão condiciona-se à verifj-cação de sua
autentj-cidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: //www.tsE. jus.br) .

certidão emit.ida gratuitamenEe.

INFORüÀçÃO II,TPORTN{TB

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessárj-os à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perantê a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentenÇa condenatória transit.ada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
rêcolhiment.os previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos deEerminados em 1ei,. ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério público do
Trabalho, Comissão de Concilj.ação Prévia ou demais títulos que, por
disposição 1ega1, contiver força executiva.

DúvidaÂ e sugesrõeE. cndrots!. juÊ.br
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GoVERNo DO ESTADO DO NaannruxÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

ceRnoÃo posrnvA oe oÉe[os coM EFErro DE NEGATTvA

No CeÉidão: 013941126 Data da 1410112026 12:10.51

lnscriçãoEstadual: 123396549 CPF/CNPJ:12347287000í00

Razão Social: R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS LTDA

Endereço: RUASAOFRANCISCO, 121 CEP:65046720-VILAPALMEIRA

Telefone: (98)00000000 Município: SAO LUIS UF: MA

Certificamos que, após a realizaçáo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelo art. 240 a 242, da lei no 7.799, de 1911212002 e disposto no artigo 205 da lei no

5.172, de 25 de outubro de '1966 (Código Tributário Nacional), constam crédito tributário, não

vencidos ou com exlgibilidade suspensa, conforme indicados, em desfavor do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

DESCRIçÃO DOS DÉBrrOS

TIPO OOCUMENTO DATA EMISSÃo srruAÇÂo
AUTO DE INFRACAO 502563000043 2410412025 IMPUGNADO

Validade da CeÉidão: 90 (noventa) dias: 14/0tU2026.

Data lmpressáo: 27 101 12026 10:57:1S

,lrÀ
Ery
4ü,e g

. A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:v 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e emieguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito'.

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.
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?TRIBUíIIAL DE COTÚTAS DA UíIIIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadashos. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

I nfor ões da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:
Orgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nâdâ Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI

Orgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Constr

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUt

Gestor: Portal da Transparência
adastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

sultado da consulta: Nada Consta

ara acessar a certidão onginal no ortal do ó stor, cli UI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a ceÍidão original no portal do órgâo gestor, cliqle AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n' 13.460, de 26
de juúo de 20l7,Lein" 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n" 8.638 de 15, dejaneiro de 2016.

azão Social: R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS LTDA
PJ: 12.347.28710001-00

Consulta realizada emz 3110312026 l4:49:58



0810712026.11:23

t Outlook

Email- CPLAfonso Cunha - Outlook Itc
O

ENC: AV|SO DE CONTRATAçÃO OtRere - DTSPENSA Or lrCtrAçÃO 003/2026

De Reinaldo Diniz <rfdiniz.com.publicidade@hotmail.com>

Data Íer, 24/03/2026 10.54

Para cpl-afonsocunha@hotmail.com <cpl-afonsocunha@hotmail.com>

0 'l anexo (9 MB)

PROPOSTA E OOCur',rerutAçÃo.zip;

Bom dia, segue anexo proposta e documentação da empresa RF DINIZ COMERCIO E SERVIÇOS LTDA -

CNPJ: 12.347.28710001-00 REF. DISPENSA Ne 003/2026 - Prefeitura de Afonso Cunha!

Atenciosamente,

Reinaldo Fo nseca Diniz

httpsr/ouflook.live.com/mait/id/AOQkADAWATZiZmYAZCImNGZmACIjMjVkLTA\a,AiowMAoAEADUKUoAT[l5nOYHbiqTm%2FSgg 1t1
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ESTADO U,J MARANHÃO
FEITURA MUNTCIPAL DE AFONSO CUNHA
Praça da Comunidade, 56 - Centro

CNPJ: 06.096.655/0001-91

l?ú
PROCESSO N.e 078/2026

ASSUNTO: Contratação direta por Dispensa com base na Lei ns 14.733/27.

OBIETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de publicidade legal,
compreendendo pubiicações em f ornal Diário de Grande Circulação no Estado do Maranhão, para
atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA.

Legislação Aplicável: Art. ?'5, II, da Lei 1,4.L33,2I , Decreto Federal ns t2343/2024 e Decreto
Municipal ns 07/202q,

PARECER TÉCNICO- COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO

Excelentíssimo Prefeito,

1.1. Trata-se da contratação direta, por dispensa, em razão da CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE PUBLICIDADE LEGAL,

COT{PREENDENDO PUBLICAÇÕES EM IORNAL DIÁRIO DE GRANDE CIRCULAÇÃO NO ESTADO

DO MARANHÃo, PARA ATENDER ÀS T{ECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO

CUNHA/MA, com base no art.75,11, da Lei 14.\?i/21.

L.2. ASecretaria Municipal de Administração e Finanças justificou a presente contratação

em razão da necessidade de promover a divulgação oficial dos atos administrativos da

municipalidade em jornal de grande circulação estadual, visando assegurar publicidade,

transparênciaq..déÇta'.os@emobservânciaaosprincípiosconstitucionais
da legalidade, pu:Ii,-i.ade aficiência e transpi.r€.ncia administrativa, previstos no art.37, caput,

da Constituição Fedei'al.

Destacou-se, ainda, que a pubiicaçãc Ce atos oficiais em veículo de ampla circulação

constitui medida indispensável parai garantir a efetiva publicidade dos procedimentos

administrativos, especialmente aqueles reiacionados a licitações, contratos administrativos,

avisos, extratos, comunicados e demais atos de interesse público.

L.3, Nesta feita, compulsando os autos, verificamos que dentre as propostas que foram

apresentadas, R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS LTDA, inscrita no CNPf ne.12.347.287 /000L-
00, apresentou proposta com valor global te R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), sendo

considei'ada a de menor valor, e, portanto, mai.; vantajosa para a Administração.

Nesse sentido, também foram anexadt,: documentos de habilitação e atestados de

capacidade técnica, constatando sua situação regular para contratar com a Administração

Pública, bem como apticião técnica para executar o objeto solicitado.

1..4. Da instrução destes autos o que é importante mencionar:

ha{a de Comuui<iade, 56 - Crntno
CFPJ: 0C.0; 6. 555/000 l-9 I

d
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MTINICIPAL DE AI'ONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.09ó.655/0001-91

1) Documento de Formalização da Demanda;
2) Termo de Referência
3) Despacho do Prefeito;
4) Despacho do Agente de Contratação;
5) Orçamentos;
6) Pesquisa de Mercado;
7) Despacho de Dotação;
8) Documentos da prestadora de serviços;

É o relatório, opina-se

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

Nesse sentido, o Decreto Federal nq 72.807 /2025, o novo limite Íixado é de R$

65.492,11(sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa e dois reaÍs e onze centavos) para essas

contratações, Assim, para serviços e compras até o referido valor, o legÍslador concede ao gestor

a faculdade de optar pela realização de licitação ou pela sua dispensa, modalidade essa conhecida

como "dispensa em razão do valor" disposta no artigo 75, II, da Nova Lei de Licitações.

Prae da Comrmidade, 56 - C€ntso

CNPJ: 06.096.655/0001'9 I

\
qi

o/

1.5. Uma vez que há informação de recursos globais, adotará a Lei Federal n0 14.133

de 2021. Assim sendo, a Lei Federal, ao disciplinar a contratação direta por dispensa, estabelece
no arL 75, inciso , bem como o Decreto Federal nq 12.807 /2025 que atualizou o valor para

serviços e compras por rneio de dispensa de licitação, senão vejamos o seguinte:

'Art 75. É dispensávet a licitação:

Assim sendo, conforme discÍplina o decreto supracitado, o valor de referência para

dispensa de licitação no que concerne a serviços e compras poderá ser de até R$ 65.492,11

(sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos), portanto

perfeitamente aplicável no caso em apreço.

O dispositivo trata de dispensa em razão do valor, como visto acima, definÍndo que

não há necessidade de licitar, embora plenamente viável a competição para contratações que

não ultrapassem esses montantes regulamentados em lei. Ressalta-se que a nova legislação

optou por definir valores fixos para dispensa de valor, iá que não há maÍs critérios de valor para

escolha da modalidade licitatória.

Vale a pena ressaltar o art.75, §3 da lei supracitada, que as contratações serão

PREFERENCLALMENTE precedidas por divulgação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo de 03

(três) dias úteis, de aviso com a especÍficação do obleto pretendido e a manifestação de interesse

da Administração Pública em obter propostas de eventuais interessados, devendo ser

selecionada a proposta mais vantaiosa.

Insta ressaltar que em conformidade com o artigo 21 do Decreto Municipal no

o:r/2024,o qual estabelece casos em que será opcional a elaboração Estudo Técnico Preliminar

- ETP em determinadas contratações diretas, bem como quaisquer alterações contratuais
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL Df, AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/ü)01-91

realizadas por meio de termo aditivo ou apostilamento, inclusive acréscimos quantitativos e

prorrogações contratuais relativas a serviços contínuos. Assim sendo, a referida exceção a

elaboração de ETP se adequa ao presente caso, uma vez que se fundamenta no inciso II, do art.

75, da Nova Lei de Licitações, uma das hipóteses acima elencadas.

Assim sendo, importante não olvidar de comentar o referido dispositivo legal, ao

tratar que a Administração preferencialmente em suas contratações direta, fará divulgação em

sítio oficiais, observa-se que se trata de poder discricionário da Administração, no qual embora

subordinado a lei, proporciona o texto legal margem de escolha ao administrador para prática

do ato.

Nas palavras de Maria Sylvia Zanella Di Pietro;

'a atuação é discicionáia quando a administaçãq diante do caso

concreto, tem a possibilidade de apreciáJa segando critérios de

oportunidade e conveniência e escolhe uma dente duas ou mais soluções,

todas uálidas pan o direito'(griÍo nosso)

Assim sendo, considerando que o phito se encontra regularmente com todas as peças

exigidas por Lei, opinamos pela:

a) pela contratação direta por dispensa da empresa R F DINIZ C0MERCIO E SERVICOS

LTDÀ inscrita no CNPf no. L2.347.287 /0001-00, com base noart.75, inciso II daLei 74.733/27,

pois apresentou proposta mais vantaiosa para a contratâção em tela. Frisa'se que os documentos

acostados aos autos comprovam a situação regular da contratante, estando, portanto, apta a

contratar com essa municipalidade;

1.7. No mais, condiciona-se o encamÍnhamento deste parecer à Secretaria de

Administração e Finanças, à Assessoria jurídica, para análise e emissão de parecer nos termos

da lei;

1.9. Uma vez supridas as condições anteriores, por fim, cabem a Vossa Excelência

decidir quanto à autorização da presente contratação direta por Dispensa de Licitação n0

003/2026.

À Consideração de Vossa Excelência.

Afonso Cunha/MA,27 de março d,e 2026

J*''rL-Í/
ALSXANDRE RÁMIREg BRITO

Agente de Contratação

haça da Commidade, 56 - C€ntro
CNII: 06.096.655/0001-9 I

9,.

1.8. Informamos, ainda, que juntamos a Minuta do Contrato para análise e parecer do

assessor jurídico. Na oportunidade, se junta a portaria que nomeou Agente de contratação.
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revogadas as disposiçõ€s êm contráíio.
Dê-se ciência. publique-se e cumpra-se

ldentificsdor: 3228-aeb2a1 7e0c758994Í6a8bebf8d7 cal 3210e5Í01Í

Po.tarla no 015 do 2026 - GAB, do 02 d€ Íev.r€lro do 2026
EITENTA: DISPÔE SOBRE A INSTAURAçÃO DE AUOITORIA

TNTERNA itAs sEcRETARras uNtctpats Do MuNtcipto oE
AFoNso cUNHA/}IA E oESIGNA EQUIPE RESPoNSÂVEL.

O PREFEITO ÍúUNICIPAL DE AFONSO CUNHA - llA, no uso das

atribuiÉes que lh€ sáo confendas pela legislaÉo municipal vigente,

CONSIDERANDO a necêssidade de assegurar a legalidâde, a
lransparência e a corÍeta aplicaçâo dos recursos públicos no âmbito da
Administração Municipâll
CONSIDERÂNDO o dever de fiscêlizaÉo e acompânhâmento dos atos
administrativos, fnanceiros, contábeis, orç3mentários e patrirnoniars

praticâdos pelas Secretanas Munrcipais;

RESOLVE:
Aí. 1o Deteminar â instauraÉo de AUDIÍORIA INTERNA DE

CONFORÍI||OADE em todas as SocÍeladas Municipais do llunicipio
dê Aíonso Cunha/MA, com a Íiôa idade de avaliar a regularidade dos

atos admrnistrativos, fi nancêiros, contábeis, orçamentáíos, patnmoniais

e operacionais, relativos aos exercícios em curso e/ou antodor6s,
conforme definido no plano de habalho a ser elaborado.
Art.2o Designar os seguintes servidores para comporem a Equipo do
Auditorla, responsáveis pela execuÉo dos trâbalhos:
| - Matêus PereiE iredeiros, Socretáno de AdministraÇão e FinanÇ3s.

matricula no í20081:

'r 
- ÉÍâncisco Alvcs dc lloncsrr§. Íesoureiro, matrlcula no 120082;

lll - lraÍli Berbose de Lime. Controlador Geral. matrlcula no 253783.

Art. 3o A equipe de auditoria têá acesso a documentos, processos

administrativos, sistemas e demais rníomações necessáriâs à
realzação dos trabalhos, devendo os órgãos âuditados prestar int€gral

apoio, sob penã dê responsabilidade admlnistrativa.
Art.40 A auditoria de que trata esta Portariâ ãbrangerá todo o período

da leqislâtura 2025-2028, observâdo o alcance temporal â ser deÍinido

no plâno de trabalho.
Art. 50 ConcluÍdos os trabalhos, deverá ser apresentâdo Relatório d€

Audlloria, contendo as constatâções, conclusóês e recomenda@es
pertinentes.

Arl. e Esta Portaria entrâ em vigor na data de sua publicação.

PEDRO FERREIRA }IEDEIROS
Prefeito MuniciPal

ldentif câdor: 4839-l 589901 b54ebc4c928b01f0â 1 1 2dac67 e394Ído2

Portaria no 016 de 2026 - GAB, de 02 de Íoversiro de 2026

NoMEra A corúrssÃo oE co rRATAçÃo PARA DESEMPENHAR

as FuNçôEs EssENclals INERENÍES À ExEcuçÃo oa LEI N'
i,1.i33, oE 2021 E sEUs REGULAMENToS E oÁ ourRAs

PRovlDÉNclAs.
O Prefeito Municipal de Afonso Cunha, Estado do Maranháo' PEORO

FERREIRÂ MEDEIROS, no uso dâ atnbu Éo que lhe confere a Lei

Orgánica do Municipio, rêsolvê:
Considerândo o disposto nos artigos 11 e 6', LX da Lei n'14.133, de
2021, bêm como nos Ísgulamentos inerentes à designaÉo e a âtuaÉo
do egênt€ dê contralaçâo; e
Considêrândo a necêssidade de dêsigneÉo d€ Ag€ntê d€ ContrataÉo
para que, no ex€rcicjo dâs suâs funÉês administretives, o Podêr
Execütivo Municipal de AÍonso Cunha - MA possa dar eÍelividade às
normes contidas na Lei no 14.133, dê 2021, seja quanto à rêalização de
licitaçôes e contratâções por €la reguladas. b€m como quanto à
utilizaçáo de todâs as r€gras ê proc€dlmentos que p€rmitam a
contrataÉo dirota por dispênsâ de licitação, notadamente as dispênsas
por baixo valor píeüstas nos incisos I e ll do arl. 75;
Considerando que o servidor FRANCISCO ÀLVES DE MÊNESES,
antêriomente designado pare compor a Comissão de ContrataÉo dêste
Município, íoi nomeado ao Cargo de Íesoureiro, circunstância que
sugere a atualizaçáo dâ composição dâ referidã Comissão, de modo ã
âsseguÉrr â côntjnuidade, regularidade e efciência dos procêdimentos
licitalórios, nos lermos da Ler no 14 133/2021;
RESOLVE:
Art. 10. Nos termos da Lei no 14.133, de 2021. nomear ALD(ANDRE
RAMIRES BRIÍO, de CPF no 0x5.9x3.2x3-19, párã exorceÍ â função de
Agento de ConÍataÉo, com a fnalidade de conduzir os procedimentos

de licitaçoes e de contrataçôes diretas sem licitaÉo realizâdos pela
Prefeiture Municipal de Afonso Cunha/MA.
PârágraÍo Único: No âmbito da modalidâde prcgâo, o Agentê de
Contratâçáo s€rá d€signado prego€iro.

Art. 2". Ficam desrgmdos os seryidores abaüo relacionados como
membrcs da êquipe de apoio, qu€ auxiliará o Agent€ de Contrâlação /
Pregoeiro (a), na conduçáo dos processos licitatórios:
l- RONIEL GONÇALVES SALES. CPF no 0X8.2X8.5X3-14. servidor
eíêtivo:
ll - TIAGO ALVES PARANHOS OO VALES, CPF n" 0X3.7X3.0X3-30,
servidor efetivo:
Àrt. 3o. O Agente de ContrataÉo designado nos lerÍnos dêsta portana

dêverá ainda obseNar, no dêsêmpenho das suas funÉes, os
regulamentos que viêrem a ser aprovados ê promulgEdos pelo Poder
Executivo Municipal e que serão recepcionados por esta portana,

inclusive sobre ela prevalecendo, câso haja conflito das suas redações.
Art. 4o - Esta portâíâ entra em vigor na data da publicrÉo. Dê-se
crência, publique-se e cumpra-se.
Gabinete do Prêíeito Municipal dê Afonso Cunha ([44), em 02 dê
íevereiro de 2025.

PEORO FERREIRA EDEIROS
Prefeito Municipal

ldentiÍicâdor: 3228r7í5e00íâb771 88b5bcd96e1 eee9aBbs2l 7 2aBe

Gabinete do Prefeito de AÍonso Cunhâ (MA), êm 02 de Íeversiro de

PEDRO FERREIRA fEDEIROS
Preíeito Municipel

X
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade,56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001-91

coNTRATO t{. XX/XXXX
PROC. AOM. No 0í 8/2026.
Dispensa dê Licitação n" 003/2026

CONTRATO OE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE Si CELEBRAM O MUNICIPIO DE AFOT{SO
CUNHA-MA ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL
DE ADMIT{ISTRAçÃO E FINANçAS E A EMPRESA R
F OINIZ COMERCIO E SERVICOS LTDA, ]iIA FORMA
ABAIXO:

O MUI{ICíPIO DE AFONSO CUNHA/MA, AITAVéS dA SECRETÀRIA MU ICIPAL DE

ADiilNlsTRAÇÃO E FIilANçAS, inscrito no CNPJ sob no 06.096.655/000'l -91, sítrrada a Praça
da Comunidade, 56 - Centro, AÍonso Cunha/MA, neste ato Íepresentado(a) p€lo(a) iIATEUS
PEREIRA MEDEIROS, inscrito(a) no CPF n0 618.066.073-52, doravantê denominada
CONTRATANTE, e a empresa R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ
n'. 12.347 .28710001-00. situada à Rua São Frarrcisco, no 121, BeiÍro Vila Palmoira, São Luís/N44,

CEP 65.046-720, por seu representantê legal o Sr. REINALDO FOI{SECA Dl lZ, inscrito no
CPF no. 0ô2.924.533-91 e RG n" 040198172010-6 SSP/MA, RESOLVEi, celebrar o presente

Contrato decorrente da licitação na modalidade Dbpensa de Lictteção N". 00312026 e do
PROCESSO ADMINISTRATIVO t{." 0í8/2026, com fundamento da Lei no 14.133, de 1o de abril
de 2021 e na Lei n0 8.078, de 1990 - Có<ltgo de Defesa do Consumidor, mediante as seguintes
cláusulas ê condições:

1. CLÁUSULA PRITIEIRA - OBJETO

1.1. DiscÍiminaÇão do objeto:

Publicagão em Jornal Oiário de

Grande Circulação.

2.
2.

cúUSULA SEGUNDA - VIGÊNC|A
O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 (doze) meses contados da

assinalura do contrato, podendo ser pÍorrogado conÍorme art 107 da Lei n" 14.133121

3. CLÁUSULA TERCEIRÂ - PREÇO

UND QTD
VALOR

UNITÁRIO
(R$)

VALOR
TOTAL

(R$)

CM/COLUNA 3.000 20,00 60.000,00

UM lrlovo ÍEirpo OE UÍllÀO E pRoGEES8o ú+
/

O objeto do presente Termo de Contrato vêrsa sobre a Contratação de empresa esPecializada
na prestação de sewiços de publicidade legel, compreendendo publicaçÕês em Jornal
Diário dê Grande Circulrção no Estado do Maranháo, para atender às necessidados da
PÍefeitura Munlcipal dc AÍonso Cunha/MA, conforme especificações e quantitativos

estabelecidos no Termo dê Referêncie e na proposta vencedora, os quais integram este
instrumento. indêp€ndente de hanscrição.

ITEM DESCRTçÃO

1

Praça da Comunidade, 56 - Ccntro, Aíonso Cunha/MA
CNPJ: 06.096.655/ffi01-91
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
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À

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 60.000,00 (sessenta mil rêais).
3.2. O cronograma de desembolso será realizado sob demanda.
3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos ê/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais incidêntês, taxa de administração, fÍete, seguro
ê outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CúUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORçA ENTÁRIA
4.1. As despesas deconentes dêsta contratação estão programadas em dotação
orçamentáriã própria, prevista no orçamento do Município, na classiÍicação abaixo:

U NI DADE ORçA[IET{TÁRIA
021003 - sEc.tluN.AottNrsrRAçAo E FrNANçAS

PROJ/ATIVIDADE
04.122. 0052 2007 - Manutenção da Sec. Municipal dê Administração e Finanç.s

FONTE OE RECURSO
R.PRÓPRIOS/TRIBUTOS, FPM, ICMS ESTADO, IPVA, SNA, ICiIS DESONERAçÃO, DEMAIS
CONVENIOS FEDERAIS /ESTADUAgUDESTIAIS TRANSFERENCIAS
ESTADUAIS/FEDERAIS/ EMENDAS ESTADUAI§/FEDERAIS. TRANSFERENCIAS
ESPECIAIS.

5. CLÁUSULA OUINTA - PAGAtrENTO

5.1. O pagamento será feito pela Secretaria rBspoc'tiva, êm moeda corrente nacional,
mediante TransÍerência Bancária ElêtrÔnica, direto na Conta da Contratada e ocoÍrerá até no

máximo de 30 (trinta) dias após a datia do rêcebimento definitivo dos produtos, mediante a
apresentação da competento Nota Fiscal ou Fatura, poderá também as contratantes, tendo em
vista a natureza do oblêto, Íeall?3t o pagamento parcial ou total dê forma antecipada, levando
êm consideraçáo as ceÍEcterísticas do objeto, como reserya de agenda para apresentação
artística, locaçâo d€ equipsmentos e etc; mediante a apÍesentaçáo da competentê Nota Fiscal
ou Falura e demais documenlaçÕes.
5.2. A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação de
pagamento, assinada e carimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado,
contândo o no do pr@€sso licitatório, as informações para crédito em conta corrente como: nome

e númoro do Banco, nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal

devidamonte atestâ, emltida sem rasura, em letra bem legível, junlamente com cópia do contrato,

cópia da nota de empênho como também as demais certidões atualizadas: CertiÍicado de

Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, CeÍtidão dê

Débitos Trabalhislas - CNOT, Certidão Negativa de Débito junto à Previdência Social - CND,

Certidáo Con,unta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União,

expedida por órgãos da Sêcretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da

Fazenda Nacional, e certidóes negativas de débitos expedidas por Órgãos das SecÍetarias de

Fazenda do Estado e do MunicíPio.

5.3. Como condição para Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá

manter as mesmas condições de habilitação;
5.4. O recebimenlo não exclui a responsabilidade da Contratada pêlo perfeito desempenho

do equipamento Íornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da

utilização do reÍerido equipamento:
5.5. A nota Íiscal/fatura deverá ser emitida pela própria contratada, obrigatoriamente com o

número de inscrição no CNPJ ou do CPF, se íoÍ o caso, constantê da Nota de Empenho e do

contrato, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de Íiliais ou

da matriz.

PâCrEtTUnÀ raúxtcrP t oE

g

ELEMENTO/DESPESA
3.3.90.39.00 Outros Serviços dê Terceiros Psssoa JuÍídica

Praça da Comunidade, 56 - Centro, Afonso Cunha/MA
CNPJ: 06.096.655/ffi01-91
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Praça da Comunidade, 56 - Centro
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6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTERAÇÕES

6.1. O prêço contratado é Íixo e irreajustável.

6.2. Eventuais alteraçÕes contratuais reger-seão pela disciplina do ad. 124 e seguintes da

Lei no 14.133, de 2021.

6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressõês que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por

cenlo) do valor inicial atualizado do contrato.

6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado êntre as pârtês contratantes podeÍão

excedêr o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valoÍ inicial atualizado do contrato.

7. CúUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1. O objeto deverá ser entregue conforme ordem de fornecimento quo será emitida pela

CONTRATANTE.

7 .2. As condiÇões de entÍega e recebimento (b objeto são aquôlas previstas no TER O DE

REFERÊNCh - ANEXO I.

8. CLAÚSULA OTTAVA - FISCALIZAÇÃO

8.1. A Íiscalizaçáo da entrega do obieto soÍá efetuada por Representante designado pela

CoNTRATANTE, na forma estabelecida no Decreto Muni:ipal.

9. CúUSULA NOXA - OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obngações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no

TERMO DE RÊFERÊNCIA - ANEXO I.

10. CúUSULA DÉCIMA- SANçÔES ADMINISTRATIVAS

10.1. Cometô infraÉo administrativa nos termos da Lei n0 14.133/21,de2021 a Contratada

que:

10.1.1. lnêxêc$ção totaí ou parcialmênte qualquêr das obrigâções assumidas em decoÍrência

da contralação;
í0.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objêto;

10.'1.3. Fraudar na execuçáo do contrato;
10.í.4. Comportar-se de modo inidôneo;
10.1.5. Cometer fraude Íiscal;

10.1.6. Não mantiver a Proposta.

10.2. A Contratada que cometer qualqueÍ das rnfraçóes discriminadas no subilem acima ficará

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sêguintes sançóes:

10.2.1. Advertência poÍ Íaltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos

significativos para a Contratante;

Praça da Comunidâde, 56 - Centro, Afonso Cunha/MA
CNPJ: 06.096.655/0001-91

w\



AFONSO
CUNHA

pB€f ÊtÍuâa MuírllcrrÀt oE

§§

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunitlade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001-91ul, itovo ÍEi,tpo DE uÍ{tÂo E PBoGrEsSo t6,

11. cúusut.A oÉctua pntrçtnA - REsclsÃo

11.1. O presente Têrmo de Contrato poderá ser rescindido nas hipÓteses previstas nos arts

137, 138 e 139 da Lei no 14.133, de 2021 , com as consequências indicadas no art. 80 da mesma

Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

11 .2. É admissível a Íusão, cisão ou incorporação da contratada com/em oulra pessoa iurídica,

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação

exigidos na licitação oÍiginal; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; nâo

ha,a prejuízo à execuçáo do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à

continuidade do contrato.

11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla deÍesa.

Praça da Comunidade, 56 - Centro, Afonso Cunha/MA
CNPJ: 06.096.655/0001-91

a/í0.3. Multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre

o valor da parcela inadimplida, até a data do efetivo inadimplemento, observando o limite de 30
(trinta) dias;

10.3.1. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor tolal do conlrato, no caso de

inêxecução total do objeto;

'10.3.2. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do

subitem acima, será aplicada de forma pÍoporcional à obrigaÉo inadimplida;

,0.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contralar com o órgão, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamênte, pelo prazo de até

dois anos;

10.3.4. lmpedimento de licitar e contratar com o Município de Ahnso Cunha/MA com o

consequente descredênciamento no Sistema dê Cadastro Próprio da Preíaitura Municipal de

Afonso Cunha/MA pelo prazo de até cinco anos;

10.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com â Administraçáo PÚblica,

ênquanto perduraÍem os motivos determinanles da pnÇo ou até qu€ seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que sêrá concedida sempre

que a Contralada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

10.4. Também ficam sujeitas às penalidades da Lêin0 14.í33, de2021, â Contratada que:

10.4.1. Tenha soÍrido condenação deÍinitiva por pratlcar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tÍibutos:

10.4.2. Tenha praticado atos ilícito§ visando a frustrar os obietivos da licitaÉo;

10.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contrataÍ com a Administração êm virtude de
atos ilícitos praticados.

10.5. A aplicação de qudquêr des p€ndidades previslas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a'âmpla defesa à Contratada, observando-sê o

procedimento previsto na Lei n" 14.133, de 2021.

10.6. A autoÍidade competente, nâ aplicação das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do inÍrãtoÍ, o caÍáter educativo da pena, bem como o dano causado à

Administração, ob3ôrvado o princípb da proporcionalidade.

10.7. As pcnalidados sertb obrigatoriamênte registradas no Sistema de Cadastro Próprio da

Prefeitura Munlcipsl do Afonso Cunha/MA.
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1'1.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administÍativa prêvistas nos arts. 137, '138 e '139 da Lei no 14133, de2021.

11.5. O termo de rescisáo será precedido de Relatório indicativo dos seguintes ãspectos,

conforme o caso:

11.5.1. Balanço dos eventos contraluais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

1 '1.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.5.3. lndenizaçóes e multas.

12. CúUSULADÉCITASEGUNDA-VEDAçÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2. lnterromper a execução contÍatual sob alegação de inadimplemenlo poÍ parte da

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.1.3. A Subcontratação total, sêndo permitido até o limitê dê 30%, após consulta a

CONTRATANTE.

13. CúUSULA DÉCrmA TERCETRA - DOS CASOS OUISS(».

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições

contidas na Lei n" 14.133, de 2021 e demais noÍmas gerais de licitaçÕes e contratos

administrativos e, subsidiariamente, seguMo as disposiçõ6s contidas na Lei no 8.078, de 1990 -

Código de Defesa do Consumidor - e norma§ e princípios gorais dos contratos.

14. CLÁUSULA DECITIA OUARTA - PUBLTCAçÃO

14.1. lncumbirá à CONTRATANTE provirenciaÍ a publicaÉo desle instrumênto, por extÍato,

no Diário Oficial do Municíplo, no prazo previío na Lei n" 14.1 33, de 202 1 .

í5. CúUSULA DÉCITA QUIXTA - FORO

15.1. O Foro para solucioner os litígio§ que deconerem da execução desle Termo de Contrato

será o da Comarca da Coelho lloto - MA.

para firmeza e validade dO pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três (três)

vias de §ual t6or na presença de duas testemunhas para que surtam seus legais e Jurídicos

efeitos, qu3, depois d€ lido e achado em oídem, vai assinado pêlos contraentes.

AÍonso Cunha - MA.XX de XXXXp«X de XXXX.

MATEUS PEREIRA ÍUIEDEIROS

SECRETARIA ÍÚUNICIPAL DE AOMINISTRAÇÃO E FINANçAS
CONTRATANTE

Praçâ dâ Comunidade, 56 - Centro, Afonso Cunha/MA
CNPJ: 06.096.655/ffi01-91

AFONSO
CUNHA

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL Df, AFONSO CUNHA

Praça dâ Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 0ó.096.ó55/0001-91
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ESTADO DO MARANHÃO
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TESTEMUNHAS

REINALDO FOI{SECA DINIZ
R F Dll'llz COMERCIO E SERVICOS LTDA

C PJ n". 12.317.287t000'l40
CONTRATAOA

Praça da Comunidade, 56 - Centro, Afonso Cunhâ/MA
CNPJ: 06.096'655/ü)01-91

NOME
CPF:

NOME:
CPF:

I

PeaF:tÍunÀ Mrr[,crÊÂa oa

\6,$
/
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001-91

f,ef .' Processo n' 01812026

Requercnte nos AzÍos.' Secretaria Municipal de Administração e Finanças
Interessador Agente de Contratação/PMAC

Assunto: Contratação Direta. Dispensa. Favoúvel

Para melhor compreensõo didótica, esle parecer divide-se em Relatório, Ánálise da Denanda,

Disposilivo e Encaminhamento

RELATÓRIO

Trata-se de pÍocesso administrativo desencadeado pelo Oficio/Documento de Formalização da

Demanda solicitando a Contrateção de empresa especializada na prestação de serviços de

publicidade legal, compreendendo publicâções em jornal diário de grande circulação no f,stâdo

do Maranhão, para atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/lVIA.

De relevante, cumpre destacar que consta nos autos:

o Documento de Formalização da Demanda;

o Termo de Referência

o Despacho do Prefeito;

. Despacho do Agente de Contratação;

o Orçamentos;

o Pesquisa de Mercado;

. Despacho de Dotaçào;

o Documentos da prestadora de serviços;

o Parecer Técnico da Comissão;

Por fim, verifica-se que a Comissão de Contratação juntou aos autos, a sua Portaria, bem como

minuta de contrato, para coúecimento, análise e emissão de parecer jurídico por parte desta

Procuradoria Geral, de acordo com os ditames co tidosnaLeiN'14 133/2021'

Praça da Comunidade, 56 - Cento
CNII: 06.096.655/0001-9 I
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É o breve relatório.
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bI {
I. ANALISE DADEMANDA:

A Constituição Federal, em seu art. 37, inciso XXI, dispõe sobre a obrigatoriedade de a

Administração Pública licitar, ressalvados os casos legais em que a lei preveja as situações de dispensa

e inexigibilidade, que constituem as hipóteses de contratâção dteta:

XXI - ressalvados os casos especiÍicados na legislação, as obras, serviços,

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes' com

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia
do cumprimento das obrigações.

A licitação pode ser definida como o meio através do qual a Administração contrata,

garantindo o cumprimento dos princípios constitucionais da legalidade, isonomia, moralidade,

impessoalidade, dentre outros, buscando, ainda, a seleção da proposta mais vantajosa, nos termos da

Lei n." 14.133/93 (Lei de Licitações e Contratos):

Art. 5" Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da

eÍiciência, do interesse público, da probidade administrativa, da

igualdade, do planejamento, da transparência, da eÍicácia, da segregação

de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo'
da segurança jurídica, da razoabilidade, da com petitividade' da

proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento

nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei n" 4.657'

de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito

Brasileiro).

Celso Antônio Bandeira de Mello definiu a licitação, enfatizando os seus requisitos de

competição, isonomia e seleção da proposta mais vantajosa:

É um certame que as entidades governamentais devem promover e no qual

abrem disputa entre os interessados em com elas travar determinadas

ha4a da C,omunidade, 56 - Cenro
CNPJ: 06.096.655/0001-9 I
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relações de conteúdo patrimonial, para escolher a proposta mais vantajosa
às conveniências públicas. Estriba-se na ideia de competição, a ser lravada
isonomicamente entre os que preencham os atributos e aptidões
necessários ao bom cumprimento das obrigações que se propõem assumir.

n sâ el?o Inexi ítível ou Dis en

uM Í{ovo TEMpo 0E u}llÂo E PBocnÊsso

2. Licita ao Licita câc

A flexibilização no dever de licitar não implica ausência de processo formal. Ou seja, na

contratação direta, é necessário observar a Lei Federaln. 14.13312021no que tange aos procedimentos

mínimos e à formalização de processos de contratação direta mediante dispensa ou inexigibilidade.

Nessa vereda, há de se questionar se deve licitar, dispensar ou exigi-la para a contratação

dos serviços em preço, portanto, sem que seja necessária a licitação.

Com relação a distinção entre as situações de dispensa e de inexigibilidade de licitação,

basicamente, temos a lição de Lucas Rocha Furtado, para quem:

A diferença entre as situações de dispensa e de inexigibilidade reside no

fato de que, na primeira, haveria a possibilidade de competição entre
possíveis interessados, o que lorna possível a realização de licitação' Na
segunda, na inexigibilidade, ao contrário, não haveria competição, isso

porque só existe um objeto ou uma pessoâ que atenda às necessidades da

Administraçâo: a licitação é, portanto, inviável'r

Dessa maneira, o procedimento a ser observado é o de dispensa de licilação, com

fundamento no aí.75,11da Lei n. 14.133121.

No caso em tela, existe uma necessidade da Secretaria Municipal de Administraçâo e

Finanças, na ausência de contratação de empresa para o objeto almejado, bem como levando em conta

o valor da contratação em epígrafe.

Trata-se de contratação de serviço/fomecimento que esú dentro do rol de hipóteses para a

dispensa de licitação, conforme preceitu a o aÍt. 7 5 e o seu inciso I da Lei 14.133, de 2021, e Decreto

rt" 12.80712025, que tÍaz a atualização dos valores no que conceme a compras e serviços por meio de

r FURTADO. Lucas Rocha. Curso de Licitações e Contratos Administrativos. 2 ed. rev. ampl. Belo Horizonte: FóÍum, 2009, p. 6?

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001-9 I
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dispensa de licitação. "Art.75. É dispensável a licilação: Il - para contratação que envolva valores

inferiores a R8 50.000,00 (cinquenÍa mil reais), no caso de outros serviços e compras;"

Nesse diapasão, conforme a atualização dos valores para serviços e compras conforme o

decreto supracitado, podendo ser realizado até o importe de R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil

quatrocentos e noventa e dois reais e onze cantavos), o valor da contratação no presente caso é de R$

60.000,00 (sessenta mil reais), isto é, perfeitamente aplicável no caso em tela, o que se aplicada a Lei

Federal n' 14.113121, ensejaria a aplicação do art. 75, IL

Dessa forma, resta demonstrado que é possivel a administraçâo optar pelo procedimento

de licitação previsto no art. 75, II, da Lei 14.133121, nos casos em que obras e serviços de engeúaria

ou de serviços de manutenção de veículos automotores teúam valores estimados inferiores aos limites

previstos nos dispositivos legais citados.

Nesse contexto, o artigo 72, da Lei de Licitaçôes dispõe sobre a instrução dos processos

de contratagão direta, vejamos:

Assim sendo, até o pÍesente momento verifica-se que o referido pÍocesso compreande as

documentações exigidas pela legislação.

haça da Comunidade, 56 - C€ntro

CNII: 06.096.655/000 l'9 I
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AÍt. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deveni ser instruído com os seguintes

documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto

executivo;

II - estimativa de despesa, que devefti ser calculada na forma estabelecida no

art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o

atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários

com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualificação mínima necessária;

VI - raáo da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.
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No caso em questão se verifica a análise do inciso VII do art. 72 da Lei 14.133121.

Inobstante o fato de a pÍesente contratação estar dentro dos limites estabelecidos no art. 75, II da Lei

14.133121,o que justifica a contratação dteta, vale tecer alguns comenúrios acerca dajustificativa de

preços e como fora realizada a pesquisa de preços:

Diz o art. 72 daLeí l4.l33l2l:
*AÍ1. 72. O processo de contratação direta, que

compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa

de licitação, deveú ser instruído com os seguintes

documentos: (...)

VII - justificativa de preço;

Em relação aos preços ofertados, verifica-se que os mesmos estão compativeis com a

realidade do mercado, podendo a Administração adquiriJo sem qualquer afronta à lei de regência dos

certames licitatórios.

Ressalta-se que a pesquisa de preços que justifica a contratação fora realízada mediante a

consulta de fomecedores do mesmo ramo ou com atividades similares, nos termos no art. 5', inciso IV,

InstÍução Normativa SEGES /IvÍE N" 65, de 7 de julho de 2021.

Nesse contexto, a contratação pretendida compatibiliza-se com o limite atual para dispensa

de manutenção de veículos. Dessa forma, resta demonstrado que é possível a Administração optar pelo

procedimento de Dispensa de Licitação, previsto no art. 75, II, da Lei 14.133121, para contratrção dâ

referida ernpresa.

Aproveitamos para fazer ajuntada de Minuta de Contrato, elaborada nos termos do art. 92

da Lei n". l41§nl. Sotão vejamos:

Aí. 92. São necessárias em todo contrâto cláusulas que estabeleçam:

I - o objeto e seus elementos característicos;

Il - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor

ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva

proposta;

III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos

câsos omi§sosi

Prag da Comrmidade,56 - C€nbo
CNPJ: 06.096.655/0001-9 I
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IV - o regime de execução ou a forma de fornecimentol

V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-bâse e a
periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualizaçâo
monetária entre a data do adimplemento das obrigâções e a do efetivo
pagamento;

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo
para liquidação e para pagamento;

VII - os prazos de inicio das etapas de execução, conclusão, entrega,

observação e recebimento definitivo, quando for o caso;

VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da

classiÍicaçâo funcional programática e da categoria econômica;

IX - a matriz de risco, quando for o casol

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for
o caso;

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro, quando for o casol

XII - as garantias oferecidas pâra assegurâr sua plena execução, quando

exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de

antecipação de valores a título de pagamento;

XIII - o prazo de garantia minima do objeto, observados os prazos

mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as

condições de mânutençâo e assistência técnica, quando for o caso;

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis

e os valores das multas e suas bases de cálculo;

XV - as condições de importaçâo e a data e a taxa de câmbio para

conversão, quando for o caso;

XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas' todas

as condições exigidas parâ a habilitação na licitação' ou parâ â

qualificaçâo, na contratação direta;

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de

cargos prevista em lei, bem como em outra§ normas específicas' para

pessoa com deliciência, para reâbilitado da Previdência Social e para

aprendiz;

XVIII - o modelo de gestão do contrato, ob§ervados os requisitos definidos

em regulamento;

XIX - os casos de extinçâo.

§ 1'Os contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas

fisicas ou juridicas, inclusive as domiciliadas no exterior, deverão conter

cláusula que declare competente o foro da sede da Administração para

uM Í'10v0 TÊMp0 0C UlllA0 E pnocnEsso
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dirimir qualquer questão contratual, ressalvadas hipóteses dos incisos de
I a III do presente parágrafo:

Nesse diapasão, observa-se que a Minuta do Contrato em epígrafe contém as cláusulas

necessárias para formação do instrumento público contratual, conforme prescÍeve as normas

estabelecidas na Lei Federal.

Por derradeiro, cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente,

os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo administrativo em epígrafe.

DestaÍte, à luz da competência desta Procuradoria Geral, não lhe compete adentrar à

conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Prefeitura Municipal, nem analisar

aspectos de natureza eminentemente tecnico-administrativa.

DBPoSITIyo

Ante aos fatos expostos e análisejurídica realizada com base na Lei n" 14.13312021e nornas

correlatas, entende-se por opinar neste parecer que, diante da presente análise, verificamos que todo o

procedimento administrativo até o presente momento, bem como a minuta, esú em consonância com

os ditames da Nova Lei de Licitações, lembrando-se que as especificações tecnicas e a estimativa de

custo dizem respeito à análise de responsabilidade exclusiva dos setoÍes competentes.

Ante aos fatos expostos e análise jurídica reallr:aü, entende-se por opinar neste parecer que,

é possível autorizar a contratação por Dispensa de Licitação, nos termos do aÍ. 75, ll daLei 14.133121.

ENCAMINHAMENTO

Praça da Comunidade, 56 - Cenro
CNII: 06.096.655/0001'9 I

É o parecer, suá censuta.

u
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Encaminhem-se os devidos autos ao ORDENADOR DE DESPESAS para conhecimento,

providências e demais deliberações ao seu cargo.

Afonso Cuúa.MA, 30 de março de2026.

SELES
PGM-AC/MA

kaça da Comrmidade, 56 - Centso

CNPI: 06.096.655/0001 -9 I
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PORTARIA NO 010/2025 GAB. PREF.
AC/MA

NOMEIA AO CARGO DE
PROCURADOR GERAL, O SR(a). JOSÉ
DIÊGO LEAL SELES, OUTRAS
PROVlDÊNCIAS.

Art. 'l o - Nomear ao cargo de
PROCURADOR GERAL, para exer@r a
funçáo: PROCURADOR GERAL o Sr. JOSE
DIEGO LEAL SELES, de CPF no

0x7.2x1.7X3-30

Art. 2o - Os efeitos desta portaria

retroagem a 01 de janeko de 2025, revogadas
as disposiÉes em mntrário.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se

Gabinete do Prefeito Municipal de Afonso
Cunha (MA), em 09 de janeiro de 2025.

PEDRO FERREIRA MEDEIROS

Prefeito Municipal

Município de Afonso Cunho

DIARIO OFICIAT
Poder Executivo

EDtçÃo: Ne 473, AFoNso CUNHA/MA - eutNTA-FEtRA, ()9 oE JANETRo DE 2025

NOMEIA AO CARGO DE
COORDENADORA DE
ENFRENTAIUENTO À VIOLÊHCII
CONTRA AS MULHERES, A SR(a).
FRANCISCA NADILA DE JESUS LIMA
ARAUJO, E DAR OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL OE AFONSO
CUNHA, ESTADO OO MARANHÃO, PEDRO
FERREIRA MEDEIROS, no uso da atribuiçáo
que lhe confere a Lei Orgânica do Município,
resolve:

Art. 20 - Os efeitos desta portaria

retroagem a 01 de janeiro de 2025, revogadas
as disposiçôes em contrário.

Dê-se ciência, publique-se e ormpra-se.

Gabinete do Preíeito Municipal de Afonso
Cunha (MA), em 09 de ianeiro de 2025.

x

\Ú. O PREFEITO MUNICIPAL OE AFONSO
CUNHA, ESTADO DO MARANHÃO, PEDRO
FERREIRA MEDEIROS, no uso da atribuiçáo
que lhe confere a Lei Orgânica do Município,
resolve:

)1od

PORTARIA ÀIO 011/2025 GAB. PREF.
AC/MA

Art. 10 - Nomear ao cargo de
Coordenadora, para exercer a funçáo:
COORDENADORA DE ENFRENTAMENTO
À VIoLÊNCIA CoNTRA AS MULHERES, a
Sr.r. FRANCISCA NAOILA DE JESUS LIMA
ARAUJO, de CPF no 0X0.5X0.0X3-08.

PEDRO FERREIRA MEDEIROS

Prefeito lúun icipal
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Z

RATIFICACÃO

PROCESSO N. o 0't8t2026.

oTSPENSA DE LtCtTAÇÃO No 003/2026

OB.JETO: Contratação de empresa especializada na preslação de serviços de publicidade legal,
compreendendo publicaçóes em Jomal Diário de Grande Circulação no Estado do Maranháo, para atêndêr às
nêcessidades da Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA.

AIIPARO LEGAL: Art. 75, ll, da Lei 14.133121, Decreto Fedêral no 12.34312024 e Dêcreto Municipal no

01i2024.

DOTAçÃO ORçAi'ENTÁRN:

UNIDADE ORÇAMENTARIA
o21OO3 - SEC.MUN.ADMINISTRAçÃO E FINANçAS

PROJ/ATIVIDADE
04.122.0052 2007 - Manutenção da Sêc. ilunicipal de Administração ê Finanças

ELEMET{TO'DESPESA
3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Juridica

RATIFICO a Contratação DiÍota poÍ Dispênsa de Licitação, respaldada no inciso ll, do artigo

75, da Lei n 14.13312021 e AUTORIZO, nos termos do Parecer Jurídico, a contratação do objeto acima

especiÍicado com a empresa R F DINIZ COUERCIO E SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ no'

12.317.2871000140, situada à Rua São Francisco, no 121, Bairro Vila Palmeira, São Luís/MA, CEP 65.046-

720, por seu representante legal o Sr. REINALDO FONSECA DlNlZ, inscrito no CPF n". 062.924.533-91 e RG

no 040198172010-6 SSP/MA, no valor global de Rl 60,000,00 (sêssenta mil Í€ais), para que produza seus

efeitos jurídicos.

- ^r ) -/;
lí W'^- l uLqo' I | !it^ "'t

irateus PeÍoira Medeiros
Sêcretaria Uunicipal de Administração e Finanças

kaça da Comrmidade, 56 - C-cnno
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FONTE DE RECURSO
R.PRÓPRIOSTTRIBUTO§, FPM, ICMS ESTADO, IPVA, SNA, ICMS DESONERAÇÃO, DEMAIS
CONVENIOS FEDERAIS /ESTAOUASI/DESMAIS TRANSFERENCIAS ESTADUAIS/FEDERAIS/ EMENDAS
ESTADUAIS/FEDERAIS. TRANSFERENCIAS ESPECIAIS.

Afonso Cunha - MA,31 de março dê 2026.
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,4,
EXTRATO DE RAT|F|CACÃO. PROCESSO N. o 018/2026. DTSPENSA DE L|C|TAçÃO N" 003'2026.
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de publicidade legal,
compreendendo publicaçôes em Jomal Diário de Grande Circulação no Estado do Maranhão, para atender às
necessidades da Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA. AMPARO LEGAL: Art. 75, ll, da Lei 14.'133121,
Decreto Federal n' 12.34312024 e Decreto Municipal no 0112024. DOTAÇÃO ORÇAi,4ENTÁR|A: UNIDADE
oRÇAMENTÁRtA 021OO3 - SEC.MUN.ADMTNTSTRAÇÃO E FrNANÇAS PROJ/ATTVTDADE 04.122.00522007
- Manutenção da Sec. Municipal de Administração e Finanças ELEMENTO/DESPESA 3.3.90.39.00 Outros
Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica FONTE DE RECURSO R.PRÓPRIOS/TRIBUTOS, FPM, lCl\ils
ESTADO, IPVA, SNA, ICI\íS DESONERAçÃO, DEMAIS CONVENIOS FEDERAIS /ESTADUASI/DESI'AIS
TRANSFERENCIAS ESTADUAIS/FEDERAIS/ EMENDAS ESTADUAIS/FEDE RAIS, TRANSFERENCIAS
ESPECIAIS. RATIFICO a Contratação Direta por Dispensa de Licitação, respaldada no inciso ll, do artigo 75,
da Lêi no 14.13312021 e AUTORIZO, nos termos do Parecêr Jurídico, a contratação do objeto acima
especificado com a empresa R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ no.

12.347.28710001-00, situada à Rua São Francisco, no 121, Bairro Vila Palmeira, São Luís/MA, CEP 65.046-
720, por seu representante legal o Sr. REINALDO FONSECA DlNlZ, inscrito no CPF no. 062.924.533-91 e RG
n" 040198í72010-6 SSP/MA, no valor global de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), para que produza seus
eÍeitos jurídicos. Afonso Cunha - M4,31 de março de 2026. Mateus Pereira i/edeiros. Secretaria Municipal de
Administração e Finanças

kaça da Comunidade, 56 - Centso
CMJ: 06.096.655/000 l-9 I
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Ç outlook

coNVocAÇÃo PARA ASSTNATURA DE CONTRATO - UUrurCíptO DE AFONSO CUNHA/MA

De CPL Afonso Cunha < cpl-afonsocunha@hotmail.com >

Data Ter, 31/03/2026 12:,05

Para rfdiniz.com.publicidade@hotmail.com < rfdiniz.com.publicidade@hotmail.com >

8J 1 anexo (136 KB)

ATO CONVOCATÓRtO - DP 003-2026.pdÍ;

tornecedor: R Ê DINIZ COMERCIO E SERVICOS LTDA - CNPJ ne 12.347.287100O1-O0
Representante: REINAtDO FONSECA DINIZ

E-mail: rfd in iz.com. hotmail.com
Endereço: Rua São Francisco, ne 727, Bairro Vila Palmeira, São Luís/MA, CEP 65.046-720

Nos termos da legislação vigente, vimos pelo presente CONVOCAR Vossa Senhoria, na qualidade de

representante legal da empresa abaixo idenüficado, para ASSINATURA DO TERMO OE CONTRATO, cujo

objeto é Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de publicidade legal,

compreendendo publicações em Jornal Diário de Grande Circulação no Estado do Maranhão, para

atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA, conforme Processo de

Contratação na modalidade Dispensa de Licitação ns 003/2026, autuado a partir do Processo

Administrativo ns 018/2026, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da publicação desta,

sem prejuízo das sanções previstas no edital de Licitação e na Lei 14.133/21.

Deverá comparecer na Sala da Comissão de Contratação, em dias úteis (segunda-feira a

sexta- feirai e no horário das 08:00hs (oito horas) às 1.2:00hs (doze horas), munido dos seguintes

documentos:

. Certidão de Regularidade na Receita Federal (Tributos e Dívida Ativa);

. Cerüdão de Regularidade perante a Receita Estadual;

. Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal;

. Cerüdão de Regularidade perante o FGTS;

. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

. consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov. br/)

. pRópRlo(A) coNVocADo(A): deverá apresentar Cédula de ldentidade ou documento equivalente

que possua foto.
. PROCURADOR(A): lnstrumento público ou particular de mandato (procuração), com firma

reconhecida em cartório do outorgante, outorgando expressamente poderes para assinar contrato.

Deverá apresentar ainda, Cédula de ldentidade ou documento equivalente que possua foto.

Os documentos acima deverão ser apresentados através de cópias devidamente

autenticadas em cartório ou a ser autenticadas por servidor desta administração pública, mediante a

apresentação dos originais para confronto.

https://outtook.tive.corn/maiUid/AQOkADAwATZiZmYAZClmNGZmACljMlVkLTAwAiowMAoAEABwTwMuMRFyllpTZreVzSNd 1t2
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O não comparecimento dentro do prazo e condições estabelecidos neste instrumento,
ressalvadoodireitoajusüficaüva,decairáàempresaodireitoàcontrataçãoecontraamesmaserão
aplicadas as sancões administraüvas e penalidades previstas em lei.

Caso tenha interesse em assinar de forma digitalmente através de certificado digital da
pessoa física responsável pela assinatura contÍato, nos informe dentro do prazo acima estabelecido e
enviem a documentação solicitada através do e-mail ç hotmail.com

Afonso Cunha-MA, 31de março de 2026.

Fo/

Comissão Permanente de Licitação

Prefeitura Municipal de Afonso Cunha /MA

httpsr/outlook.live.com/mail/id/AQOkA0AWATZiZmYAZClmNGZmACljMjVkLTAwAiowMAoAEABWTWMuMRFyTTpTZreVz5Nd 2t2
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Prâça da Comunidade,5ó- Centro
CNPJ: 06.096.655/0001-91

uH Hovo rElrpo oE uxtio I ProGHgssD

Fornecedor: R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS LTDA - CNPJ n" 12.347.287/0001-00
Representante: REINALDO FONSECA DINIZ
E-mail: rfdiniz.com.p ublicidade(@hotmail.com
Endereço: Rua São Francisco, n'l2l, Baino Vila Palmeira, São Luis/MA, CEP 65.046-720

Nos termos da legislação vigente, vimos pelo presente CONVOCAR Vossa Senhoria, na qualidade de

representante legal da empresa abaixo identificado, para ASSINATURA DO TERMO DE
CONTRATO, cujo objeto é Contrataçâo de empresa especializada nâ prestâção de serviços de
publicidade legal, compreendendo publicações em Jornal Diário de Grande Circulaçâo no Estado do
Marrnhão, pâra âtender às necessidades da Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA, conforme

Processo de Contratação na modalidade Dispensa de Licitação n'003/2026, autuado a paÍtir do Processo

Administrativo n'018/2026, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da publicação desta,

sem prejuízo das sanções previstas no edital de Licitação e na Lei 14.133/21.

Deverá comparecer na Sala da Comissão de Contratação, em dias úteis (segunda-feira a sexta-

feira) e no honário das 08:00hs (oito horas) as l2:00hs (doze horas), munido dos seguintes docuÍnentos:

Atenciosamente,

*{l&*fure#*,«,
Sf, CRETARIA MUNICIPAL DE

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

,tÊii;ü§ii
CUNHA

ATO CONVOCATÓRJO

o Certidão de Regularidade na Receita Federal (Tributos e Dívida Ativa);
o Certidão de Regularidade perante a Receita Estadual;

o Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal;
o Certidão de Regularidade perante o FGTS;
. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT;
. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (https://ceÍidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)

. PRÓPRIO(A) CONVoCADO(A): deverá apÍeseÍrtar Cédula de Identidade ou documento

equivalente que possua foto.
o PROCURADOR(A): Instrumento público ou pffticulaÍ de mandato (procwação), com firma

recoúecida em caÍório do outorgânte, outorgando expressaÍnente poderes paÍa assinar contÍato.

Deverá apresentar ainda, Cédula de Identidade ou documento equivalente que possua foto.

Os documentos acima deverão ser apÍesentados âtravés de cópias devidamente autenticadas

em cartório ou a ser autenticadas por servidor desta administração pública, mediante a apresentação dos

originais para confi onto.
O não comparecimento dentro do prazo e condições estabelecidos neste instrurnento,

ressalvado o direito a justificativa, decairá à empresa o direito à contratação e contra a mesma serâo

aplicadas as sancões administrativas e penalidades previstas em lei.

Câso tenhs interesse em assinrr de forma digitâlmente através de certilicado digital da

pessoa fisica responsável pela assinaturr contrrto, nos informe dentro do prazo acima estabelecido e

enviem a documentaçlo solicitada através do e-mlil col-afonsocunhaí4'hotmail.com

Afonso Cuúa-MA, 3l de março de 2026.

Yq
/
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ESTADO DO MÁRANHAO
PREFEITURÁ MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - C€ntro
CNPJ; 06.096.ó55/0001-91

\

o

Dispênsa de Licitação no 003,2026

CONTRATO DE PRESTAçÃO DE SERVIçOS QUE
ENTRE SI CELEBRÂM O MUNICIPIO DE AFONSO
CUiIHA-MA ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL
DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS E A EMPRESA R
F OINIZ COMERCIO E SERVICOS LTDA, NA FORMA
ABAIXO:

O MUNICíPIO DE AFONSO CUNHA/ÍÚA, AITAVéS dA SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADiflNISTRAçÃO E FINAI{ÇAS, inscrilo no CNPJ sob no 06.096.655/0001-91, situada a Praça
da Comunidade, 56 - Centro, Aíonso Cunha/MA, nestê ato reprêsêntâdo(a) pêlo(a) iIATEUS
PEREIRA MEDEIROS, inscrito(a) no CPF no 618.066.073-52, doravante denominada
CONTRATANTE, e a empresa R F DINIZ COívlERClO E SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ
no.12.347 .28710001-00, situada à Rua Sáo FÍancisco, n' 121 , Bairro Vila PalmeÍa, São Luís/MA,
CEP 65.046-720, por seu representante Iegal o Sr. REI ALOO FONSECA DlNlz, inscrito no
CPF n0. 062.924.533-91 e RG n" 040198172010-6 SSP/MA, RESOLVEM celebrar o presenle

Contrato decoÍrente da licitação na modalidade Dispensa de Licitação N". 003/2026 e do
PROCESSO ADiIINISTRATIVO N." 0í8/2026. com fundamento da Lei no 14.133, de ío dê abril
de 2021 e na Lei n' 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, mediante as seguintes
cláusulas e condiçôes:

1. cúUSULA PRIMEIRA - OBJETO

coNTRATO No 029/2026
PROC. ADM. No 0í8/2026.

ITEM DESCRTçÃO UND QTD
VALOR

UilITÁRIO
(RS)

VALOR
TOTAL

(R$)

1

Publicação em Jomal Diário de

Grande CirculaÉo.
CM/COLUNA 3.000 20,00 60.000,00

^ter^.do 
dê íom

rcDrÀmÍo sEC dgh, DôÍ
ü En6292ar$9r ÉN tDC Fq{StCr

oR7n629r45lr9l

O objeto do presente Termo de Contralo versa sobre a Contrâtação de empíesa especializada
na pÍestação de serviços de publicidade lêgal, compreendendo publicaçóês êm Jomal
Diário de Grande CiÍculação no Estado do Maranháo, para etênder às necessidades da
PÍefeitura Municipal de AÍonso Cunha/MA, conÍorme especificaçÔes e quantitativos

estabelecidos no Termo dê Referência e na proposta vencedora, os quais integram este
instrumento, independente de transcrição.

1.1. Discriminação do objetol

2.
2.1 .

CúUSULA SEGUNDA - VIGÊNCN
O prazo de vigência deste Têrmo de Conlrato será de l2 (doze) meses contados da

assinatura do contrato, podendo ser prorrogado conÍorme art. 107 da Lei no 14.133/21 .

Praça da Comunidade, 5ó - Centro, Afonso Cunha/MA
CNPJ: 0ó.09ó.655/0001-91
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ESTADO DO MARANHÁO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 5ó - Cenlro
CNPJ: 06.096.655/0001-91

3. CúUSULA TERCEIRA - PREÇO
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 60.000,00 (sessenta mil íeais).
3.2. O cronograma de desembolso será realizado sob demanda.
3.3. No valor acima estão incluídas todâs as despesas oídinárias diretas e indiretas
decorrêntes da execuçáo contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciáÍios, Ílscais e comerciais incidêntes, taxa de administração, frête, seguro
e outros necessários ao cumprimento integÍal do objeto da contratâção.

4. CúUSULA OUARTA - DOTAÇÃO ORÇAiIENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contrataÉo estão programadas em dotaçáo
orçamentária pÍópria, prevista no orçamento do Municipio, na classiíicaÉo abaixo:

UNIDADE ORçAME TÁRÁ
02't003 - SEc.MUN.ADMINISTRAçAO E Flt{41{çA§

PROJ/ATIVIDADE
01.122. 0052 2007 - Manutençáo da Sec. MuniciPal de Administração e Finanças

ELEMENTO/DESPESA
3.3.90,39.00 Outros SeÍviços dê Terceiros Pessoa Jurídica

5. CúUSULA QUII{TA - PAGAMEI{TO

5.1. O pagamento será Íeito pela Secretaria respectiva, em moeda corrente nacional,
mediante Transferência Bancária Eletrônica, diÍeto na Conla da Contratada e ocorrerá até no

máximo de 30 (trinta) dias após a data do recebimento deíinitivo dos produtos, mediante a

apresentaÉo dâ competente Nota Fiscal ou Fatura, podeÍá lambém as contratanles, tendo em
vista a natureza do objeto, realizar o pagamento parcial ou total de forma antecipada, levando
em consideração as caraclerísticas do objeto, como reserva de agenda para apresentaçáo
artíslica, locaçáo de êquipamenlos e etc; mediante a apÍesentação da competenle Nota Fiscal
ou Fatura e demais documenlaçÕes.
5.2. A CONTRATADA devêrá protocolar na sede desta Prefêitura a solicitaçáo de
pagamento, assinada e carimbada pelo repÍesentante legal da empresa em papel timbÍado,
contendo o no do píocesso licilatório, as informaçÕes para crédito em conta correnle como: nome

e número do Banco, nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal

devidamênte atesta, emitida sem rasuÍa, em letra bem legível, junlamente com cÓpia do contrato,

cópia da nota de empenho como tambêm as demais certidões atualizadas: Certificado de
Regularidade de SituaÉo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de

Débitos Trabalhistas - CNDT, Certidão Negativa de Débito junto à Previdência Social - CND,

Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da Uniâo,

expedida por órgáos da Secretaria da Receita Federal do Brasil e dâ Procuradoria Geral da

Fazenda Nacional, e certidóes negativas de débitos expedidas por órgãos das Secretarias de

Fazende do Eslado e do lvlunicípio.
5.3. Como condição para Administração eÍetuar o pagamento, a licitante vencedora deveÍá

manler as mesmas condiçôes de habilitaçâo;
5.4. O recebimênto não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho

do equipamento Íornecido, cabendo-lhe sanar quaisqueÍ irregularidades detectadas quando da

utilizaÉo do referido equipamenlo;
5.5. A nota flscal/Íatura deverá ser emilida pela prÓpria Contratada, obrigatoriamente com o

número de inscrição no CNPJ ou do CPF, se Íor o caso, constante da Nota de Empenho e do

pÉí

á

Prâçâ dâ Comunidade, 5ó - Centro, Afonso Cunha/MA
CNPJ: 06.096.655/0001-91

Dr[Úx'q d-dsU;

,.Í'll!l,,lr poil'c|,.1 o.

FONTE DE RECURSO
R.PRÓPRIOS/TRIBUTOS, FPM, ICMS ESTADO, IPVA, SNA, ICMS DESONERÂçÂO, DEMAIS
CONVET{IOS FEDERAIS /ESTADUASI/DESÍIIAIS TRANSFERENCIAS
ESTADUAIS/FEDERAIS/ EMENDAS ESTADUAIS/FEDERÂIS. TRANSFERENCIAS
ESPECIAIS.
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Contrato, náo se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de Íiliais ou
da matriz.

6. CúUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTERAçÔES

6.1. O preço contratado é Íixo ê irÍeajustável.

6.?. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do aí.. 124 e seguintes da

Lei no 14.133, de 2021.

6.3. A CONTRATADA é obÍigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressóes que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do contrato.

6.4. As supressÕes resultantes de acordo celebrado entre as parles conlÍalanles poderâo

êxceder o limite de 25% (vinte e cinco por cenlo) do valor inicial âtualizâdo do contrato.

7. CúUSULA SÉTIÍUA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

7 .1. O objeto deverá ser entregue conforme oÍdem dê fornecimento quê será emitida pela

CONTRATANTE-

7.2. As condições de enlrega e recebimento do objeto são aquêlas previstas no TERilIO DE

REFERÊNCIA - AI{EXO I,

9. CúUSULA NONA - OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE E OA CONTRATADA

9.1. As obrigaçóes da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no

TERÍITO DE REFERÊNCh - ANEXO I.

10. cúusurá DÉcrMA- SANÇÔES ADíS|t{ISTRATIVAS

10.1. Comête inÍraçáo administrativa nos lermos da Lei no 14.133/21 , de 2021 a Contratada

que:

10.1.1. lnexecuçáo total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em deconência
da contrataÉo;
10.1 .2. Ensejar o retardamenlo da execução do ob.ieto;

10.1.3. Fraudar nâ execuÉo do mntrato;
10.Í.4. ComportaÊse de modo inidÔneo;
'í0.1.5. Comêter fraude Íiscal:

10.1,6. Não rnantiver a pÍoposta.

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infiaçÕes discriminadas no subitem acima Íicará

sujeita, sem pÍejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançÔes

Praça da Comunidade, 5ó - Centro, Afonso Cunha/MA
CNPJ: 0ó.096.655/0001-91

§a(
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade,56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001-91 o'

8. CLAÚSULA OITAVA - FISCALIZAçÂO

8.1. A Íiscalização da entÍega do objeto será efêtuada por Rêprêsêntante designado pela

CONTRATANTE, na forma estabêlecida no Decreto Municipal.
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ESTADO DO MARANHÂO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praçe da Comunidade, 5ó - Centro
CNPJ: 06.09ó.ó55/0001 -9 I

10.2.1. Advêrtência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos

signiÍicativos para a Contratanle;

10.3. Multa moratória de 0,3% (zero vÍrgula três por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre

o valor da parcela inadimplida, até a data do eÍêtivo inadimplemento, observando o limite dê 30
(trinta) dias;

10.3.'1. Multa compensatória de 10% (dez poÍ cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecuÉo total do objeto;

10.3.2. Em caso de inexecuçâo parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigaçáo inâdimplida;

,0.3.3. Suspênsão de licitar e impedimenlo de contratar com o órgão, êntidade ou unidade
administrativa pela qual a AdministÍaÉo Públicâ opera e atua concretamentê, pelo prazo de até
dois anos:

10.3.4. lmpedimento de licitar e contratar côm o Município dê Afonso Cunha/MA com o
consequente descredenciamento no Sislema de Cadastro Próprio da Prefeitura Municipal de
Afonso Cunha/MA pelo prazo de até cinco anos,

10.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo Pública,

enquanto perduÍarem os motivos determinantes da puniÉo ou alé que seja promovida a

reabilitação perante a píópriâ autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempÍe
que a Contratada ressaÍcir a Contratanle pelos preiuízos causados;

10.4. Também Íicam su.ieitas às penalidades da Lei no14.133,de202'1,aContratadaque:

10.4.1. Tenha sofrido condenaçáo deÍinitiva por pÍaticaÍ, por meio dolosos, fraude Íiscal no
recolhimento de quaisquer tributos,

10.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a ÍÍustrar os objetivos da licitaçáo;

10.4.3. Demonstre não possuiÍ idoneidade para contratar com a AdministraÉo em virtude de
atos ilÍcitos praticados.

10.5. A aplicaçáo de qualquer das penalidades previstas Íealizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o mntraditório e a ampla deÍesa à Contratada, observando-se o

procedimento previsto na Lei no 14.133,de2021.

10.ô. A autoridade competenle, na aplicação das sançôes, levará em consideração a
gravidade da conduta do inÍÍator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administraçáo, observado o princípio da proporcionalidade.

10.7. As pênalidadês serão obígatoÍiamente Íegistradas no Sistema de Cadasko Próprio da
Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA.

11. CúUSULA OÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO

11 .1. O presente Termo de Contrato podêrá sêr Íescindido nas hipóteses previstas nos arts.
137, '138 e '139 da Lei no 14.133, de 202'1, com as consequências indicádas no art. 80 da mesma
Lei, sem preiuízo das sanções aplicávêis.

11.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporaçáo da contÍatada com/em outra pessoa jurídica,
dêsde que seiam observados pela nova pessoa juÍídica todos os requisitos de habilitação
êxigidos na licilação original; sejam mantidas as demais cláusulas e mndiçÕes do contrato: náo
haja prêiuízo à execuçáo do obieto pacluado ê haja a anuência expressa da Administração à
continuidade do contÍato. 

;"##,,.,,

PÍrça dâ Comünidade, 56 - Centro, Afonso Cunhr/MA
CIIIPJ: 06.09ó.655/ffi01-9t
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UM NOVO TEMPO DE UNIÁO E PEOGRESSO 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA 

Praça da Comunidade, 56 — Centro 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 

11.3. Os casos de rescisão contratual serão formoimente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.4. A CONTRATADA reconhece os dire:'os da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa previstas nos arts. 137, 138 e 139 da Lei n°14.133, de 2021. 

11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados a. ainda devidos; 

11.5.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

12.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

12.1.3. A Subcontratação total, sendo permitido até o limite de 30%, após consulta a 
CONTRATANTE. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOS CASOS OMISSOS. 

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 14.133, de 2021 e demais normas gerais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo c., ; disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - 
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 
no Diário Oficial do Município, no prazo previsto na Lei n° 14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — FORO 

15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 
será o da Comarca de Coelho Neto - MA. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três (três) 
vias de igual teor na presença de duas testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos 
efeitos, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Afonso Cunha - MA,31 de março de 2026. 

Assinado de forro, digital por 
MATEUS PEREIRA MATEUS PEREIRA 

MEDEIROS:6180660735"-: MEDEIROS:61806607352 
DaCOS: 2026.03.31 16U342.03'00' 

MATEUS PEREIRA MEDEIROS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

CONTRATANTE 

Praça da Comunidade, 56— Centro, Afonso Cunha/MA 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 

rolhas n° 
Processo n2
Rúbrica: 

AWnado de forma 
REINALDO FONSECA digital por REINCIDO 
DINI106292453391 KON5ECA 

DIN IZ 06292453301 
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ESTADO DO MARÀNHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidede, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001-91

NOI\,,tE

CPF:

TESTEN4UNHAS

RFtil rDoroNsE(l ^úú&5@d+u
0iNtzü292.51]91 ihrü-xnre.

REINALDO FONSECA DINIZ
R F DINIZ CO ERCIO E SERVICOS LTOA

CNPJ n". í 2.347.28710001-00
CONTRÂTADA

Prâça da Comünidrde, 56 - Centro, Afonso Cunhs/MA
CNPJ: 06.096.655/0001-91

NOME
CPF:

tAFON
CUNHA a'
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RE: CONVOCAÇÃO pAnn ASSTNATURA DE CONTRATO - rr4UrutCíptO DE AFONSO CUNHA/MA

De CPL Afonso Cunha <cpl-aÍonsocunha@hotmail.com >

Data Teí 31/03/2026 15:35

Para Reinaldo Diniz <rfdiniz.com.publicidade@hotmail.com>

1 anexo (292 KB)

i'liRATO 029-2026 -jôrnal.pdÍ

Segue contrato para assinatu ra.

Comissão Permanente de Licitação

Prefeitura Municipal de Afonso Cunha /MA

De: Reinaldo Diniz <rfdiniz.com.publicidade@hotmail.com>

Enviado: terça-feira, 31 de março de 2026 75:25

Para: CPL Afonso Cunha <cpl-afonsocunha @ hotmail.com>

ASSUNTO: RE: CONVOCAçÃO PARA ASSINATURA DE CONTRATO - MUNICÍPIO DE AFONSO CUNHA/MA

Boa tarde, segue aceite assinado e documentação solicitada!

Qualquer coisa, estamos a disposição

Reinaldo Diniz

De: CPL Afonso Cunha <cpl-afonsocunha @hotmail.com>
Enviado: terça-feira, 31. de março de 2026 72:35

Para: rfdiniz.com.publicidade@ hotmail.com <rfdiniz.com.publicidade@hotmail.com>
Âssunto: coNvocAçÃo PARA ASS|NATURA DE coNTRATo - MuNtcÍpto DE AFoNso CUNHA/MA

Fornecedor: R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS LTDA - CNPJ ns 12.347.2871O00t-00
Representânte: REINALDO FONSECA DINIZ
E-mail: rfd in iz.com. ou b lici ade@ hotmail.com
Endereço: Rua São Francisco, np 12!, Bairro Vila Palmeira, São Luís/MA, CEp 65.046-720

htlpsJ/outlook.live.com/mail/id/AQOkADAwATZiZmYAZCImNGZmACIjMjVkLTAWAiOwMAoAEÁBwTr,vMuMRFyTTpTZreVzSNd
1t2
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Nos termos da legislação vigente, vimos pelo presente CONVOCAR Vossa Senhoria, nâ qualidade dQ"
representante legal da empresa abaixo identificado, para ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO, cujo
objeto é Contratação de empresa especializada na pÍestação de serviços de publicidade legal,
compreendendo publicações em Jornal Diário de Grande Circulação no Estado do Maranhão, para

atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA, conforme Processo de
Contratação na modalidade Dispensâ de Licitação 1"- 003/2026, autuado a partir do Processo
Administraüvo n"- 01812026, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da publicação desta,
sem prejuízo das sanções previstas no edital de Licitação e na Lei 14.133/2L.

Deverá comparecer na Sala da Comissão de Contratação, em dias úteis (segunda-feira a

sexta- feira) e no horário das 08:00hs (oito horas) às 12:00hs (doze horas), munido dos seguintes
documentos:

Os documentos acima deverão ser apresentados através de cópias devidamente
autenücadas em cartório ou a ser autenticadas por servidor desta administração pública, mediante a

apresentação dos originais para confronto.
O não comparecimento dentro do prazo e condições estabelecidos neste instrumento,

ressalvadoodireitoajusüficaüva,decairáàempresaodireitoàcontrataçãoecontraamesmaserão
aplicaCas as sancões ad rnin istrativas e penalidades previstas em lei.

Caso tenha interesse em assinar de forma digitalmente através de certificado digital da
pessoa fisica responsável pela assinatura contrato, nos inÍorme dentro do prazo acima estabelecido e

enviem a documentação solicitada através do e-mail g l-afonsocunha (ô hotma il.com

Afonso Cunha-MA,31de março de 2026.

Comissão Permanente de Licitãção

Prefeitura Municipal de,Afonso Cunha /MA

httpsJ/outlook.live.com/mail/id/AOQkAOAwATZiZmYAZC'lmNGZmACljMjVkLTAwAiOwMAoAEABwTwMuMRFyTTpTZreVzsNd
2t2

. Certidão de Regularidade na Receita Federal (Tributos e Dívida Aüva);

. Certidão de Regularidade perante a Receita Estadual;

. Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal;

. Cerüdão de Regularidade perante o FGTS;

. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

.- Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (https://certidoes-a píapps.tcu.gov. br/)
. PROPRIO(A) CONVOCADO(A): deverá apresentar Cédr,la de ldentidade ou documento equivalente

que possua foto.
. PROCURADOR(A): lnstrumento público ou particular de mandato (procuração), com firma

reconhecida em cartório do outorgante, outorgando expressamente poderes pâra assinar contrato.
Deverá apresentar ainda, Cédula de ldentidade ou documento equivalente que possua foto.
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UI,l i'OVO TEMPO OE UI{IÀO E PROCFESSO

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.09ó.655/0ffi l-91

EXTRATO OO CONTRATO No 029/2026. REF.: Processo no o'18/2026 - PARTES: MUNIC|PIO
DE AFONSO CUNHA (MA), atTavêS da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO e
empresa R F DINIZ COiIERCIO E SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ no. í.2.317.2871000'l-
00. OBJETO: ConÍatação de empresa especializada na prestação de serviços de publicidade
legâl, comprêendêndo publicações em Jomal Diário de Grande Circulação no Estado do
Maranhão, para atender às necêssidadês da Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA - VALOR
GLOBAL: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). - ASSINATURA DO CONTRATO: 31.03.2026.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. UNIDADE ORÇAMENTÁRIA O21OO3

SEC.MUN.ADMTN|STRAÇAO E FTNANÇAS PROJ/ATTVTDADE 04.122. 0052 2007 -
Manutenção da Sec. Municipal de Administração e Finanças ELEMENTO/DESPESA
3.3.90.39.00 OutÍos Serviços de TerceiÍos Pessoa Juridica FONTE DE RECURSO
R.PRÓPRIOS/ÍRIBUTOS, FPM, ICMS ESTADO, IPVA, SNA, ICMS DESONERAÇÃO, DEMAIS
CONVENIOS FEDERAIS /ESTADUASUDESMAIS TRANSFERENCIAS
ESTADUAIS/FEDERAIS/ EMENOAS ESTADUAIS/FEOERAIS. TRANSFERENCIAS
ESPECIAIS. VIGÊNCIA: 12 ldozel meses contados da assinatura do contrato - BASE LEGAL:
Lei 

^' 
14j3312021 e suas alteragões - SIGNATARIOS: MATEUS PEREIRA MEDEIROS pela

CONTRATANTE e REINALDO FONSECA DlNlZ, pela CONTRATADA. Aíonso Cunha (MA), 31

de março de 2026. MATEUS PEREIRA MEOEIROS. Secretária Municipal de Administração e
Finanças.

AFONSO
CUNHA

d



DÉnro oncnLffi
de Administragão e Finanças.

ldêntifi cador: 3683-e48b4f4e1 548erc8c573902beec6c6feb8030e6

rKr
d

EXTRATO Do COI{TRATO No 028/2026. REF.: Processo n' 020/2026 -
PARTES: MUNIC|PIO DE AFONSO CUNHA (MA), ATTAVéS dA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, SOb N" dE CNPJ
12.040.37310001-75 e empresa PÂClFlCA SERVICOS LTDA, inscÍila
no CNPJ sob n' 3í.304.492000í.32. OBJETO: ContrataÉo de
empresa especializada na prestação de serviços de terceirização de

máo de obra para atender as necessidades da SecÍetaria Municipal de
Saúde de Afonso Cunha/MA - VALOR GLOBAL: R$ 8.626.250,28 (oito

milhôes seiscentos e vinte e seis mil duzentos e cinquenta reais e vinte

e oito centavos). - ASSINATURA DO CONTRÁTO: 31.03.2026.
DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA, UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 021304 -

FUNDo MUNrctpAL oE SAúDE pRoJ/ATtvtDADE 10.301.0119 2069
- Manutenção do Fundo [,4unicipal de Saúde 2068 - Manutençáo do

PACS 2066 - Manutençâo do PSF 2064 - ManutenÉo do PSB 2062 -
Manutenção do PAB 10.302. 0017 2098 - l\4anutenção de Hospitais,

UPA e Posto de Saúde ELEÀ.,IENTO/DESPESA 3.3.90.39.00 Outros
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica FONTE DE RECURSO

REPASSE 15% , PAB/PSF/PACS/PVS/ FUNDO-FUNDO, E DEMAIS

CONVÉNIOS FEDÉRAIS /ES IADUASUIJESMAIS TRANSFERENCIAS
ES- TUAIS/FEDERAIS/ EMENDAS ESTADUAIS/FEDERAIS,
UI\,dE ORÇAMENTARIA 021006 - SECRETARIA MUN, DE SAÚDE

E SANEAMENTo BÁstco pRoJ/ATtvtDADE 10.302. 0017 2024 -
Manutenção da Secretaíia, i,4unicipal de Saúde ELEMENTO/DESPESA
3.3.90.39.00 Oukos SeNiços de Terceiros - Pessoa Juridica FONTE DE

REcuRso R.pRôpRtos/ÍRtBUTos, REpAssE 15%, REPASSE 5%,

REPASSE 25%, QSE, PDDE, FPI/ll, ICMS ESTADO, IPVA, SNA, ICI,IS
DESoNERAÇÃo, DEMAIS CONVENIOS FEDERAIS

/ESTADUASÍDESI\4AIS TRANSFERENCIAS ESTADUAIS/FEOERAIS/

EMENDAS ESTADUA|S/FEDERA|S.. vtcÊNcÁ: 12 (doze) meses
contados da assrnatura do conhato - BASE LEGAL: Lei no 14.13312021

e suas alterações - SIGNATARIOS: iTARLY ALMEIDA DA SILVA
VIEIRA pela CONTRATANTE e NICKSON CESAR PIRES DE ARAUJO,
pela CONTRATADA. Afonso Cunha (MA), 31 de matço de 2026.
MARLY ALMEIDA DA SILVA VlElRA. Ordenadora de Despesas.

ldentilicador: 3683-f969c 1 a43d574 1 e56ee89í8eb2023281 í a2b22a6

E/' 'cÍO DO CONTRATO No 029/2026. REF.: Processo n" 018/2026 -

P\..tSi MUNTCíP|O DE AFONSO CUNHA (MA). através da

SEcRETARtA MUNtCtPAL DE AOr\4tNtSTRAÇÃO e empÍesa R F DINIZ
COMERCIO E SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ no.

'l 2,347.287 lOO01 -OO - OBJETO: Contratação de empresâ especializada
na prestaÇão de serviços de publicidade legal, compreendendo
publicaçôes em Jornal Diário de Grande CirculaÉo no Estado do
l\,laranhão, para alender às necessidades da Prefeitura Municipal de
Afonso Cunha./MA - VALOR GLOBAL: R$ 60.000,00 (sessenta mil
rears) - ASSINATURA DO CONTRATO: 31.03.2026. DOTAÇÃO
oRÇAMENTÁRA. UNTDADE oRÇAMENTARA o21oo3
SEC.MUN.ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS PROJ/AÍIVIDADE 04.122,
0052 2007 - Manutençâo da Sec. Municipal de Adminiskação e
Finanças ELEMENTO/OESPESA 3.3.90.39.00 Outros Serviços de
Terceiros Pessoa Jurídica FONTE DE RECURSO
R.pRôpRtos/TRtBUTos, Fpt\.4, tcMS ESTAoo, tpvA, sNA, tct\.,ts
DESoNERAÇÁo. DEMA|S coNVENtos FEDERA|S
/ESTADUASI/DESMAIS TRANSFERENCIAS ESTAOUAIS/FEDERAIS/
EMENDAS ESTADUAIS/FEDERAIS, TRANSFERENCIAS ESPECIAIS.
VIGENCIA: 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato -
BASE LEGAL: Lei no 14.133t2021 e suas alteraçóes - SIGNATÁRIOS:
MATEUS PÊREIRA i/EDEIROS pela CONTRATANTE e REINALDO
FONSECA DlNlZ, pela CONTRAIADA. Afonso Cunha (MA).31 de
março de 2026. |\4ATEUS PEREIRA l\TEDEIROS. SecÍetária l\.4unicipal

€XTRATO DO CONTRÂTO NO 028/2026

**-,EXIBAIIIDO CôÀrrpÁro Nj.02U2026

DÁRlo oFtctAL I uNlclprc DE AFoNso cur{HA - MA
voL. vÍ - N. 07E2l2026 - sí DE irARçO DE 2026
r§sN - xxxx-xxxx
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO
Praça da Comuni

E PrO&nls§0

CNPJ : 06.096.655/000'l -9'l

PORTARIA N" í35/2025 GAB. PREF. AC/MA

DISPOE SOBRE A NOMEAÇÃO DE FISCAL DE
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS NO
Ânrnno DA SECRETARTA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAçÃo r rrNnxÇAS DE AFoNSo
CUNHA/MA.

O PREFEITO MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA, f,STÂDO DO
naaRcNHÃO, PEDRO FERREIRA MEDEIROS, o uso das atribuições legais
que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, e considerando o disposto nos artigos
117 a l2l da Lei Federal n" 14.133. de lo de abril de 2021. bem como as

orientações do Tribunal de Contas da União (TCU) e do Tribunal de Contas do
Estado do Maraúão (TCE^4A). no sentido de assegurar a efetiva fiscalização da

execução dos contratos administrativos, RESOLVE:

Art. l" Nomear o Sr. CLAUDIO AFONSO GOMES DUARTE. de CPF n'
4X7.7X3.8X3-34, lotado na Secretaria Municipal de administração e finanças,

para exercer a funçâo de Fiscal de todos os contratos administrativos firmados no

ámbito da Secretaria Municipal de Administração e Finanças de Afonso

Cunha/MA, abrangendo contratos de fomecimento de bens, prestaçâo de serviços,

obras e demais avenças administrativas, durante sua vigância.

Art. 2" Compete ao Fiscal de Contratos acompaúar, supervisionar e fiscalizar, de

forma permanente e eficaz, a execução contratual, observando o cumprimento das

cláusulas avençadas, a regularidade da prestação dos serviços ou fomecimento,
emitindo relatórios e comunicando prontamente à autoridade superior quaisquer

fatos que comprometam a boa execução do objeto.

Art. 3'A tiscalização deve observar os princípios da legalidade, eficiência,
economicidade, publicidade e responsabilidade, conforme previsto na Lei no

14.133/2021 e nas diretrizes de govemança contratual estabelecidas pelo TCU e

TCE/I\,IA.

Art. 4' O nomeado responde pelos atos que praticar com dolo ou culpa no
exercício da função, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos gestores e
demais agentes públicos envolvidos na execução contratual.

AFONSO
CI,!IIHA

Praça da Comunidade, 56 - Cêntro, Afonso Cunha./MA
CNPJ: 05.096.655/0001-91

d



Igt
ESTADO OO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO
Praça da Comun

u* ovo rÉr.FoüfÚíoo a rrocrE§so

CNPJ: 06.096.655/0001 -91

Art. 5" Os efeitos desta portaria retroagem a 0l de janeiro de 2025, revogadas as

disposições em contrário.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Afonso Cuúa (MA), l5 de maio de 2025.

PEDRO FERREIRA MEDEIROS
Prefeito Municipal

PEDRO FERREIRA

MEDEIRoS:8+o t 87s5 ffi,r"i|ffi ,,,,*
368 0.d6:r0,5 05,50e,rnair m

AFONSO
Í:'it,!llHA

Praça da Comunidadê, 56 - Contro, AÍonso Cunha/MÂ
CNPJ: 06.096.655/0001-9í
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PORTARIA N" 135/2025 GAB. PREF. AC/f,,!4

DrspÕE soBRE a NoMEAçÃo DE Frscal DE coNTRÂTos
aDMtNtsrRATtvos No ÂirBtro DA SEcRETAR|a MUNtctpaL DÉ

aDMtNtsrRAçÃo E FTNANças DE aFoNso cuNHÁJMA.

O PREFEIÍO i,IUII|CIPÂL DE AFONSO CUI{HA, ESTADO OO

aRÂIHÃO, PEDRO FERREIRA IIEDEIROS, o uso dâs âtribuiÉ€s

legais que lhe confere a Lei Orgênica Municipal, e considerando o

disposto nos artigos 117 a 121 da Lei Fedetal n" 14.133, de 1" dê abril

d6 2021, b6m como as oriêntaÇóes do Tribunal de Contas da lJniáo

(TCU) e do Tribunal dê Contas do Estado do Maranhão (TCSMA), no

sentido de assegurar a eíetiva fiscalizâção dâ exêcuçáo dos contratos

administrativos, RESOLVE:

Art. lo Nomearo Sr. CLAUDIO AFONSO GOMES DUARTE, de CPF nô

4X7.7X3.8X3-34, lotado nâ Secretaíia Municipal de administ aÉo e

fnanças, para exercer a funÉo de Fiscâl de todo6 os contratos

adminastrativos firmados no âmbito dã Secretana Municipal de

AdministraÉo e Finanças dê AÍonso Cunha/MA, abrangendo contràtos

de fomecimento d€ bsns, prêstâÉo dê serviços, obres e demais

avençãs adminrstratvás, durânte sua vigôncia.

AÍt. ? Compête ao Fiscal de Contratos acompanhar, superyisionar 6

fiscalizar, d€ íorma psmanente e sfieÂz, à execução contrdtual,

observando o cumpímento das cláusulas avênçádas, a reguladdadê da

prêstâção dos serviços ou íomecímento, emitindo rolalórios e

comunic€ndo píontamênte à autondads supêrior quaisquer fatos que

compometam a boa execuÉo do objsto.

Art. 3' A liscálizaÉo deve obs€rvâr os pincipios da l€galidade.

eficiência, economicidade, publicidâdê e rêsponsabilidâde. conforme

previsto nâ Leino 14.'133/2021 ê nâs diretrizêsde govemançâ cont.atual

ostâbêlocidas pelo TCU e TCE/MA.

AÉ. ilo O nomeâdo respondê p€lc atos que praticaÍ com dolo ou culpa

- no exêrclcio da funÉo, sêm prejulzo da rêsponsabilidad€ §olidáia dos

\.,, g€stores ê dêmais ag€nt€s pÚblicos envolvidos nâ oxêcuÉo contratuál

PORÍARIA N" 136/2025 GAB, PREF. AC/MA

O PRÉFEÍTO UUNICIPAL DE AFONSO CUNHA, ESTADO DO

aRAi{tlÃo, PEoRo FERREIRA IEDEIROS, o uso das arribuiçóes

legais que lhe coníêre ã Lei Orgànicâ Municipal, e considerândo o

disposto nos âíigos 117 a '121 daLei Federal no 14.133, de 1o de abnl

dê 2021, befi como as orienteções do Íribunal de Contas da Uniâo

(TCU) e do Tribunal de Contãs do Estado do Marâôhão (TCSMA), no

s€ntido de assegurar a efetivâ fscalizaçáo da exêcuÉo dos contratos

adminislrâtivos, RESOLVE:

AÊ 1o Nomear o Sr. FABIO ALVES VlElRA, de CPF n"

9X5.8X8.5X304. lotado na Secretaria Municipal de Obras e

lníraestrutura, parer êxerc€í a função de Fiscal de todos os contratos

administrativos frmados no âínbito da Socrêtâria Municipal de Obras e

lníraestutura de Aíonso Cunha/MA. abíangendo contratos de

fomecimento de bens, prestaÉo de s€rviços, obras e demais âvençás

administralivas, durante sua vig6ncia-

Aí. f Compete ao Fiscâl de Contrâtos acompanhar, supêrvisionar e

fscâlizar, de íorma permanente e ef,caz, a sxecuÉo contratual,

observando o cumprihento das cláusulâs âvençâdas, a regularidade dã

prestação dos serviços ou íomecimento, emitindo relatónos e

comunicândo prontamênte à autoridadê supêrior quaisquer íatos que

@mpromêtam a boa execuÉo do obieto.

Aê 3'A fscáliuaÉo deve obseryar os pnncipios da logalidâde,

efciência, economicidade, publicidade e responsãbilidãdê, conÍorme

previsto na Lei no 14.133/2021 e nas diretdzes de govemançá contratual

estabelêcidâs pelo TCU e TCE/MA.

Dê-se oânciâ, publique-sê e cumprà-se.

Gabin€tê do Profeito Munícipal de Afonso Cunha (MA). 15 de maio do

2025.

Dê-sê ciência. publaque-sê e cumprâ-sê.

Gabinête do Proí€ito Municipâl de Atonso Cunha (MA), 15 do maio de

2025.

PEDRO FERREIRA MEDEIROS

Preíeito Municipal

Aat. a'O nomeedo rêspond€ pelos âtos quê praticaí com dolo ou culpa

no €xercicio da função. s€m projuízo da responsabilidade solidária dos

gestores e dêmais agentes públicos envolvidos na execuÉo contralual.

Art 5P Os gfgitos deslá portaria retoagem a 0í de,aneiro dê 2025,

Íevogadas as disposiçÕgs em conhário.

PEDRO FERREIRA IIEDEIROS

PÍoíeito Íúuniclpal

ldentificãdor: 201 0{720bdfl 0íe1 6b2b55íecc7Mbe92í 955 1 E86a6a
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DÁRlo oFrcrAL I rúurircíplo DE aFor{so CUNHA " MA
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MUNICIPIo D€ AFoIso CUNHÂ. TIA

PORTAR'q NO 1 35/2025 GAB. PREF, AC/MA

AÉ. 50 Os efeitos desla portana retroag€m a 01 do janeiro de 2025,

revogadas as disposiçó€s em conlrário.

orspÕE soBRE a NoMEÂçÀo DE FtscAL DE coNTRATos
AD t tsrRATtvos No ÁxtBtro DA SEcRETARta t uNtctpal DE

OBRAS E INFRAESTRUTURA OE AFONSO CUNHA/MA.

ldêntifcador: 2009{ed 1 909e 1 241 53dde90d40789e993235503d 89ce
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